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II

(Actos preparatórios)

COMISSˆO

Proposta alterada de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos medicamen-
tos órfªos (1)

(2000/C 177 E/01)

COM(1999) 298 final � 98/0240(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE, em 16 de
Junho de 1999)

(1) JO C 276 de 4.9.1998, p. 7.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, Inalterado

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 100.o A,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo, Inalterado

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 189.o B do Tratado CE,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado CE,

(1) Considerando que algumas patologias sªo tªo infrequentes
que o custo do desenvolvimento e introduçªo no mercado
de medicamentos com vista ao seu diagnóstico, prevençªo
ou tratamento nªo seriam amortizados pelos respectivos
volumes de vendas previsíveis; que a indœstria farmacŒu-
tica nªo estaria interessada no desenvolvimento de tais
medicamentos em condiçıes normais de mercado; que
estes medicamentos sªo, portanto, denominados «órfªos»;

Inalterado

(2) Considerando que os doentes que padecem de doenças
raras devem ter direito a terapŒuticas de qualidade idŒn-
tica à das oferecidas aos restantes doentes; que importa,
portanto, incentivar a indœstria farmacŒutica a investigar,
desenvolver e introduzir no mercado medicamentos ade-
quados; que os incentivos ao desenvolvimento de medica-
mentos órfªos existem nos Estados Unidos desde 1983 e
no Japªo desde 1993;

(3) Considerando que, atØ ao momento, apenas foram adop-
tadas na Uniªo Europeia medidas limitadas, a nível quer
nacional quer comunitÆrio, para fomentar o desenvolvi-
mento de medicamentos órfªos; que tais medidas devem
ser tomadas a nível comunitÆrio, por forma a aproveitar
um mercado o mais vasto possível e a evitar a dispersªo
de recursos limitados; que a acçªo a nível comunitÆrio Ø
preferível a medidas descoordenadas dos Estados-Mem-
bros que podem conduzir a distorçıes de concorrŒncia
e a entraves às trocas comerciais intracomunitÆrias;
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(4) Considerando que importa identificar clara e inequivoca-
mente os medicamentos órfªos elegíveis para incentivos;
que se afigura mais adequado concretizar este objectivo
atravØs do estabelecimento de um procedimento comuni-
tÆrio aberto e transparente de atribuiçªo a medicamentos
potenciais do estatuto de medicamentos órfªos;

(5) Considerando que devem ser estabelecidos critØrios objec-
tivos de atribuiçªo desse estatuto; que tais critØrios devem
basear-se na prevalŒncia da patologia objecto de diagnós-
tico, prevençªo ou tratamento; que geralmente se consi-
dera adequado como limite uma prevalŒncia de atØ cinco
casos por dez mil; que os medicamentos destinados a
doenças que envolvam mortalidade ou incapacidade grave
ou a doenças debilitantes graves devem ser elegíveis
mesmo que a prevalŒncia seja superior a cinco casos
por dez mil;

(5) Considerando que devem ser estabelecidos critØrios objec-
tivos de atribuiçªo desse estatuto; que tais critØrios devem
basear-se na prevalŒncia da patologia objecto de diagnós-
tico, prevençªo ou tratamento; que geralmente se consi-
dera adequado como limite uma prevalŒncia de atØ cinco
casos por dez mil; que os medicamentos destinados a
doenças que envolvam mortalidade ou incapacidade grave
ou a doenças graves e crónicas devem ser elegíveis mesmo
que a prevalŒncia seja superior a cinco casos por dez mil;

(6) Considerando que deve ser instituído um comitØ com-
posto por peritos nomeados pelos Estados-Membros
para analisar os pedidos de atribuiçªo do estatuto; que
esse comitØ deve incluir tambØm trŒs representantes das
associaçıes de doentes, a nomear pela Comissªo, e trŒs
outras pessoas, nomeadas igualmente pela Comissªo sob
recomendaçªo da AgŒncia; que a AgŒncia serÆ responsÆvel
pela coordenaçªo adequada entre o ComitØ dos Medica-
mentos Órfªos e o ComitØ das Especialidades Far-
macŒuticas;

Inalterado

(7) Considerando que os doentes com estas patologias devem
poder dispor de medicamentos com qualidade, segurança
e eficÆcia anÆlogas às dos oferecidos aos restantes doentes;
que os medicamentos órfªos devem, portanto, ser objecto
do processo de avaliaçªo habitual; que os patrocinadores
de tais medicamentos devem poder obter uma autorizaçªo
comunitÆria; que, para facilitar a concessªo da autorizaçªo
comunitÆria, hÆ que suprimir, pelo menos em parte, pela
AgŒncia; que o orçamento comunitÆrio deve compensar a
AgŒncia em relaçªo à consequente diminuiçªo de receitas;

(7) Considerando que os doentes com estas patologias devem
poder dispor de medicamentos com qualidade, segurança
e eficÆcia anÆlogas às dos oferecidos aos restantes doentes;
que os medicamentos órfªos devem, portanto, ser objecto
do processo de avaliaçªo habitual; que os patrocinadores
de tais medicamentos devem poder obter uma autorizaçªo
comunitÆria; que, para facilitar a concessªo ou a conser-
vaçªo da autorizaçªo comunitÆria, hÆ que suprimir, pelo
menos em parte, as taxas cobradas pela AgŒncia; que o
orçamento comunitÆrio deve compensar a AgŒncia em
relaçªo à consequente diminuiçªo de receitas;

(8) Considerando que a experiŒncia dos Estados Unidos da
AmØrica e do Japªo comprova que o maior incentivo
ao investimento por parte da indœstria no desenvolvi-
mento e introduçªo no mercado de medicamentos órfªos
Ø a perspectiva da obtençªo da exclusividade do mercado
durante vÆrios anos, que pode permitir amortizar uma
parte do investimento; que a protecçªo dos dados ao
abrigo do n.o 8, alínea a), iii), do artigo 4.o da Directiva
65/65/CEE do Conselho nªo constitui um incentivo sufi-
ciente para o efeito; que a exclusividade de mercado deve,
no entanto, limitar-se à indicaçªo terapŒutica em relaçªo à
qual o estatuto de medicamento órfªo tenha sido conce-
dido que, tendo em conta o interesse dos doentes, a ex-
clusividade do mercado nªo deve impedir a introduçªo no
mercado de medicamentos anÆlogos que sejam mais se-
guros, eficazes ou clinicamente superiores;

(8) Considerando que a experiŒncia dos Estados Unidos da
AmØrica e do Japªo comprova que o maior incentivo
ao investimento por parte da indœstria no desenvolvi-
mento e introduçªo no mercado de medicamentos órfªos
Ø a perspectiva da obtençªo da exclusividade do mercado
durante vÆrios anos, que pode permitir amortizar uma
parte do investimento; que a protecçªo dos dados ao
abrigo do n.o 8, alínea a), iii), do artigo 4.o da Directiva
65/65/CEE do Conselho nªo constitui um incentivo sufi-
ciente para o efeito; que os Estados-Membros isolada-
mente nªo podem introduzir esta medida sem uma di-
mensªo comunitÆria, uma vez que entrariam em contra-
diçªo com o disposto na Directiva 65/65/CEE; que, se tais
medidas fossem adoptadas de forma descoordenada pelos
Estados-Membros, criar-se-iam entraves às trocas comer-
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ciais intracomunitÆrias que conduziriam a distorçıes da
concorrŒncia e contrariariam o objectivo de um mercado
interno; que a exclusividade de mercado deve, no entanto,
limitar-se à indicaçªo terapŒutica em relaçªo à qual o
estatuto de medicamento órfªo tenha sido concedido,
sem prejuízo dos direitos de propriedade intelectual exis-
tentes; que, tendo em conta o interesse dos doentes, a
exclusividade do mercado nªo deve impedir a introduçªo
no mercado de medicamentos anÆlogos que possam ter
vantagens significativas para as pessoas afectadas pelo
problema;

(9) Considerando que os patrocinadores de medicamentos
órfªos ao abrigo do presente regulamento devem poder
beneficiar plenamente de todos os incentivos concedidos
pela Comunidade ou pelos Estados-Membros com vista ao
apoio à investigaçªo e desenvolvimento de medicamentos
destinados ao diagnóstico, prevençªo ou terapŒutica das
referidas doenças, incluindo doenças raras;

Inalterado

(10) Considerando que o programa específico Biomed 2, inte-
grado no quarto programa-quadro de investigaçªo e de-
senvolvimento tecnológico (1994-1998), apoiou investi-
gaçªo sobre o tratamento das doenças raras, nomeada-
mente de metodologias de processos rÆpidos de desenvol-
vimento de medicamentos órfªos e de inventÆrios de me-
dicamentos órfªos existentes a nível europeu; que tais
subsídios se a promover a criaçªo da cooperaçªo trans-
nacional, com vista à implementaçªo da investigaçªo bÆ-
sica e clínica no domínio das doenças raras; que a inves-
tigaçªo sobre doenças raras irÆ continuar a ser uma das
prioridades da Comissªo, uma vez que constava do quinto
programa-quadro de investigaçªo e desenvolvimento tec-
nológico (1998-2002) das propostas da Comissªo; que o
presente regulamento institui o quadro legal que irÆ per-
mitir aplicar de forma rÆpida e eficiente os resultados
dessa investigaçªo:

(10) Considerando que o programa específico Biomed 2, inte-
grado no quarto programa-quadro de investigaçªo e de-
senvolvimento tecnológico (1994-1998), apoiou ou inves-
tigaçªo sobre o tratamento das doenças raras, nomeada-
mente de metodologias de processos rÆpidos de desenvol-
vimento de medicamentos órfªos e de inventÆrios de me-
dicamentos órfªos existentes a nível europeu; que tais
subsídios se destinavam a promover a criaçªo da coo-
peraçªo transnacional, com vista à implementaçªo da in-
vestigaçªo bÆsica e clínica no domínio das doenças raras;
que a investigaçªo sobre doenças raras irÆ continuar a ser
uma das prioridades da Comunidade, uma vez que cons-
tava do quinto programa-quadro de investigaçªo e desen-
volvimento tecnológico (1998-2002) da Comissªo; que o
presente regulamento institui o quadro legal que irÆ per-
mitir aplicar de forma rÆpida e eficiente os resultados
dessa investigaçªo:

(11) Considerando que as doenças raras foram apontadas
como Ærea prioritÆria de acçªo comunitÆria no a¼mbito
do quadro de acçªo no domínio da saœde pœblica
[COM(93) 559 final]; que a Comissªo, na sua Comuni-
caçªo relativa a um programa de acçªo comunitÆria em
matØria de doenças raras no a¼mbito do quadro de acçªo
no domínio da saœde pœblica [COM(97) 225 final], deci-
diu dar prioridade às doenças raras no a¼mbito do quadro
de acçªo no domínio da saœde pœblica; que, no a¼mbito da
acçªo no domínio da saœde pœblica, a Comissªo propôs
uma decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho que
adopta um programa de acçªo comunitÆria no domínio
das doenças raras (1999-2003), incluindo acçıes de infor-
maçªo, por forma a abordar agregados de doenças raras
numa dada populaçªo e a apoiar organizaçıes de doentes
relevantes; que o presente regulamento constitui a reali-
zaçªo de uma das prioridades estabelecidas no programa
de acçªo,

Inalterado
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ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objectivo

O objectivo do presente regulamento Ø a instituiçªo de um
procedimento comunitÆrio de atribuiçªo do estatuto de medi-
camento órfªo e a criaçªo de incentivos à investigaçªo, desen-
volvimento e introduçªo no mercado de medicamentos com o
estatuto de medicamentos órfªos.

Artigo 2.o

´mbito e definiçıes

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se
por:

� «medicamento», qualquer medicamento para uso humano,
tal como definido no artigo 2.o da Directiva 65/65/CEE;

� «medicamento órfªo», qualquer medicamento a que foi atri-
buído esse estatuto ao abrigo do presente regulamento;

� «patrocinador» qualquer pessoa singular ou colectiva esta-
belecida na Comunidade que pretenda obter para um me-
dicamento o estatuto de medicamento órfªo;

� «patrocinador», qualquer pessoa singular ou colectiva esta-
belecida na Comunidade que pretenda obter ou que tenha
obtido para um medicamento o estatuto de medicamento
órfªo;

� «AgŒncia», a AgŒncia Europeia de Avaliaçªo dos Medica-
mentos.

Inalterado

Artigo 3.o

CritØrios de atribuiçªo do estatuto

1. Um medicamento pode ser denominado medicamento
órfªo se o respectivo patrocinador puder comprovar que ele
se destina ao diagnóstico, prevençªo ou tratamento de uma
patologia que, na Comunidade, afecte menos de cinco em
cada dez mil pessoas no momento em que o pedido Ø apre-
sentado e que nªo existe nenhum mØtodo satisfatório de diag-
nóstico, prevençªo ou tratamento de tal patologia autorizado
na Comunidade, ou, caso exista, se for razoÆvel prever que o
medicamento Ø mais seguro, mais eficaz ou clinicamente supe-
rior.

1. Um medicamento pode ser denominado medicamento
órfªo se o respectivo patrocinador puder comprovar que ele
se destina ao diagnóstico, prevençªo ou tratamento de uma
patologia que, na Comunidade, afecte menos de cinco em
cada dez mil pessoas no momento em que o pedido Ø apre-
sentado e que nªo existe nenhum mØtodo satisfatório de diag-
nóstico, prevençªo ou tratamento de tal patologia autorizado
na Comunidade, ou, caso exista, que o medicamento apresen-
tarÆ vantagens significativas para as pessoas afectadas pelo pro-
blema.

2. Sem prejuízo do disposto no n.o 1, um medicamento
poderÆ tambØm obter o estatuto de medicamento órfªo se o
respectivo patrocinador puder comprovar que o medicamento
estÆ indicado uma doença que envolva mortalidade incapaci-
dade grave, contagiosa, e que Ø improvÆvel que, sem incentivos,
a introduçªo no mercado do medicamento a nível da Comu-
nidade possa gerar receitas que justifiquem o investimento ne-
cessÆrio.

2. Sem prejuízo do disposto no n.o 1, um medicamento
poderÆ tambØm obter o estatuto de medicamento órfªo se o
respectivo patrocinador puder comprovar que o medicamento
estÆ indicado no diagnóstico, prevençªo ou tratamento de uma
doença que envolva mortalidade ou incapacidade grave, ou de
uma doença grave e crónica, e que Ø improvÆvel que, sem
incentivos, a introduçªo no mercado do medicamento a nível
da Comunidade possa gerar receitas que justifiquem o investi-
mento necessÆrio.
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3. A Comissªo, após consulta dos Estados-Membros, da
AgŒncia e das partes interessadas, irÆ elaborar directrizes por-
menorizadas sobre a aplicaçªo do presente artigo.

Inalterado

Artigo 4.o

ComitØ dos Medicamentos Órfªos

1. É instituído o ComitØ dos Medicamentos Órfªos, a seguir
denominado «ComitØ».

1. É instituído, no a¼mbito da AgŒncia Europeia de Avaliaçªo
dos Medicamentos, o ComitØ dos Medicamentos Órfªos, a se-
guir denominado «ComitØ».

2. As atribuiçıes do ComitØ sªo as seguintes:

a) Analisar todos os pedidos de atribuiçªo a um medicamento
do estatuto de medicamento órfªo que lhe sejam apresenta-
dos em conformidade com o presente regulamento;

b) Mediante pedido, prestar apoio à Comissªo na criaçªo e
desenvolvimento de uma política da Uniªo Europeia relativa
aos medicamentos órfªos;

c) Apoiar a Comissªo no que respeita aos contactos interna-
cionais sobre questıes relativas aos medicamentos órfªos,
nomeadamente com os Estados Unidos e o Japªo, e aos
contactos com grupos de apoio de doentes.

Inalterado

3. O comitØ Ø composto por um membro nomeado por
cada Estado-Membro, por trŒs membros nomeados pela Co-
missªo em representaçªo das organizaçıes de doentes e por
trŒs membros nomeados pela Comissªo após recomendaçªo
por parte da AgŒncia. Os membros do comitØ serªo nomeados
por um prazo renovÆvel de trŒs anos e seleccionados com base
nos respectivos papel e experiŒncia no tratamento ou investi-
gaçªo de doenças raras.

3. O comitØ Ø composto por um membro nomeado por
cada Estado-Membro, por trŒs membros nomeados pela Co-
missªo em representaçªo das organizaçıes de doentes e por
trŒs membros nomeados pela Comissªo após recomendaçªo
por parte da AgŒncia. Os membros do comitØ serªo nomeados
por um prazo renovÆvel de trŒs anos. Sempre que for neces-
sÆrio, poderªo ser assistidos por peritos.

4. O ComitØ elege o seu presidente por um prazo de trŒs
anos, renovÆvel uma só vez.

Inalterado

5. Os representantes da Comissªo e o Director Executivo da
AgŒncia ou o seu representante podem assistir a todas as reu-
niıes do ComitØ.

6. AgŒncia providencia o Secretariado do ComitØ.

7. Os membros do ComitØ nªo deverªo revelar informaçıes
que sejam abrangidas pela obrigaçªo do segredo profissional,
mesmo após a respectiva cessaçªo de funçıes.

Artigo 5.o

Procedimento de atribuiçªo do estatuto

1. O patrocinador deve, apresentar à AgŒncia um pedido no
sentido de que o medicamento obtenha o estatuto de medica-
mento órfªo.

1. O patrocinador deve, numa fase do processo de desen-
volvimento do medicamento anterior à apresentaçªo de um
pedido de autorizaçªo de introduçªo no mercado, apresentar
à AgŒncia um pedido no sentido de que o medicamento obte-
nha o estatuto de medicamento órfªo.
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2. O pedido deve ser acompanhado dos seguintes dados e
documentos:

Inalterado

a) Nome ou firma e morada permanente do patrocinador;

b) Nome do ou dos princípios activos;

c) Indicaçªo terapŒutica proposta; Inalterado

d) Comprovaçªo da aplicabilidade dos n.os 1 ou 2 do artigo
3.o.

3. A Comissªo, após consulta dos Estados-Membros, da
AgŒncia e das partes interessadas, irÆ elaborar directrizes por-
menorizadas sobre a estrutura e o conteœdo a que os pedidos
de atribuiçªo do estatuto devem obedecer.

4. A AgŒncia verifica a validade do pedido e elabora um
relatório sucinto destinado ao ComitØ. Se adequado, pode re-
querer que o patrocinador complemente os dados e documen-
tos que acompanham o pedido.

5. A AgŒncia deve assegurar que o ComitØ emita parecer no
prazo de 60 dias após a recepçªo de um pedido vÆlido.

5. A AgŒncia deve assegurar que o ComitØ emita parecer no
prazo de 90 dias após a recepçªo de um pedido vÆlido.

6. Ao elaborar o seu parecer, o ComitØ deve envidar esfor-
ços para chegar a um consenso. Se tal nªo for possível, o
parecer serÆ o correspondente à posiçªo da maioria dos seus
membros. O parecer pode ser obtido mediante procedimento
escrito.

6. Ao elaborar o seu parecer, o ComitØ deve envidar esfor-
ços para chegar a um consenso. Se tal nªo for possível, o
parecer serÆ adoptado por uma maioria de dois terços dos
seus membros. O parecer pode ser obtido mediante procedi-
mento escrito.

7. Se o ComitØ considerar que o pedido nªo observa os
critØrios estabelecidos no n.o 1 do artigo 3.o, a AgŒncia deve
informar imediatamente desse facto o patrocinador. No prazo
de 30 dias após a recepçªo do parecer, o patrocinador pode
apresentar um apelo devidamente fundamentado, que a AgŒn-
cia transmitirÆ ao ComitØ. O ComitØ ponderarÆ entªo a neces-
sidade de rever o seu parecer na reuniªo seguinte.

Inalterado

8. A AgŒncia deve transmitir imediatamente o parecer final
do ComitØ à Comissªo, a qual deve adoptar uma decisªo no
prazo de 30 dias após a sua recepçªo. Se, excepcionalmente, o
projecto de decisªo nªo estiver em conformidade com o pare-
cer do ComitØ, a decisªo deve ser adoptada em conformidade
com o procedimento previsto no artigo 72.o do Regulamento
(CEE) n.o 2309/93. A decisªo deve ser notificada ao patrocina-
dor e comunicada à AgŒncia e às autoridades competentes dos
Estados-Membros.

9. O medicamento que tenha adquirido este estatuto deve
constar do Registo ComunitÆrio de Medicamentos Órfªos
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10. O patrocinador deve apresentar anualmente à AgŒncia
um relatório sobre o estado de desenvolvimento do medica-
mento em questªo.

11. Para obter a transferŒncia para outro patrocinador do
estatuto de medicamento órfªo, o titular do referido estatuto
deve apresentar um pedido específico à AgŒncia. Após consulta
dos Estados-Membros, da AgŒncia e das partes interessadas, a
Comissªo deve aprovar directrizes pormenorizadas sobre o
modo de apresentaçªo dos pedidos de transferŒncia e sobre o
respectivo conteœdo.

Artigo 6.o

Apoio aos protocolos

Inalterado

1. Antes de apresentar um pedido de autorizaçªo de intro-
duçªo no mercado, o patrocinador de um medicamento órfªo
pode solicitar o parecer da AgŒncia sobre a realizaçªo dos
testes e ensaios necessÆrios para comprovar a qualidade, segu-
rança e eficÆcia de tal medicamento.

2. A AgŒncia deve elaborar um procedimento relativo ao
desenvolvimento de medicamentos órfªos que abranja, designa-
damente:

a) O apoio ao desenvolvimento de um protocolo e ao acom-
panhamento da investigaçªo clínica;

a) O apoio ao desenvolvimento de um protocolo de ensaios
prØ-clínicos e clínicos durante a fase de desenvolvimento e
ao acompanhamento da investigaçªo clínica;

b) O apoio regulamentar à definiçªo do conteœdo do pedido de
autorizaçªo, na acepçªo do disposto no artigo 6.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2309/93 do Conselho.

Inalterado

Artigo 7.o

Autorizaçªo comunitÆria de introduçªo no mercado

1. O responsÆvel pela introduçªo no mercado de um medi-
camento órfªo pode solicitar que a Comunidade conceda a
autorizaçªo de introduçªo no mercado em conformidade
com o disposto no Regulamento (CEE) n.o 2309/93 e sem
que deva comprovar que o medicamento Ø abrangido por
uma das partes do anexo do referido regulamento.

2. A Comunidade atribuirÆ anualmente à AgŒncia uma con-
tribuiçªo especial, independente da prevista no artigo 57.o do
Regulamento (CEE) n.o 2309/93. Esta contribuiçªo deve ser
utilizada pela AgŒncia apenas para diminuir, total ou parcial-
mente, as taxas devidas ao abrigo das regras comunitÆrias
adoptadas nos termos do Regulamento (CEE) n.o 2309/93.
No final de cada ano, o Director Executivo da AgŒncia deve
apresentar um relatório pormenorizado sobre a utilizaçªo desta
contribuiçªo especial. Os montantes nªo esgotados num dado
ano devem ser reportados e deduzidos da contribuiçªo especial
do ano seguinte.
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3. As autorizaçıes de introduçªo no mercado de medica-
mentos órfªos apenas devem abranger as indicaçıes terapŒuti-
cas que observem os critØrios estabelecidos no artigo 3.o, o que
nªo prejudica a eventual apresentaçªo de um pedido distinto de
introduçªo no mercado relativo a indicaçıes nªo abrangidas
pelo a¼mbito do presente regulamento.

Artigo 8.o

Exclusividade de mercado

1. Se a um medicamento órfªo for concedida uma autori-
zaçªo de introduçªo no mercado ao abrigo do Regulamento
(CEE) n.o 2309/93, a Comunidade e os Estados-Membros nªo
devem aceitar, durante um período de dez anos, nenhum outro
pedido de autorizaçªo de introduçªo no mercado, nem conce-
der uma autorizaçªo de introduçªo no mercado ou prorrogar
uma autorizaçªo de introduçªo no mercado jÆ existente relativa
a um medicamento anÆlogo com a mesma indicaçªo te-
rapŒutica.

1. Se a um medicamento órfªo for concedida uma autori-
zaçªo de introduçªo no mercado ao abrigo do Regulamento
(CEE) n.o 2309/93 ou se todos os Estados-Membros tiverem
concedido autorizaçıes de introduçªo no mercado em confor-
midade com os procedimentos de reconhecimento mœtuo pre-
vistos nos artigos 7.o e 7.o-A da Directiva 65/65/CEE ou no n.o
4 do artigo 9.o da Directiva 75/319/CEE, e sem prejuízo das
disposiçıes do direito da propriedade intelectual ou de qual-
quer outra disposiçªo do direito comunitÆrio, a Comunidade e
os Estados-Membros nªo devem aceitar, durante um período de
dez anos, nenhum outro pedido de autorizaçªo de introduçªo
no mercado, nem conceder uma autorizaçªo de introduçªo no
mercado ou prorrogar uma autorizaçªo de introduçªo no mer-
cado jÆ existente relativa a um medicamento anÆlogo com a
mesma indicaçªo terapŒutica.

2. Este período pode, no entanto, ser reduzido para seis
anos se, no final do quinto ano, um Estado-Membro puder
comprovar que os critØrios previstos no artigo 3.o jÆ nªo sªo
respeitados relativamente ao medicamento em questªo ou que
o preço cobrado pelo medicamento em questªo Ø tal que pos-
sibilita um lucro inaceitÆvel. Para este efeito, o Estado-Membro
deve lançar o procedimento previsto no artigo 5.o.

Inalterado

3. Em derrogaçªo do n.o 1, e sem prejuízo do direito rela-
tivo à propriedade intelectual ou de qualquer outra disposiçªo
prevista na legislaçªo comunitÆria, pode ser concedida uma
autorizaçªo de introduçªo no mercado de um medicamento
anÆlogo com vista à mesma indicaçªo terapŒutica se:

a) O titular da autorizaçªo de introduçªo no mercado do me-
dicamento órfªo original tiver manifestado o seu consenti-
mento ao segundo requerente; ou

b) O titular da autorizaçªo de introduçªo no mercado do me-
dicamento órfªo original for incapaz de fornecer quantida-
des suficientes do medicamento; ou

c) O segundo requerente puder comprovar no seu pedido que
o segundo medicamento, muito embora anÆlogo ao medi-
camento órfªo jÆ autorizado, Ø mais seguro, mais eficaz ou
clinicamente superior.

4. No final do período de exclusividade de mercado, o me-
dicamento órfªo deve ser suprimido do Registo ComunitÆrio de
Medicamentos Órfªos.

PTC 177 E/8 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 27.6.2000



PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

(5) Na acepçªo do presente artigo, entende-se por «medica-
mento anÆlogo» um medicamento que contenha:

� a mesma substa¼ncia química activa ou fracçªo activa da
substa¼ncia, incluindo isómeros e misturas de isómeros,
complexos, Østeres, outros derivados nªo covalentes, desde
que as actividades farmacológica e toxicológica da œltima
sejam qualitativa e quantitativamente idŒnticas às do pro-
duto original,

� uma substa¼ncia com a mesma actividade biológica (in-
cluindo as que diferem da substa¼ncia original pela estrutura
molecular, material de origem e/ou processo de fabrico),
desde que a actividade farmacológica da referida substa¼ncia
seja qualitativa e quantitativamente idŒntica às do produto
original,

� uma substa¼ncia com a mesma actividade radiofarmacŒutica
(incluindo as que possuem um radionuclido, um ligando,
uma posiçªo de marcaçªo ou um mecanismo de acopla-
mento da molØcula ao radionuclido diferentes), desde que
as suas indicaçıes diagnósticas ou terapŒuticas sejam idŒn-
ticas às do produto original.

5. A Comissªo deve adoptar definiçıes de «medicamento
anÆlogo» e de «superioridade clínica» sob a forma de um regu-
lamento de execuçªo, nos termos do procedimento estabelecido
no artigo 72.o do Regulamento (CEE) n.o 2309/93, pelo menos
um ano após a adopçªo do presente regulamento.

6. A Comissªo, após consulta dos Estados-Membros, da
AgŒncia e das partes interessadas, irÆ elaborar directrizes por-
menorizadas sobre a aplicaçªo do presente artigo.

6. A Comissªo, após consulta dos Estados-Membros, da
AgŒncia e das partes interessadas, irÆ elaborar directrizes por-
menorizadas sobre a aplicaçªo do presente artigo, incluindo o
regulamento de execuçªo.

Artigo 9.o

Outros incentivos

1. Os medicamentos que obtenham o estatuto de medica-
mentos órfªos ao abrigo do disposto no presente regulamento
sªo elegíveis para incentivos, quer comunitÆrios quer dos Esta-
dos-Membros, de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e dis-
ponibilidade de medicamentos órfªos.

1. Os medicamentos que obtenham o estatuto de medica-
mentos órfªos ao abrigo do disposto no presente regulamento
sªo elegíveis para incentivos, quer comunitÆrios quer dos Esta-
dos-Membros, de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e dis-
ponibilidade de medicamentos órfªos, designadamente a ajuda
à investigaçªo destinada às PME prevista no quinto Programa-
-Quadro de Investigaçªo e Desenvolvimento Tecnológico.

2. No prazo de seis meses após a adopçªo do presente
regulamento, os Estados-Membros devem apresentar à Co-
missªo dados pormenorizados sobre as medidas por eles adop-
tadas de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e disponibili-
dade dos medicamentos órfªos. Estes dados devem ser actuali-
zados periodicamente.

2. No prazo de seis meses após a adopçªo do presente
regulamento, os Estados-Membros devem apresentar à Co-
missªo dados pormenorizados sobre eventuais medidas por
eles adoptadas de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e dis-
ponibilidade dos medicamentos órfªos. Estes dados devem ser
actualizados periodicamente.

3. Os Estados-membros devem igualmente ponderar a de-
duçªo parcial ou total das taxas relativas aos pedidos de intro-
duçªo no mercado de medicamentos órfªos.

Suprimido
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4. No prazo de um ano após a adopçªo do presente regu-
lamento, a Comissªo deve publicar um inventÆrio pormenori-
zado de todos os incentivos da Comunidade e dos Estados-
-Membros de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e disponi-
bilidade de medicamentos órfªos. Este inventÆrio deve ser ac-
tualizado periodicamente.

3. No prazo de um ano após a adopçªo do presente regu-
lamento, a Comissªo deve publicar um inventÆrio pormenori-
zado de todos os incentivos da Comunidade e dos Estados-
-Membros de apoio à investigaçªo, desenvolvimento e disponi-
bilidade de medicamentos órfªos. Este inventÆrio deve ser ac-
tualizado periodicamente.

Artigo 10.o

Relatório de carÆcter geral

No prazo de seis anos após a entrada em vigor do presente
regulamento, a Comissªo deve publicar um relatório geral so-
bre a experiŒncia adquirida com a aplicaçªo do presente regu-
lamento.

Inalterado

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no trigØsimo dia após a
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva
79/112/CEE relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-Membros respeitantes à rotulagem,

apresentaçªo e publicidade dos gØneros alimentícios destinados ao consumidor final (1)

(2000/C 177 E/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1999) 339 final � 97/0027(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 1 de Julho
de 1999)

PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, Inalterado

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o seu artigo 95,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251 do Tratado,

(1) Considerando que o n.o 3 do artigo 6.o da Directiva
79/112/CEE do Conselho prevŒ que, «no que respeita às
bebidas cujo teor de Ælcool seja superior a 1,2 % em vo-
lume, o Conselho, sob proposta da Comissªo, determinarÆ,
antes que tenham decorrido quatro anos a contar da noti-
ficaçªo da presente directiva, as regras de rotulagem dos
ingredientes e, eventualmente, do título alcoomØtrico»;

(2) Considerando que, para se alcançar um elevado nível de
saœde e para se contribuir para a protecçªo da saœde dos
consumidores, hÆ que garantir, no domínio dos gØneros
alimentícios, e, nomeadamente, das bebidas alcoólicas, a
prestaçªo de informaçªo adequada aos consumidores me-
diante, inter alia, a indicaçªo dos ingredientes no rótulo;
que tal procedimento Ø ainda mais urgente se se atender ao
facto de que, nos œltimos anos, tem sido crescente a colo-
caçªo no mercado de bebidas alcoólicas cuja composiçªo e
apresentaçªo revelam claramente que foram desenvolvidas
com a finalidade de serem vendidas aos jovens; que, alØm
do mais, a adopçªo de disposiçıes comuns relativas à ro-
tulagem das bebidas alcoólicas Ø imprescindível para a am-
pliaçªo e consolidaçªo do mercado interno destes produtos;

(3) Considerando que as propostas apresentadas anteriormente
pela Comissªo no a¼mbito do presente mandato (1) nªo ti-
veram o acordo dos Estados-Membros;

Inalterado

(4) Considerando que Ø conveniente ter em conta elementos
decorrentes da jurisprudŒncia do Tribunal das Comunidades
Europeias relativa à rotulagem das bebidas alcoólicas (2)
entretanto adoptada;

___________
(1) JO C 281 de 26.10.1982, p. 3, e JO C 122 de 14.5.1992, p. 12.
(2) Acórdªo do TJCE referente à «Lei de pureza relativa à cerveja»,

processo 178/84 de 12.3.1987, nomeadamente fundamentos 35 e
36.
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(5) Considerando que incumbe ao legislador comunitÆrio
adoptar medidas conformes à referida jurisprudŒncia;

(6) Considerando que deve consultar-se o ComitØ Científico da
Alimentaçªo Humana instituído pela Decisªo 97/579/CEE
da Comissªo (1) sobre qualquer questªo referente à Direc-
tiva 79/112/CEE que possa apresentar efeitos sobre a saœde
pœblica,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: Inalterado

Artigo 1.o

1) O n.o 3 do artigo 6.o da Directiva 79/112/CEE passa a ter a
seguinte redacçªo:

«3. As modalidades de rotulagem dos ingredientes das
bebidas cujo teor de Ælcool seja superior a 1,2 % em volume
serªo adoptadas no prazo de

a) No que diz respeito:

� aos vinhos (1) incluindo os vinhos espumantes (2), aos
vinhos licorosos e aos vinhos frisantes (3) apresenta-
dos para venda ao consumidor:

� aos mostos de uva parcialmente fermentados (2);

� às bebidas espirituosas (4);

� aos vinhos aromatizados (5);

no quadro das disposiçıes comunitÆrias específicas que
lhes sªo aplicÆveis.

b) no que diz respeito, de acordo com o procedimento
previsto no artigo 17.o.

A entrada em vigor das modalidades adoptadas em confor-
midade com estes procedimentos efectuar-se-Æ simultanea-
mente em relaçªo às bebidas abrangidas pelas alíneas a) e b)
do presente nœmero.

Para o conjunto destes produtos, a lista dos ingredientes serÆ
precedida da seguinte mençªo: �elaborado(a) com o auxílio
de�.
___________
(1) Regulamento (CEE) n.o 2392/89 do Conselho (JO L 232

de 9.8.1989, p. 13).
(2) Regulamento (CEE) n.o 2333/92 do Conselho (JO L 231

de 13.8.1992, p. 9).
(3) Regulamento (CEE) n.o 3895/91 do Conselho (JO L 368

de 31.12.1991, p. 1).
(4) Regulamento (CEE) n.o 1576/89 do Conselho (JO L 160

de 12.6.1989, p. 1).
(5) Regulamento (CEE) n.o 1601/91 do Conselho (JO L 149

de 14.6.1991, p. 1).»

1) O n.o 3 do artigo 6.o da Directiva 79/112/CEE passa a ter a
seguinte redacçªo:

«3. As modalidades de rotulagem dos ingredientes das
bebidas cujo teor de Ælcool seja superior a 1,2 % em volume
serªo adoptadas no prazo de cinco anos a contar de 1 de
Julho de 2000

a) No que diz respeito:

� aos vinhos (1) incluindo os vinhos espumantes (2), aos
vinhos licorosos e aos vinhos frisantes (3) apresenta-
dos para venda ao consumidor:

� aos mostos de uva parcialmente fermentados (2);

� às bebidas espirituosas (4);

� aos vinhos aromatizados, às bebidas aromatizadas à
base de vinho e aos cocktails aromatizados à base de
vinho (5);

no quadro das disposiçıes comunitÆrias específicas que
lhes sªo aplicÆveis.

b) no que diz respeito a cada categoria de outros produtos,
de acordo com o procedimento previsto no artigo 17.o

A entrada em vigor das modalidades adoptadas em confor-
midade com estes procedimentos efectuar-se-Æ simultanea-
mente em relaçªo às bebidas abrangidas pelas alíneas a) e b)
do presente nœmero.

Para o conjunto destes produtos, a lista dos ingredientes serÆ
precedida da seguinte mençªo: �elaborado(a) com o auxílio
de�.
___________
(1) Regulamento (CEE) n.o 2392/89 do Conselho (JO L 232

de 9.8.1989, p. 13).
(2) Regulamento (CEE) n.o 2333/92 do Conselho (JO L 231

de 13.8.1992, p. 9).
(3) Regulamento (CEE) n.o 3895/91 do Conselho (JO L 368

de 31.12.1991, p. 1).
(4) Regulamento (CEE) n.o 1576/89 do Conselho (JO L 160

de 12.6.1989, p. 1).
(5) Regulamento (CEE) n.o 1601/91 do Conselho (JO L 149

de 14.6.1991, p. 1).»
___________
(1) JO L 237 de 28.8.1997, p. 18.
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PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

2) É aditado o artigo seguinte:

«Artigo 14.oA

O ComitØ Científico da Alimentaçªo Humana Ø consultado
sobre qualquer questªo abrangida pelo a¼mbito da presente
directiva que possa apresentar efeitos sobre a saœde pœblica.»

Artigo 2.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.

Inalterado
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Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 91/308/CEE do
Conselho, de 10 de Junho de 1991, relativa à prevençªo da utilizaçªo do sistema financeiro para

efeitos de branqueamento de capitais

(2000/C 177 E/03)

COM(1999) 352 final � 1999/0152(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 19 de Julho de 1999)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA
UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o primeiro e terceiro períodos do n.o 2 do
seu artigo 47.o e o seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Actuando em conformidade com o procedimento previsto no
artigo 251.o do Tratado,

(1) Considerando que a Directiva 91/308/CEE do Conselho
relativa à prevençªo da utilizaçªo do sistema financeiro
para efeitos de branqueamento de capitais (em seguida
denominada «a directiva») foi adoptada em 10 de Junho
de 1991 (1).

(2) Considerando que nos dois relatórios apresentados ao
Parlamento Europeu e ao Conselho nos termos do artigo
17.o da directiva, a Comissªo analisou a aplicaçªo da di-
rectiva e os progressos registados no combate ao bran-
queamento de capitais (2).

(3) Considerando que nos seus relatórios e resoluçıes apre-
sentados em resposta aos dois relatórios da Comissªo, o
Parlamento Europeu apelou para uma actualizaçªo e alar-
gamento do a¼mbito da directiva de 1991 (3).

(4) Considerando que o Plano de Acçªo contra a criminali-
dade organizada, elaborado pelo Grupo de Alto Nível e
aprovado pelo Conselho Europeu de Amsterdªo realizado
em 16-17 de Junho de 1997 e, nomeadamente, a sua
Recomendaçªo n.o 26, apelava para a intensificaçªo dos
esforços no combate ao branqueamento de capitais (4).

(5) Considerando que Ø adequado que a directiva, que cons-
titui um dos principais instrumentos internacionais de
combate ao branqueamento de capitais, seja actualizada
em consona¼ncia com as conclusıes da Comissªo e os
desejos manifestados pelo Parlamento Europeu e os Esta-
dos-Membros; que, deste modo, a directiva deve nªo só
reflectir as melhores prÆticas à escala internacional neste
domínio, mas tambØm deve igualmente continuar a pau-

tar-se por elevados níveis de protecçªo do sector finan-
ceiro e de outras actividades vulnerÆveis face aos efeitos
perniciosos associados ao produto de actividades crimino-
sas.

(6) Considerando que o GATS autoriza os Estados-Membros a
adoptarem as medidas necessÆrias para proteger a moral
pœblica e a adoptarem medidas por razıes prudenciais,
incluindo as destinadas a assegurar a estabilidade e a in-
tegridade do sistema financeiro; que essas medidas nªo
devem impor mais restriçıes do que o estritamente ne-
cessÆrio para salvaguardar tais objectivos.

(7) Considerando que a directiva nªo define claramente quais
as autoridades dos Estados-Membros às quais devem ser
apresentadas as notificaçıes de transacçıes suspeitas pelas
sucursais das instituiçıes de crØdito e instituiçıes finan-
ceiras sediadas noutro Estado-Membro, nem as autorida-
des dos Estados-Membros responsÆveis por assegurar que
essas sucursais respeitem o disposto no artigo 11.o da
directiva.

(8) Considerando que esta questªo foi debatida no ComitØ de
Contacto do Branqueamento de Capitais instituído pelo
artigo 13.o da directiva; que sªo as autoridades do Estado-
-Membro em que se situa a sucursal que devem receber
essas notificaçıes e desempenhar as responsabilidades su-
pramencionadas.

(9) Considerando que esta afectaçªo de responsabilidades
deve ser definida claramente na directiva mediante uma
alteraçªo às definiçıes de «estabelecimento de crØdito» e
«instituiçªo financeira» contidas no artigo 1.o da directiva.

(10) Considerando que o Parlamento Europeu manifestou
preocupaçıes quanto ao facto de as actividades das agŒn-
cias de ca¼mbio («bureaux de change») e das instituiçıes de
transferŒncia de fundos serem vulnerÆveis face ao bran-
queamento de capitais; que estas actividades deviam jÆ ser
abrangidas pelo a¼mbito de aplicaçªo da directiva; que a
fim de eliminar quaisquer dœvidas sobre esta questªo, a
cobertura destas actividades deve ser claramente confir-
mada na directiva.

(11) Considerando que a fim de assegurar a mais ampla cober-
tura possível do sector financeiro, deve ser igualmente
clarificado que a directiva Ø aplicÆvel às actividades das
empresas de investimento, conforme definidas na Direc-
tiva 93/22/CEE do Conselho (Directiva relativa aos servi-
ços de investimento) (5).
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(12) Considerando que a directiva apenas obriga os Estados-
-Membros a combater o branqueamento do produto do
crime associado aos estupefacientes; que se tem verificado
uma tendŒncia nos œltimos anos no sentido de uma defi-
niçªo muito mais lata de branqueamento de capitais com
base numa gama mais vasta de delitos qualificados ou
subjacentes, conforme reflectido, por exemplo, na revisªo
de 1996 das 40 recomendaçıes do Grupo de Acçªo Fi-
nanceira Internacional (GAFI), o principal organismo in-
ternacional de combate ao branqueamento de capitais.

(13) Considerando que uma gama mais vasta de delitos quali-
ficados facilita a notificaçªo de transacçıes suspeitas e a
cooperaçªo internacional neste domínio; que, por conse-
guinte, a directiva deve ser actualizada a este respeito.

(14) Considerando que na Acçªo Comum de 3 de Dezembro
de 1998, adoptada pelo Conselho ao abrigo do artigo K.3
do Tratado da Uniªo Europeia, e relativa ao branquea-
mento de capitais, identificaçªo, detecçªo, congelamento,
apreensªo e perda de instrumentos e produtos do
crime (1), os Estados-Membros acordaram em considerar
todos os delitos graves, conforme definidos na Acçªo Co-
mum, delitos qualificados para efeitos de criminalizaçªo
do branqueamento de capitais no seu território.

(15) Considerando que a directiva impıe obrigaçıes, nomea-
damente em matØria de notificaçªo de transacçıes suspei-
tas; que seria mais adequado e mais consenta¼neo com os
princípios subjacentes ao Plano de Acçªo contra a crimi-
nalidade organizada que a proibiçªo de branqueamento de
capitais nos termos da directiva fosse alargada por forma
a abranger nªo apenas os delitos relacionados com os
estupefacientes, como tambØm todas as actividades ligadas
à criminalidade organizada, bem como a fraude, a cor-
rupçªo e quaisquer outras actividades ilegais que afectem
os interesses financeiros das Comunidades, conforme pre-
visto no artigo 280.o do Tratado.

(16) Considerando que, no caso desta fraude, corrupçªo e ou-
tras actividades ilegais, as autoridades dos Estados-Mem-
bros responsÆveis pelo combate ao branqueamento de
capitais e a Comissªo devem cooperar entre si e proceder
ao interca¼mbio de informaçıes relevantes.

(17) Considerando que em 21 de Dezembro de 1998, o Con-
selho adoptou uma Acçªo Comum ao abrigo do artigo
K.3 do Tratado da Uniªo Europeia em que Ø criminalizada
a participaçªo numa organizaçªo criminosa nos Estados-
-Membros da Uniªo Europeia (2); que esta Acçªo Comum
reflecte o consenso entre os Estados-Membros sobre a
necessidade de uma abordagem comum neste domínio.

(18) Considerando que, conforme estabelecido pela directiva,
tŒm vindo a ser apresentadas notificaçıes de transacçıes
suspeitas pelo sector financeiro e, nomeadamente, pelas
instituiçıes de crØdito em todos os Estados-Membros; que
existem dados que levam a concluir que a aplicaçªo mais

rigorosa de controlos no sector financeiro conduziu os
autores de operaçıes de branqueamento de capitais a
procurar outras formas de dissimular a origem do pro-
duto de actividades criminosas.

(19) Considerando que se denota uma clara tendŒncia no sen-
tido de um maior recurso a empresas nªo financeiras por
parte dos autores de operaçıes de branqueamento de
capitais; que tal facto Ø confirmado pelos trabalhos do
GAFI relativos às tØcnicas e tipologias no domínio do
branqueamento de capitais.

(20) Considerando que o artigo 12.o da directiva prevŒ jÆ o
alargamento das obrigaçıes impostas pela directiva a ou-
tras profissıes e categorias de empresas nªo pertencentes
ao sector financeiro vulnerÆveis neste contexto.

(21) Considerando que a questªo das actividades vulnerÆveis
do sector nªo financeiro foi debatida por diversas vezes
no a¼mbito do ComitØ de Contacto do Branqueamento de
Capitais.

(22) Considerando que as obrigaçıes previstas pela directiva
em matØria de identificaçªo de clientes, manutençªo de
registos e notificaçªo de transacçıes suspeitas devem ser
alargadas a um nœmero limitado de actividades e profis-
sıes, cuja vulnerabilidade no domínio do branqueamento
de capitais tem sido patente.

(23) Considerando que os notÆrios e outros profissionais fo-
renses independentes devem ser sujeitos ao disposto na
directiva quando executem um nœmero limitado de tran-
sacçıes financeiras ou empresariais específicas, em relaçªo
às quais prevaleça um risco mais acentuado de os serviços
desses profissionais forenses serem utilizados de forma
abusiva para efeitos de branqueamento do produto do
trÆfico de estupefacientes ou da criminalidade organizada.

(24) Considerando, todavia, que sempre que um advogado in-
dependente ou uma sociedade de advogados representem
um cliente no a¼mbito de um processo judicial nªo seria
adequado impor-lhes ao abrigo da directiva qualquer
obrigaçªo no sentido de notificar as suas suspeitas relati-
vas a operaçıes de branqueamento de capitais.

(25) Considerando que a directiva faz alusªo às «autoridades
responsÆveis pela luta contra o branqueamento» às quais
devem ser feitas as notificaçıes de operaçıes suspeitas;
que no caso de advogados independentes e a fim de tomar
em devida consideraçªo a obrigaçªo de sigilo profissional
que recai sobre o advogado perante o seu cliente, os
Estados-Membros devem ser autorizados a designar a Or-
dem de Advogados ou outra organizaçªo profissional de
advogados como a autoridade responsÆvel; que as regras
que regem o tratamento dessas notificaçıes e o seu even-
tual reencaminhamento para as autoridades policiais ou
judiciais e, de modo mais geral, as formas adequadas de
cooperaçªo entre as Ordens de Advogados ou organismos
profissionais e as autoridades responsÆveis pelo combate
ao branqueamento de capitais serªo definidas pelos Esta-
dos-Membros.

PT27.6.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 177 E/15

(1) JO L 333 de 9.12.1998, p. 1.
(2) JO L 351 de 29.12.1998, p. 1.



(26) Considerando que se verifica uma tendŒncia crescente no
sentido de os serviços financeiros serem encomendados e
prestados atravØs de meios (como o correio, via telefónica
e informÆtica) que limitam ou evitam o contacto directo
entre o fornecedor e o adquirente; que, mesmo em tais
casos, devem ser respeitadas as regras da directiva em
matØria de identificaçªo dos clientes; que o ComitØ de
Contacto do Branqueamento de Capitais examinou tais
operaçıes à dista¼ncia, tendo acordado os princípios e os
procedimentos que devem reger a identificaçªo dos clien-
tes; que esses princípios e procedimentos devem ser in-
cluídos na directiva mediante a introduçªo de um anexo.

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

A Directiva 91/398/CEE Ø alterada do seguinte modo:

1. O artigo 1.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 1.o

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

A. �Estabelecimento de crØdito�: um estabelecimento de
crØdito na acepçªo do primeiro travessªo do artigo
1.o da Directiva 77/780/CEE (1), bem como sucursais,
tais como definidas no terceiro travessªo do artigo 1.o
da citada directiva, situadas na Comunidade, de uma
instituiçªo de crØdito com sede social no território ou
fora da Comunidade;

B. �Instituiçªo financeira�

1. qualquer empresa que, nªo sendo instituiçªo de
crØdito, tenha como actividade principal a execuçªo de
uma ou mais das operaçıes enumeradas nos pontos 2
a 12 e 14 da lista anexa à Directiva 89/646/CEE; estas
incluem as actividades das agŒncias de ca¼mbito (�bu-
reau de change�) e de instituiçıes de transferŒncia/en-
vio de fundos;

2. qualquer empresa seguradora devidamente auto-
rizada nos termos da Directiva 79/267/CEE (2), na me-
dida em que exerça actividades do a¼mbito da citada
directiva;

3. qualquer empresa de investimento conforme de-
finida no artigo 1.o da Directiva 93/22/CEE. Esta defi-
niçªo de instituiçªo financeira abrange as sucursais,
situadas na Comunidade, de instituiçıes financeiras
que tenham a sua sede social no território ou fora da
Comunidade;

C. �Branqueamento de capitais�: as seguintes operaçıes,
quando efectuadas intencionalmente:

� conversªo ou transferŒncia de bens, com conheci-
mento por parte daquele que as efectua, de que
esses bens provŒm de uma actividade criminosa
ou da participaçªo numa actividade dessa natureza,
com o fim de encobrir ou dissimular a origem
ilícita dos mesmos ou de auxiliar quaisquer pessoas
implicadas nessa actividade a furtar-se às conse-
quŒncias jurídicas dos seus actos;

� dissimulaçªo ou encobrimento da verdadeira natu-
reza, origem, localizaçªo, utilizaçªo, circulaçªo ou
posse de determinados bens ou de direitos relativos
a esse bens, com conhecimento pelo autor de que
tais bens provŒm de uma actividade criminosa ou
da participaçªo numa actividade dessa natureza;

� aquisiçªo, detençªo ou utilizaçªo de bens, com co-
nhecimento, aquando da sua recepçªo, de que pro-
vŒm de uma actividade criminosa ou da partici-
paçªo numa actividade dessa natureza;

� a participaçªo num dos actos referidos nos pontos
anteriores, a associaçªo para praticar o referido
acto, as tentativas de o perpetrar, o facto de ajudar,
incitar ou aconselhar alguØm a praticÆ-lo ou o facto
de facilitar a sua execuçªo.

O conhecimento, a intençªo ou a motivaçªo, que de-
vem ser um elemento das actividades acima referidas,
podem ser apurados com base em circunsta¼ncias de
facto objectivas.

Existe branqueamento de capitais independentemente
de as actividades que estªo na origem dos bens a
branquear se localizarem no território de outro Estado-
-Membro ou de um país terceiro.

D. �Bens�: activos de qualquer espØcie, corpóreos ou in-
corpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis,
bem como documentos legais ou outros instrumentos
comprovativos da propriedade desses activos ou dos
direitos a ele relativos;

E. �Actividade criminosa�

� um crime especificado no n.o 1, alínea a), do artigo
3.o da Convençªo de Viena (3),
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� participaçªo em actividades relacionadas com a cri-
minalidade organizada,

� fraude, corrupçªo ou qualquer outra actividade ile-
gal, que seja prejudicial ou susceptível de prejudicar
os interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias; e

� qualquer outra actividade criminosa designada
como tal para efeitos da presente directiva por
cada Estado-Membro.

F. �Autoridades competentes�: as autoridades nacionais
incumbidas por lei ou por força de qualquer outra
regulamentaçªo, de fiscalizar qualquer das instituiçıes
ou pessoas abrangidas pela presente directiva.»

2. É inserido o seguinte artigo 2.oA:

«Artigo 2.oA

Os Estados-Membros devem velar para que as obrigaçıes
estabelecidas na presente directiva sejam impostas às se-
guintes instituiçıes:

1. Estabelecimentos de crØdito conforme definidos no
ponto A do artigo 1.o;

2. Instituiçıes financeiras conforme definidas no ponto
B do artigo 1.o;

bem como sobre as seguintes pessoas singulares ou colec-
tivas que actuem no desempenho das suas actividades pro-
fissionais:

3. TØcnicos de contas e auditores externos;

4. Agentes imobiliÆrios;

5. NotÆrios e outros profissionais forenses independen-
tes quando assistem ou representam clientes nos seguintes
domínios:

a) compra e venda de bens imóveis ou de entidades co-
merciais;

b) operaçıes relativas a fundos, valores mobiliÆrios ou ou-
tros activos pertencentes aos clientes;

c) abertura ou gestªo de contas bancÆrias, de poupança ou
de valores mobiliÆrios;

d) criaçªo, exploraçªo ou gestªo de empresas, fundos fidu-
ciÆrios ou estruturas anÆlogas;

e) execuçªo de quaisquer outras operaçıes financeiras;

6. Comerciantes de bens de elevado valor, tais como
pedras ou metais preciosos;

7. Transportadores de fundos;

8. Operadores, proprietÆrios e gestores de casinos.»

3. O artigo 3.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 3.o

1. Os Estados-Membros assegurarªo que as instituiçıes
e as pessoas sujeitas ao disposto na presente directiva exi-
jam a identificaçªo dos seus clientes mediante um docu-
mento comprovativo sempre que estabeleçam relaçıes co-
merciais, nomeadamente, no caso de instituiçıes, quando
abram uma conta ou conta de poupança ou ofereçam
serviços de guarda de valores.

2. A exigŒncia de identificaçªo aplica-se igualmente ao
caso das transacçıes com clientes que nªo sejam os refe-
ridos no n.o 1, cujo montante atinja ou ultrapasse 15 000
euros, quer sejam efectuadas numa só ou em vÆrias ope-
raçıes que se afigure terem uma ligaçªo entre si. No caso
de o montante nªo ser conhecido no momento do início
da transacçªo, a instituiçªo ou a pessoa em questªo pro-
cederÆ à identificaçªo a partir do momento em que tenha
conhecimento desse montante e em que verifique que o
limiar foi atingido.

Sempre que uma instituiçªo encete relaçıes comerciais ou
proceda a uma operaçªo com um cliente que nªo tenha
estado fisicamente presente para efeitos de identificaçªo
(�operaçıes à dista¼ncia�), sªo aplicÆveis os princípios e os
procedimentos definidos no anexo.

3. Em derrogaçªo dos n.os 1 e 2, nªo serÆ aplicÆvel a
exigŒncia de identificaçªo em relaçªo a contratos de seguro
celebrados por empresas de seguros na acepçªo da Direc-
tiva 79/267/CEE do Conselho, na medida em que essas
empresas exerçam actividades no a¼mbito dessa directiva,
quando o montante do ou dos prØmios periódicos a pagar
no decurso de um ano for igual ou inferior a 1 000 euros
ou quando foi pago um prØmio œnico de um montante
igual ou inferior a 2 500 euros. Caso o ou os prØmios
periódicos a pagar no decurso de um ano sejam aumenta-
dos, ultrapassando o limiar de 1 000 euros, serÆ exigida a
identificaçªo.

(3A) Em derrogaçªo do n.o 2, serÆ exigida a identifi-
caçªo de todos os clientes de casinos que adquiram ou
procedam ao interca¼mbio de fichas de jogo de valor igual
ou superior a 1 000 euros.

4. Os Estados-Membros podem estabelecer que, relativa-
mente aos contratos associados a planos de pensªo que
decorram de um contrato de trabalho ou da actividade
profissional do segurado, nªo Ø obrigatória a identificaçªo,
desde que esses contratos de seguro nªo contenham uma
clÆusula de resgate nem possam ser utilizados para garantir
um emprØstimo.

5. Caso suspeitem de que os clientes referidos nos nœ-
meros anteriores nªo actuam por conta própria ou em
caso de certeza de que nªo actuam por conta própria, as
instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na presente
directiva tomarªo medidas adequadas para obter informa-
çıes sobre a identidade real dessas pessoas por conta das
quais esses clientes actuam.
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6. As instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na
presente directiva sªo obrigadas a proceder a essa identifi-
caçªo sempre que exista uma suspeita de branqueamento
de capitais, mesmo que o montante da transacçªo seja
inferior aos limiares fixados.

7. As instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na
presente directiva nªo ficam sujeitas aos requisitos de iden-
tificaçªo constantes do presente artigo no caso de o cliente
ser um estabelecimento de crØdito ou uma instituiçªo fi-
nanceira abrangido pela presente directiva.

8. Os Estados-Membros podem prever que a obrigaçªo
de identificaçªo relativa às transacçıes a que se referem os
n.os 3 e 4 se encontra preenchida quando for estabelecido
que o pagamento da transacçªo deva ser efectuado por
dØbito de uma conta aberta em nome do cliente num
estabelecimento de crØdito sujeito à obrigaçªo prevista
no n.o 1.»

4. Nos artigos 4.o e 5.o os termos «estabelecimentos de crØ-
dito e as instituiçıes financeiras» sªo substituídos pelos
termos «as instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto
na presente directiva».

5. O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. Os Estados-Membros velarªo por que as instituiçıes e
as pessoas sujeitas ao disposto na presente directiva, bem
como os respectivos dirigentes e funcionÆrios colaborem
plenamente com as autoridades responsÆveis pela luta con-
tra o branqueamento de capitais:

a) informando-as, por iniciativa própria, de quaisquer fac-
tos que possam constituir indícios de operaçıes de
branqueamento de capitais;

b) facultando-lhes, a seu pedido, todas as informaçıes ne-
cessÆrias, em conformidade com os procedimentos es-
tabelecidos pela legislaçªo aplicÆvel.

2. As informaçıes referidas no n.o 1 serªo enviadas às
autoridades responsÆveis pela luta contra o branqueamento
de capitais do Estado-Membro em cujo território estÆ si-
tuada a instituiçªo ou a pessoa que enviou essas informa-
çıes. Este envio serÆ normalmente efectuado pela pessoa
ou pessoas designadas pelas instituiçıes ou pessoas, em
conformidade com os procedimentos previstos no n.o 1
do artigo 11.o.

3. No caso de profissionais forenses independentes refe-
ridos no ponto 5 do artigo 2.oA, os Estados-Membros
podem designar como autoridade prevista no n.o 1 do
presente artigo a Ordem de Advogados ou o organismo
adequado de auto-regulamentaçªo da profissªo em causa e,
nesse caso, devem estabelecer as formas adequadas de coo-
peraçªo entre estes e as outras autoridades responsÆveis
pelo combate ao branqueamento de capitais.

Os Estados-Membros nªo tŒm a obrigaçªo de aplicar as
obrigaçıes previstas no n.o 1 aos profissionais forenses

independentes no que diz respeito a informaçıes por eles
recebidas por parte de um cliente a fim de lhes permitir
representÆ-lo em qualquer processo judicial. Esta derro-
gaçªo das obrigaçıes estabelecidas no n.o 1 nªo abrangerÆ
qualquer caso em que existam motivos para suspeitar que
a consultoria pretendida tem por objecto facilitar o bran-
queamento de capitais.

4. As informaçıes fornecidas às autoridades em apli-
caçªo do n.o 1 só podem ser utilizadas para efeitos de
luta contra o branqueamento de capitais. Contudo, os Es-
tados-Membros podem prever a possibilidade de essas in-
formaçıes serem igualmente utilizadas para outros fins».

6. O artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.o

Os Estados-Membros assegurarªo que as instituiçıes e as
pessoas sujeitas ao disposto na presente directiva se abs-
tenham de executar as transacçıes que saibam ou suspei-
tem estar relacionadas com o branqueamento de capitais
antes de avisarem as autoridades referidas no artigo 6.o.
Essas autoridades podem, nas condiçıes determinadas pela
legislaçªo nacional, dar instruçıes para que a operaçªo nªo
seja executada. No caso de se suspeitar que a operaçªo em
causa vai dar lugar a uma operaçªo de branqueamento e
de a abstençªo nªo ser possível ou ser susceptível de im-
pedir o procedimento judicial contra os beneficiÆrios da
operaçªo suspeita de branqueamento, as instituiçıes ou
as pessoas em questªo informarªo de imediato as autori-
dades.»

7. No artigo 8.o os termos «estabelecimentos de crØdito e as
instituiçıes financeiras» serªo substituídas pelos termos
«instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na presente
directiva».

8. O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 9.o

A divulgaçªo, de boa fØ, às autoridades responsÆveis pela
luta contra o branqueamento, por parte de uma instituiçªo
ou pessoa sujeita ao disposto na presente directiva ou por
parte de um seu empregado ou dirigente, das informaçıes
referidas nos artigos 6.o e 7.o, nªo constitui violaçªo de
qualquer restriçªo à divulgaçªo de informaçıes imposta
por via contratual ou por qualquer disposiçªo legislativa,
regulamentar ou administrativa e nªo implica qualquer
tipo de responsabilidade para a instituiçªo ou a pessoa,
nem para os seus dirigentes ou empregados.»

9. No artigo 10.o os termos «estabelecimentos de crØdito e as
instituiçıes financeiras» serªo substituídas pelos termos
«instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na presente
directiva».

10. No artigo 11.o os termos «estabelecimentos de crØdito e as
instituiçıes financeiras» serªo substituídas pelos termos
«instituiçıes e as pessoas sujeitas ao disposto na presente
directiva».
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11. O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. Os Estados-Membros tornarªo a totalidade ou parte
das disposiçıes da presente directiva extensivas às profis-
sıes e categorias de empresas que, nªo sendo as institui-
çıes nem as pessoas referidas no artigo 2.oA, exercem
actividades especialmente susceptíveis de ser utilizadas
para efeitos de branqueamento de capitais.

2. Em caso de fraude, corrupçªo ou qualquer actividade
ilegal que prejudique ou seja susceptível de prejudicar os
interesses financeiros das Comunidades Europeias, as auto-
ridades de combate ao branqueamento de capitais referidas
no artigo 6.o e, no limite das suas competŒncias, a Co-
missªo, colaborarªo entre si com vista a impedir e detectar
o branqueamento de capitais. Para o efeito, devem proce-
der ao interca¼mbio das informaçıes relevantes sobre ope-
raçıes suspeitas. As informaçıes assim trocadas serªo co-
bertas pelas regras em matØria de sigilo profissional.

3. No caso de profissionais forenses independentes, os
Estados-Membros podem eximir as Ordens de Advogados e
os organismos profissionais de auto-regulamentaçªo das
obrigaçıes previstas no segundo parÆgrafo.»

Artigo 2.o

Decorridos trŒs anos a contar da adopçªo da presente directiva,
a Comissªo realizarÆ uma anÆlise, no contexto do relatório
previsto no artigo 17.o da Directiva 91/308/CEE, em que atri-
buirÆ especial atençªo aos aspectos respeitantes ao tratamento
específico dos profissionais forenses independentes, à identifi-
caçªo dos clientes nas transacçıes à dista¼ncia e às eventuais
implicaçıes para o comØrcio electrónico.

Artigo 3.o

1. Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessÆrias para dar
cumprimento à presente directiva, o mais tardar, atØ 31 de
Dezembro de 2001.

2. Sempre que os Estados-Membros adoptarem tais disposi-
çıes, estas devem incluir uma referŒncia à presente directiva ou
serem acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publi-
caçªo oficial. As modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas
pelos Estados-Membros.

3. Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto
das principais disposiçıes de direito interno que adoptarem
no domínio regido pela presente directiva.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.

ANEXO

IDENTIFICA˙ˆO DOS CLIENTES (PESSOAS SINGULARES) PELOS ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO E
INSTITUI˙ÕES FINANCEIRAS NAS TRANSAC˙ÕES FINANCEIRAS À DIST´NCIA

No quadro da directiva, sªo aplicÆveis os seguintes princípios aos procedimentos de identificaçªo para as operaçıes
financeiras à dista¼ncia:

i) Os procedimentos devem assegurar a identificaçªo adequada do cliente.

ii) Os procedimentos podem ser aplicÆveis na condiçªo de nªo existirem motivos suficientes para crer que o contacto
directo estÆ a ser evitado no intuito de dissimular a verdadeira identidade do cliente e nªo haver suspeitas de
branqueamento de capitais.

iii) Os procedimentos nªo devem ser aplicÆveis às operaçıes que impliquem a utilizaçªo de numerÆrio.

iv) Os procedimentos de controlo interno previstos no n.o1 do artigo 11.o da directiva devem ter especificamente em
conta as operaçıes à dista¼ncia.

v) Quando a contraparte da instituiçªo que realiza a operaçªo («instituiçªo contratante») for um cliente, a identificaçªo
pode ser feita com base nos seguintes procedimentos:

a) Recorrendo à sucursal ou escritório de representaçªo da instituiçªo contratante mais próximo do cliente, a fim de
realizar uma identificaçªo directa

b) Se a identificaçªo for realizada sem qualquer contacto directo com o cliente:

� deve ser exigida uma cópia do documento de identificaçªo oficial do cliente ou o nœmero oficial do
documento de identificaçªo. Deve atribuir-se especial atençªo à verificaçªo do endereço do cliente, sempre
que tal conste do documento de identificaçªo (p. ex. documentos respeitantes à operaçªo a enviar por
correio registado com aviso de recepçªo ao endereço do cliente).
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� O primeiro pagamento da operaçªo deve ser realizado atravØs de uma conta aberta em nome do cliente
junto de um estabelecimento de crØdito situada na Uniªo Europeia ou no Espaço Económico Europeu. Os
Estados-Membros podem autorizar os pagamentos realizados atravØs de estabelecimentos de crØdito de boa
reputaçªo, estabelecidos em países terceiros que apliquem normas equivalentes em matØria de combate ao
branqueamento de capitais.

� A instituiçªo contratante deve verificar cuidadosamente se coincidem as identidades do titular da conta
atravØs da qual Ø feito o pagamento e a do cliente, conforme indicada no documento de identificaçªo (ou
comprovada com base no nœmero de identificaçªo). Em caso de dœvidas a este respeito, a instituiçªo
contratante deve contactar o estabelecimento de crØdito junto do qual Ø detida a conta a fim de confirmar
a identidade do titular da conta. Se persistirem dœvidas, deve ser exigido um atestado do estabelecimento de
crØdito que comprove a identidade do titular da conta e que confirme que a identificaçªo foi devidamente
efectuada, tendo as informaçıes a este respeito sido registadas em conformidade com o disposto na directiva.

c) No caso de determinadas operaçıes de seguro, pode prever-se uma derrogaçªo aos requisitos em matØria de
identificaçªo quando o pagamento «deva ser efectuado por dØbito de uma conta aberta em nome do cliente num
estabelecimento de crØdito sujeito ao disposto na presente directiva» (n.o 8 do artigo 3.o).

vi) Se a contraparte da instituiçªo contratante for outra instituiçªo que actua por conta de um cliente:

a) Se a contraparte se situar na Uniªo Europeia ou no Espaço Económico Europeu, nªo Ø exigida a identificaçªo do
cliente pela instituiçªo contratante (n.o 7 do artigo 3.o da directiva).

b) Se a contraparte se situar no exterior da Uniªo Europeia ou do Espaço Económico Europeu, a instituiçªo deve
verificar a identidade da sua contraparte (salvo se for bem conhecida) mediante a consulta de um repertório
financeiro fiÆvel. Em caso de dœvida a este respeito, a instituiçªo deve procurar obter confirmaçªo da identidade
da sua contraparte junto das autoridades de supervisªo do país terceiro. A instituiçªo deve igualmente tomar
«medidas adequadas para obter informaçıes» sobre o cliente da sua contraparte (beneficiÆrio efectivo da ope-
raçªo) (n.o 5 do artigo 3.o da directiva). Estas «medidas adequadas» podem incluir desde um simples pedido de
nome e endereço do cliente, quando o país aplica requisitos equivalentes em matØria de identificaçªo, atØ um
pedido de atestado a emitir pela contraparte que confirme que a identidade do cliente foi devidamente com-
provada e registada, sempre que no país em causa os requisitos em matØria de identificaçªo nªo sejam equiva-
lentes.

vii) Os procedimentos supramencionados nªo devem excluir a utilizaçªo de outros que, na opiniªo das autoridades
competentes, possam assegurar uma segurança equiparÆvel em termos de identificaçªo no a¼mbito das operaçıes
financeiras à dista¼ncia.
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Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à comercializaçªo à
dista¼ncia dos serviços financeiros junto dos consumidores e que altera as Directivas 97/7/CE e

98/27/CE (1)

(2000/C 177 E/04)

COM(1999) 385 final � 98/0245(COD)

(Apresentada pela Comissªo, em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE, em 23 de
Julho de 1999)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o artigo 47.o, n.o 2, o artigo 55.o e o artigo
95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no artigo
251.o do Tratado,

(1) Considerando que, no contexto da realizaçªo dos objecti-
vos do mercado interno importa aprovar medidas desti-
nadas a consolidar progressivamente esse mercado, de-
vendo estas medidas, por outro lado, contribuir para a
concretizaçªo de um nível elevado de protecçªo dos con-
sumidores, de acordo com os artigos 95 e 153.o do Tra-
tado;

(2) Considerando que a comercializaçªo à dista¼ncia dos ser-
viços financeiros pode constituir, tanto para os consumi-
dores como para os fornecedores de serviços financeiros,
uma das principais manifestaçıes concretas da realizaçªo
do mercado interno;

(3) Considerando que, no a¼mbito do mercado interno, im-
porta que os consumidores possam aceder sem discrimi-
naçıes à mais ampla gama possível de serviços financeiros
disponíveis na Comunidade, de modo a poderem escolher
o que mais se adequa às suas necessidades; que, a fim de
garantir a liberdade de escolha dos consumidores, que
constitui um direito fundamental destes, Ø necessÆrio um
elevado nível de protecçªo do consumidor para garantir
que a confiança do consumidor no comØrcio à dista¼ncia
possa aumentar;

(4) Considerando que Ø essencial para o bom funcionamento
do mercado interno que os consumidores possam nego-
ciar e concluir os contratos com um fornecedor estabele-
cido fora do seu país, quer o fornecedor esteja ou nªo
tambØm estabelecido no país de residŒncia do consumi-
dor;

(5) Considerando que, devido à sua natureza imaterial, os
serviços financeiros prestam-se particularmente aos mer-
cados à dista¼ncia e que o estabelecimento de um quadro
jurídico aplicÆvel à comercializaçªo à dista¼ncia dos servi-
ços financeiros deve contribuir para aumentar a confiança
do consumidor no recurso às novas tØcnicas de comercia-

lizaçªo à dista¼ncia de serviços financeiros, tais como o
comØrcio electrónico;

(6) Considerando que a Directiva 97/7/CE do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativa à
protecçªo dos consumidores em matØria de contratos à
dista¼ncia (2) estabelece as principais disposiçıes aplicÆveis
aos contratos à dista¼ncia relativas aos bens ou serviços
concluídos entre um fornecedor e um consumidor; que,
todavia, os serviços financeiros nªo sªo visados por esta
directiva;

(7) Considerando que, no a¼mbito da anÆlise efectuada com
vista a determinar a necessidade das medidas específicas
neste domínio, a Comissªo convidou todas as partes in-
teressadas a transmitirem-lhe as suas observaçıes, por
ocasiªo, nomeadamente, da elaboraçªo do seu Livro Verde
intitulado «Serviços financeiros: dar reposta às expectativas
dos consumidores» (3); que na sequŒncia das consultas fei-
tas neste contexto, concluiu-se pela necessidade de con-
tribuir para o reforço da protecçªo dos consumidores
neste domínio; que a Comissªo decidiu, assim, apresentar
uma proposta específica relativa à comercializaçªo à dis-
ta¼ncia dos serviços financeiros (4);

(8) Considerando que se os Estados-Membros adoptassem dis-
posiçıes divergentes ou diferentes relativamente à pro-
tecçªo dos consumidores em matØria de comercializaçªo
à dista¼ncia dos serviços financeiros junto dos consumido-
res, tal teria uma incidŒncia negativa no funcionamento
do mercado interno e na concorrŒncia entre as empresas
neste mesmo mercado; que, por conseguinte, Ø necessÆrio
introduzir regras comuns ao nível comunitÆrio neste do-
mínio sem prejudicar a protecçªo geral do consumidor
nos Estados-Membros;

(9) Considerando que tendo em conta o nível elevado de
protecçªo dos consumidores assegurado pela presente di-
rectiva, com a finalidade de garantir a livre circulaçªo dos
serviços financeiros, os Estados-Membros nªo podem pre-
ver outras disposiçıes para alØm das estabelecidas pela
presente directiva nos domínios por ela harmonizados;

(10) Considerando que a presente directiva abrange todos os
serviços financeiros que podem ser fornecidos à dista¼ncia;
que determinados serviços financeiros sªo, no entanto,
disciplinados por disposiçıes especiais da legislaçªo comu-
nitÆria; que as disposiçıes especiais continuam a aplicar-se
a estes serviços financeiros; que, contudo, Ø oportuno
estabelecer princípios relativos à comercializaçªo à dista¼n-
cia de tais serviços;
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(11) Considerando que, em conformidade com os princípios da
subsidiariedade e da proporcionalidade referidos no artigo
5.o do Tratado, os objectivos da presente directiva nªo
podem ser cabalmente atingidos pelos Estados-Membros,
podendo ser melhor alcançados ao nível comunitÆrio;

(12) Considerando que os contratos negociados à dista¼ncia im-
plicam a utilizaçªo de tØcnicas de comunicaçªo à dista¼n-
cia; que estas diferentes tØcnicas sªo utilizadas no quadro
de um sistema de venda ou de prestaçªo de serviços à
dista¼ncia sem que haja a presença simulta¼nea do fornece-
dor e do consumidor; que a evoluçªo permanente das
referidas tØcnicas impıe a definiçªo de princípios vÆlidos
mesmo para aquelas que ainda sªo pouco utilizadas; que
os contratos a dista¼ncia sªo, assim, aqueles cuja oferta, a
negociaçªo e a conclusªo se efectuam à dista¼ncia;

(13) Considerando que um mesmo contrato abrangendo ope-
raçıes sucessivas pode ser objecto de qualificaçıes jurídi-
cas diferentes nos diversos Estados-Membros; que, no en-
tanto, a directiva deverÆ ser aplicada da mesma maneira
em todos os Estados-Membros; que, com esta finalidade,
deve ser considerado que a presente directiva se aplica à
primeira de uma sØrie de operaçıes sucessivas, ou à pri-
meira de uma sØrie de operaçıes distintas escalonadas
num determinado período e podendo ser consideradas
como formando um todo, quer esta operaçªo ou esta sØrie
de operaçıes seja objecto de um contrato œnico ou de
contratos distintos sucessivos;

(14) Considerando que ao fazer referŒncia a um sistema de
prestaçªo de serviços organizado pelo fornecedor de ser-
viços financeiros, a directiva pretende excluir do seu a¼m-
bito de aplicaçªo as prestaçıes de serviços efectuadas a
partir de uma base estritamente ocasional e que nªo in-
tegre uma estrutura comercial cuja finalidade seja concluir
contratos à dista¼ncia;

(15) Considerando que o fornecedor Ø a pessoa que presta os
serviços à dista¼ncia; que, todavia, a presente directiva deve
tambØm aplicar-se sempre que uma das fases da comer-
cializaçªo se desenvolver com a participaçªo de um inter-
mediÆrio; que, de acordo com a natureza e o grau desta
participaçªo, as disposiçıes pertinentes da presente direc-
tiva deverªo ser aplicadas ao referido intermediÆrio, inde-
pendentemente do seu estatuto jurídico;

(16) Considerando que a utilizaçªo de tØcnicas de comunicaçªo
à dista¼ncia nªo deverÆ conduzir a uma limitaçªo indevida
de informaçªo prestada ao cliente; que, com a finalidade
de assegurar a transparŒncia, a presente directiva fixa exi-
gŒncias relativas a um nível adequado de informaçªo ao
consumidor, tanto antes como após a conclusªo do con-
trato; que o consumidor deverÆ receber, antes da con-
clusªo de um contrato, as informaçıes prØvias necessÆrias
para que possa apreciar convenientemente o serviço finan-
ceiro que lhe Ø proposto e, logo, poder fazer a sua escolha
com um melhor conhecimento de causa; que o fornecedor
deve expressamente indicar por quanto tempo a sua even-
tual oferta permanece inalterada;

(16-A) Considerando que Ø importante, para garantir uma
protecçªo óptima do consumidor, que este seja infor-
mado de forma suficiente em relaçªo às disposiçıes da
presente directiva e eventualmente dos códigos de con-
duta em vigor neste domínio;

(17) Considerando que Ø conveniente prever um direito de
retractaçªo sem penalizaçªo e sem obrigaçªo de indicaçªo
de motivo;

(18) Suprimido

(19) Considerando que o consumidor deverÆ ser protegido
contra os serviços nªo solicitados; que o consumidor de-
verÆ ser isento de qualquer obrigaçªo em caso de serviços
nªo solicitados, a ausŒncia de resposta nªo valendo como
consentimento da sua parte; que, no entanto, esta dispo-
siçªo nªo deverÆ afectar a renovaçªo tÆcita dos contratos
validamente concluídos entre as partes, sempre que tal
renovaçªo tÆcita seja permitida pela ordem jurídica dos
Estados-Membros;

(20) Considerando que os Estados-Membros deverªo tomar as
medidas necessÆrias a fim de proteger efectivamente os
consumidores que nªo desejam ser contactados atravØs
de determinadas tØcnicas de comunicaçªo; que a presente
directiva nªo prejudica as garantias específicas oferecidas
ao consumidor pela legislaçªo comunitÆria relativa à pro-
tecçªo da vida privada e dos dados de carÆcter pessoal;

(21) Considerando que Ø necessÆrio, a fim de proteger os con-
sumidores, tratar a questªo dos litígios; que seria conve-
niente prever procedimentos de reclamaçªo e processos
judiciais apropriados e eficazes nos Estados-Membros
com vista à resoluçªo de eventuais litígios entre fornece-
dores e consumidores, utilizando, quando tal se justificar,
os jÆ existentes;

(22) Considerando que, relativamente ao acesso dos consumi-
dores à justiça e, em particular aos órgªos judiciais no
caso de litígios transfronteiriços, Ø conveniente ter em
conta a Comunicaçªo da Comissªo ao Conselho e Parla-
mento Europeu relativa a uma maior eficÆcia na obtençªo
e execuçªo das decisıes na Uniªo Europeia, intitulada
«Para uma maior eficÆcia na obtençªo e execuçªo das
decisıes na Uniªo Europeia» (1);

(23) Considerando que seria conveniente que os Estados-Mem-
bros encorajassem os organismos pœblicos ou privados
instituídos com vista à resoluçªo extrajudicial dos litígios
a cooperar para resolver os litígios transfronteiriços; que
esta operaçªo poderia ter como objectivo permitir ao
consumidor apresentar aos órgªos extrajudiciais do Es-
tado-Membro da sua residŒncia, as queixas relativas aos
fornecedores estabelecidos em outros Estados-Membros;
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(24) Considerando que a Comunidade e os Estados-Membros
assumiram compromissos no a¼mbito do Acordo da OMC
relativo ao comØrcio dos serviços relativamente à possibi-
lidade de os consumidores comprarem no estrangeiro ser-
viços bancÆrios e serviços de investimento; que o GATS
permite aos Estados-Membros adoptarem medidas por ra-
zıes preventivas, incluindo medidas para a protecçªo dos
investidores, dos depositantes, dos segurados ou das pes-
soas a quem um fornecedor de serviços financeiros preste
um serviço desse tipo; que tais medidas nªo deveriam
impor restriçıes superiores às consideradas necessÆrias
para garantir a protecçªo dos consumidores;

(25) Suprimido

(26) Considerando que na sequŒncia da adopçªo da presente
directiva Ø conveniente adaptar o a¼mbito de aplicaçªo da
Directiva 97/7/CE e da Directiva 98/27/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Maio de 1998, relativa
às acçıes inibitórias em matØria de protecçªo dos interes-
ses dos consumidores (1);

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

´mbito de aplicaçªo

A presente directiva tem por objecto a aproximaçªo das dis-
posiçıes legislativas, regulamentares e administrativas dos Esta-
dos-Membros relativas à comercializaçªo à dista¼ncia de serviços
financeiros junto dos consumidores.

No que diz respeito aos contratos relativos aos serviços finan-
ceiros que impliquem operaçıes sucessivas ou uma sØrie de
operaçıes separadas escalonadas no tempo, as disposiçıes da
presente directiva só serªo aplicÆveis à primeira operaçªo, in-
dependentemente de estas operaçıes poderem ser consideradas,
nos termos da legislaçªo nacional, como fazendo parte de um
œnico contrato ou de contratos individuais distintos.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) «contrato à dista¼ncia»: qualquer contrato relativo a serviços
financeiros, celebrado entre um fornecedor e um consumi-
dor, que se integre num sistema de venda ou prestaçªo de
serviços à dista¼ncia organizado pelo fornecedor que, para
esse contrato, utilize exclusivamente tØcnicas de comuni-
caçªo à dista¼ncia atØ à conclusªo inclusive do contrato;

b) «serviço financeiro»: qualquer serviço bancÆrio, de seguros,
de investimento ou de pagamento;

b-A) «crØdito imobiliÆrio»: qualquer crØdito, independente-
mente da garantia a que estÆ ligado, que se destine prin-
cipalmente a permitir a aquisiçªo ou a manutençªo dos

direitos de propriedade em relaçªo a um terreno ou
imóvel construído ou por construir, ou destinado a per-
mitir a renovaçªo ou melhoria de um imóvel.

c) «fornecedor»: qualquer pessoa singular ou colectiva que,
agindo no a¼mbito das suas actividades comerciais ou pro-
fissionais, preste serviços sujeitos a contratos regidos pela
presente directiva ou actue como mediador na prestaçªo
desses mesmos serviços à dista¼ncia ou na conclusªo à dis-
ta¼ncia de um contrato entre as partes;

d) «consumidor»: qualquer pessoa singular, que nos contratos
regidos pela presente directiva, actue de acordo com objec-
tivos que nªo integrem o a¼mbito da sua actividade comercial
ou profissional;

e) «tØcnica de comunicaçªo à dista¼ncia»: qualquer meio que,
sem a presença física e simulta¼nea do fornecedor e do con-
sumidor, possa ser utilizado tendo em vista a comerciali-
zaçªo à dista¼ncia de um serviço entre as partes acima refe-
ridas;

f) «suporte durÆvel»: qualquer instrumento que permita ao
consumidor conservar informaçıes que lhe sejam pessoal
e especialmente dirigidas e que estejam contidas, nomeada-
mente, em disquetes informÆticas, CD-ROM, assim como o
disco duro do computador do consumidor que armazene
correios electrónicos;

g) «operador ou fornecedor duma tØcnica de comunicaçªo à
dista¼ncia»: qualquer pessoa singular ou colectiva, pœblica
ou privada, cuja actividade comercial ou profissional con-
sista em pôr à disposiçªo dos fornecedores uma ou mais
tØcnicas de comunicaçªo à dista¼ncia.

Artigo 3.o

Informaçªo do consumidor antes de conclusªo do contrato

1. Em tempo œtil, antes da conclusªo do contrato, o consu-
midor deve beneficiar das seguintes informaçıes prØvias:

a) identidade e endereço do fornecedor, assim como a identi-
dade e endereço do representante do fornecedor estabele-
cido no país de residŒncia do consumidor ao qual este se
poderÆ dirigir se for necessÆrio, quando tal representante
exista;

b) descriçªo das características principais do serviço finan-
ceiro;

c) preço total do serviço financeiro, incluindo as respectivas
taxas; referŒncias relativas à autoridade de fiscalizaçªo de
que depende o fornecedor, quando este estÆ sujeito a tal
fiscalizaçªo;

d) modos de pagamento e de fornecimento ou de execuçªo do
contrato;

e) duraçªo de validade da proposta ou do preço;

f) quando o preço possa variar entre o momento em que a
informaçªo Ø transmitida e o momento da conclusªo do
contrato, a indicaçªo desta possibilidade de variaçªo, bem
como os elementos que permitam ao consumidor verificar
o preço no momento da conclusªo do contrato;
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g) custo da utilizaçªo da tØcnica de comunicaçªo a dista¼ncia,
sempre que seja calculado numa base diferente da tarifa de
base;

h) existŒncia, duraçªo, condiçıes e modalidades de exercício
do direito de retractaçªo de acordo com o estabelecido no
artigo 4;

i) ausŒncia de direito de retractaçªo para os serviços financei-
ros referidos no artigo 4, n.o 1 e n.o 2;

j) valor referido no artigo 5.o, n.o 1, alínea a), ou no caso
referido no artigo 5.o, n.o 1, alínea b), o valor que constitua
a base de cÆlculo em relaçªo ao preço que deverÆ ser pago
sempre que o consumidor exerça o seu direito de retrac-
taçªo;

k) se for caso disso, a duraçªo mínima do contrato, em re-
laçªo a contratos de prestaçªo de serviços financeiros per-
manentes ou periódicos;

l) dados relativos à rescisªo do contrato;

m) lei aplicÆvel ao contrato, quando exista uma clÆusula con-
tratual que estabeleça a possibilidade de opçªo por uma lei
diferente da residŒncia do consumidor;

n) tribunal competente em caso de litígio, quando exista uma
clÆusula de eleiçªo do foro que atribua competŒncia a um
órgªo jurisdicional diferente do da residŒncia do consumi-
dor em caso de litígio, sem prejuízo do estabelecido na
Convençªo de Bruxelas;

o) dados da autoridade de controlo de que o fornecedor de-
pende, quando este esteja sujeito a controlo;

p) os procedimentos de reclamaçªo e judiciais.

Contudo, no que se refere

� aos serviços indicados na Directiva 92/49/CEE e sem pre-
juízo das disposiçıes do artigo 43.o desta Directiva, só
deverªo ser transmitidas as informaçıes referidas nas alí-
neas c), d), e), f), g), h), i), j), k), l) e p);

� aos serviços indicados na Directiva 92/96/CEE e sem pre-
juízo das disposiçıes do artigo 31.o e do Anexo 2 desta
Directiva, só deverªo ser transmitidas as informaçıes refe-
ridas nas alíneas c), e), f), g), j) e o);

� aos serviços financeiros indicados na Directiva 85/611/CEE
e sem prejuízo das disposiçıes dos artigos 27.o a 35.o e
44.o a 47.o e dos Anexos A e B desta Directiva, só deverªo
ser referidas as informaçıes previstas nas alíneas g), i), m),
n), o) e p);

� aos serviços financeiros indicados na Directiva 89/298/CEE
e sem prejuízo das disposiçıes dos artigos 7 a 18 e 21 desta
Directiva, só deverªo ser transmitidas as informaçıes refe-
ridas nas alíneas g), i), m), n), o) e p);

� aos serviços indicados na Directiva 93/22/CEE, e sem pre-
juízo das disposiçıes do artigo 11.o desta Directiva, só
deverªo ser transmitidas as informaçıes referidas nas alí-
neas e), f), g), h), i), j), m), n), o) e p).

2. As informaçıes referidas no n.o 1, cujo objectivo comer-
cial deve aparecer de forma inequívoca, devem ser prestadas de
maneira clara e compreensível por qualquer meio adaptado à
tØcnica de comunicaçªo à dista¼ncia utilizada, no respeito, no-
meadamente, dos princípios de lealdade em matØria de tran-
sacçıes comerciais e dos princípios que regem a protecçªo das
pessoas declaradas juridicamente incapazes, nos termos da res-
pectiva legislaçªo nacional, como por exemplo, os menores.

3. Suprimido

4. Suprimido

Artigo 3.o-A

Comunicaçªo das condiçıes contratuais e de informaçªo
prØvia

1. O fornecedor, logo após a conclusªo do contrato, deve
comunicar ao consumidor todas as condiçıes contratuais, por
escrito ou atravØs de um suporte durÆvel, bem como as infor-
maçıes mencionadas no artigo 3.o, n.o 1, apresentadas de ma-
neira clara e compreensível.

2. O fornecedor fica dispensado do cumprimento desta ob-
rigaçªo quando, antes da conclusªo do contrato, forem comu-
nicadas ao consumidor as condiçıes contratuais e as informa-
çıes mencionadas no artigo 3.o, n.o 1, por escrito ou atravØs de
um suporte durÆvel.

3. A escolha do suporte Ø feita de comum acordo entre as
partes.

Artigo 4.o

Direito de retractaçªo após a conclusªo do contrato

1. Os Estados-Membros deverªo prever que o consumidor
possa dispor de um direito de retractaçªo de catorze a trinta
dias, que poderÆ variar em funçªo dos serviços financeiros em
causa, sem indicaçªo de motivo e sem estar sujeito a qualquer
penalidade:

a) a contar da data de conclusªo do contrato, sempre que as
condiçıes contratuais e as informaçıes mencionadas no ar-
tigo 3.o, n.o 1, forem prestadas ao consumidor antes da
conclusªo do contrato, nos termos do artigo 3.o-A, n.o 2;

b) sempre que o contrato for concluído a pedido do consumi-
dor antes das condiçıes contratuais e as informaçıes men-
cionadas no artigo 3.o, n.o 1, lhe terem sido comunicadas, o
prazo Ø contado a partir do dia de recepçªo dos referidos
elementos ou do œltimo destes elementos, nos termos do
artigo 3.o-A.

Sempre que o fornecedor respeite o prazo de retractaçªo pre-
visto pela legislaçªo do Estado-Membro onde esteja estabele-
cido, nªo Ø obrigado a respeitar um prazo de retractaçªo dife-
rente do que seria previsto pelo Estado-Membro onde reside o
consumidor.
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1A O direito de retractaçªo nªo Ø aplicÆvel aos contratos
relativos:

a) aos serviços de ca¼mbios;

b) Recepçªo, transmissªo e/ou execuçªo de ordens e prestaçªo
de serviços respeitantes à emissªo dos seguintes produtos
financeiros:

� instrumentos do mercado monetÆrio;

� valores mobiliÆrios;

� OICVM e outros esquemas de investimento colectivo;

� futuros financeiros e opçıes;

� instrumentos de taxas de ca¼mbio e de juro cujo preço
dependa de flutuaçıes do mercado financeiro que o
fornecedor nªo possa controlar;

c) seguros nªo-vida de duraçªo inferior a 2 meses;

d) aos contratos cuja execuçªo esteja concluída antes do con-
sumidor exercer o respectivo direito de retractaçªo.

1B No que diz respeito ao crØdito imobiliÆrio, os Estados-
-Membros podem prever que o consumidor nªo poderÆ se in-
vocar o direito de retractaçªo:

� sempre que, com o seu consentimento, o montante do
financiamento tenha sido transferido para o vendedor do
bem imobiliÆrio ou para o seu representante;

� a partir do momento em que tenha o acto notarial relati-
vamente ao crØdito imobiliÆrio em que Ø parte tenha sido
regular e validamente celebrado.

No entanto, em relaçªo aos crØditos financiados com base em
obrigaçıes fundiÆrias, os Estados-Membros podem prever que o
consumidor nªo beneficie do direito de retractaçªo previsto no
n.o 1.

2. Sem prejuízo do direito de retractaçªo, quando o consu-
midor foi incitado de maneira desleal pelo fornecedor a con-
cluir o contrato, este contrato pode ser rescindido, com todas
as consequŒncias legais daí decorrentes, nos termos da lei apli-
cÆvel a este contrato, sem prejuízo do direito do consumidor
obter reparaçªo dos danos eventualmente sofridos nos termos
do direito nacional.

Nªo Ø considerada incitaçªo desleal na acepçªo da presente
disposiçªo o facto de o fornecedor comunicar ao consumidor
informaçıes objectivas relativas ao preço do serviço financeiro
dependente das flutuaçıes do mercado.

3. O consumidor exercerÆ o seu direito de retractaçªo noti-
ficando-o ao fornecedor por escrito ou atravØs de um suporte
durÆvel acessível e à sua disposiçªo.

4. Suprimido

5. As outras consequŒncias jurídicas e condiçıes de retrac-
taçªo sªo regidas de acordo com a lei aplicÆvel ao contrato.

Artigo 5.o

Execuçªo do contrato e pagamento do serviço prestado
antes da retractaçªo

-1. Se ainda nªo tiver expirado o prazo previsto no artigo
4.o, fornecedor só poderÆ iniciar a execuçªo do contrato com o
consentimento expresso do consumidor.

1. Sempre que o consumidor exercer o direito de retractaçªo
que lhe Ø conferido pelo artigo 4.o, n.o 1, só poderÆ ser obri-
gado ao pagamento urgente:

a) quer de um valor fixo correspondente ao preço do serviço
financeiro efectivamente prestado pelo fornecedor antes do
exercício do direito de retractaçªo, independentemente do
momento em que este direito seja exercido;

b) quer do custo do serviço financeiro efectivamente prestado
pelo fornecedor em funçªo do momento em que ocorra o
exercício do direito de retractaçªo, de um valor que permita
ao consumidor calcular o preço que deverÆ ser pago na
proporçªo do período compreendido entre o dia em que
o contrato foi concluído e o dia em que o consumidor
exerça o seu direito de retractaçªo.

Nos casos referidos nas alíneas a) e b), o montante devido nªo
deverÆ ser tal que possa ser considerado como uma penalidade.

2. Sempre que nªo possa apresentar a prova de que o con-
sumidor foi informado nos termos do artigo 3.o, n.o 1, alínea j),
o fornecedor nªo poderÆ reclamar nenhum montante ao con-
sumidor quando este exerça o seu direito de retractaçªo.

3. O fornecedor deverÆ reembolsar logo que possível o con-
sumidor, o mais tardar no prazo de trinta dias, em relaçªo a
tudo o que tiver recebido por ocasiªo da conclusªo do contrato
à dista¼ncia, com excepçªo das somas referidas no n.o 1.

Artigo 6.o

Suprimido

Artigo 7.o

Suprimido

Artigo 8.o

Indisponibilidade do serviço

1. Sem prejuízo das disposiçıes de Direito Civil dos Estados-
-Membros relativas ao incumprimento dos contratos, em caso
de indisponibilidade parcial ou total do serviço financeiro que Ø
objecto do contrato, o fornecedor deverÆ, logo que possível,
informar o consumidor da referida indisponibilidade.
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2. Em caso de indisponibilidade total do serviço financeiro,
o fornecedor deverÆ, imediatamente, o mais tardar no prazo de
trinta dias, reembolsar o consumidor das somas despendidas.

3. Em caso de indisponibilidade parcial do serviço finan-
ceiro, o contrato só poderÆ ser executado com o acordo ex-
presso do consumidor e do fornecedor.

Em caso de inexistŒncia do referido acordo expresso, o forne-
cedor deverÆ, imediatamente, o mais tardar no prazo de trinta
dias, reembolsar o consumidor das somas despendidas.

Sempre que o serviço apenas for executado de forma parcial, o
fornecedor deverÆ reembolsar o consumidor de todas as somas
referentes à parte do serviço nªo executada, imediatamente, o
mais tardar no prazo de trinta dias.

Artigo 8.o-A

Pagamento atravØs de cartªo

Os Estados-Membros velam pela existŒncia de medidas adequa-
das de modo a que o consumidor:

� possa pedir a anulaçªo de um pagamento em caso de uti-
lizaçªo fraudulenta do seu cartªo de pagamento no a¼mbito
de contratos abrangidos pela presente directiva;

� em caso de uma utilizaçªo fraudulenta como a prevista, que
as somas pagas sejam novamente creditadas na sua conta
ou reembolsadas.

Artigo 8.o-B

Restituiçªo dos documentos originais

No caso de o consumidor exercer os direitos que lhe sªo
reconhecidos pelo artigo 4.o, n.o 1, bem como nas hipóteses
referidas no artigo 8.o, deverÆ, imediatamente, remeter ao for-
necedor todo e qualquer documento contratual original com a
assinatura do fornecedor que lhe tenha sido comunicado por
ocasiªo da conclusªo do contrato

Artigo 9.o

Serviços nªo solicitados

Sem prejuízo das disposiçıes previstas na legislaçªo dos Esta-
dos-Membros relativas à renovaçªo tÆcita dos contratos, sempre
que tal renovaçªo tÆcita for legalmente permitida, os Estados-
-Membros adoptarªo as medidas necessÆrias para:

� proibir a prestaçªo de serviços financeiros a um consumi-
dor sem que este os tenha previamente solicitado, sempre
que desta prestaçªo decorra um pagamento imediato ou
diferido;

� dispensar o consumidor de qualquer compromisso em caso
de prestaçªo nªo solicitada, a ausŒncia de resposta nªo
valendo o seu consentimento.

Artigo 10.o

Comunicaçıes nªo solicitadas

1. É necessÆrio o consentimento prØvio do consumidor para
que um fornecedor possa utilizar as seguintes tØcnicas:

� sistema automatizado de chamadas sem intervençªo hu-
mana (centrais telefónicas);

� telecópia (fax).

2. Os Estados-Membros velam para que as tØcnicas de co-
municaçªo à dista¼ncia diferentes das referidas no n.o 1, quando
permitam uma comunicaçªo individual:

a) nªo sejam autorizadas se nªo tiver sido obtido consenti-
mento expresso dos consumidores em causa,

ou

b) só possam ser utilizadas quando nªo exista oposiçªo mani-
festa do consumidor.

3. As medidas referidas no n.o 1 e 2 nªo devem implicar
qualquer tipo de despesas para os consumidores.

4. No caso das comunicaçıes telefónicas, a identidade do
fornecedor e o objectivo comercial da chamada deverªo ser
indicados no início de qualquer contacto com o consumidor.

5. Os Estados-Membros estabelecerªo as sançıes adequadas,
efectivas e proporcionadas em caso de incumprimento pelo
fornecedor das disposiçıes constantes do artigo 10.o.

Os Estados-Membros poderªo, nomeadamente, a este respeito,
velar no sentido de permitir ao consumidor a rescisªo do con-
trato em qualquer momento, sem despesas e sem qualquer
penalidade.

Artigo 11.o

CarÆcter imperativo das disposiçıes da directiva

1. O consumidor nªo pode renunciar aos direitos que lhe
sªo conferidos pela presente directiva.

2. Suprimido

3. O consumidor nªo poderÆ ser privado da protecçªo con-
cedida pela presente directiva sempre que a lei que rege o
contrato seja a de um país terceiro, desde que, por um lado,
o consumidor tenha a sua residŒncia no território de um dos
Estados-Membros e que, por outro lado, o contrato possua um
vínculo estreito com a Comunidade.

Artigo 12.o

Recursos administrativos e acçıes judiciais

1. Os Estados-Membros devem velar pela instauraçªo de
procedimentos de reclamaçªo e processos judiciais adequados
e eficazes para a resoluçªo de litígios entre fornecedores e
consumidores.
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2. Os meios referidos no n.o 1 incluirªo disposiçıes que
permitam a um ou mais dos seguintes organismos, tal como
determinados pela legislaçªo nacional, recorrer, nos termos
dessa mesma legislaçªo, aos tribunais ou organismos adminis-
trativos competentes com vista a que as disposiçıes nacionais
adoptadas para execuçªo da presente directiva sejam efectiva-
mente aplicadas:

a) organismos pœblicos ou seus representantes;

b) organizaçıes de consumidores que possuam um interesse
legítimo na protecçªo dos consumidores;

c) organizaçıes profissionais que possuam um interesse legí-
timo na acçªo.

3. Suprimido

4. Os Estados-Membros deverªo tomar as medidas necessÆ-
rias para que os operadores e fornecedores de tØcnicas de
comunicaçªo à dista¼ncia sempre que estejam em posiçªo de
o fazer e com base numa decisªo judicial, numa decisªo admi-
nistrativa ou de uma autoridade de controlo que lhes seja
notificada, ponham fim às prÆticas nªo conformes às disposi-
çıes da presente directiva.

Artigo 12.o-A

Via extrajudicial

Os Estados-Membros encorajam os organismos extrajudiciais
instituídos para a resoluçªo extrajudicial dos litígios a coopera-
rem no sentido de resolverem os litígios transfronteiriços.

Artigo 13.o

Ónus da prova

O ónus da prova relativamente ao respeito das obrigaçıes de
informaçªo do consumidor a cargo do fornecedor, assim como
do consentimento do consumidor em relaçªo à conclusªo do
contrato e sempre que necessÆrio à sua execuçªo, Ø da respon-
sabilidade do fornecedor.

Considera-se uma clÆusula abusiva na acepçªo da Directiva
93/13/CEE do Conselho (1) qualquer clÆusula contratual que
determine que o ónus da prova do cumprimento, pelo forne-
cedor, de toda ou parte das obrigaçıes que lhe incumbem de
acordo com a presente directiva, recai sobre o consumidor.

Artigo 14.o

Directiva 90/619/CEE

Suprimido

Artigo 15.o

Directiva 97/7/CE

A Directiva 97/7/CE Ø alterada do seguinte modo:

1. O primeiro travessªo do artigo 3.o, n.o 1, passa a ter a
seguinte redacçªo:

«� relativos a serviços financeiros abrangidos pela Directiva
. . ./. . ./CE do Parlamento Europeu e do Conselho (*).

___________
(*) JO L . . .»

2. O Anexo II Ø suprimido.

Artigo 16.o

Directiva 98/27/CE

É aditado ao anexo da Directiva 98/27/CE, o ponto 10 se-
guinte:

«10. Directiva . . ./. . ./CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho (*) relativa à comercializaçªo à dista¼ncia de serviços
financeiros junto dos consumidores.

___________
(*) JO L . . .»

Artigo 17.o

Transposiçªo

1. Os Estados-Membros adoptarªo as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva o mais tardar em 30 de Junho de
2002. Do facto informarªo imediatamente a Comissªo.

As referidas disposiçıes, aquando da sua publicaçªo oficial,
farªo referŒncia à presente directiva ou serªo acompanhadas
dessa referŒncia. As modalidades dessa referŒncia serªo estabe-
lecidas pelos Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto
das disposiçıes legislativas, regulamentares e administrativas
de direito interno que adoptarem no domínio regido pela pre-
sente directiva. Nessa comunicaçªo, deverªo fornecer um qua-
dro indicando, para cada artigo da presente directiva, as dispo-
siçıes nacionais que lhe correspondem.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 19.o

DestinatÆrios

Os Estados-Membros sªo destinatÆrios da presente directiva.
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Proposta de regulamento (CE) do Conselho que altera o Regulamento (CEE) n.o 404/93 que esta-
belece a organizaçªo comum de mercado no sector das bananas

(2000/C 177 E/05)

COM(1999) 582 final � 1999/0235(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 15 de Novembro de 1999)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Considerando o seguinte:

(1) Foram realizados numerosos e intensos contactos com os
países fornecedores e com as outras partes em causa a fim
de pôr termo às contestaçıes suscitadas pelo regime de
importaçªo estabelecido pelo Regulamento (CEE) n.o
404/93, e alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1637/98, e
ter em conta as conclusıes do painel instituído no a¼mbito
do sistema de resoluçªo de litígios da Organizaçªo Mundial
do ComØrcio (OMC).

(2) Da anÆlise de todas as opçıes apresentadas pela Comissªo
conclui-se que o estabelecimento, a mØdio prazo, de um
regime de importaçªo baseado na aplicaçªo de um direito
aduaneiro de taxa adequada, associada à aplicaçªo de uma
preferŒncia pautal às importaçıes originÆrias dos países
ACP, apresenta as melhores garantias para, por um lado,
realizar os objectivos da organizaçªo comum de mercado
quanto à produçªo comunitÆria e à procura dos consumi-
dores, por outro lado, respeitar as regras do comØrcio in-
ternacional e, por œltimo, evitar novas contestaçıes.

(3) Esse regime deve, no entanto, ser instaurado no termo de
negociaçıes com os parceiros da Comunidade de acordo
com os procedimentos da OMC, em especial o artigo
XXVIII do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e ComØr-
cio (GATT).

(4) AtØ à entrada em vigor deste regime, Ø conveniente abas-
tecer a Comunidade no a¼mbito de vÆrios contingentes pau-
tais, abertos para importaçıes de todas as origens e adap-

tados em funçªo das recomendaçıes feitas pelo Órgªo de
Resoluçªo de Litígios; Ø aberto um primeiro contingente
pautal de base atØ ao limite de 2 200 000 toneladas, à
taxa de 75 EUR consolidada na OMC; um segundo corres-
ponde ao contingente pautal suplementar de 353 000 to-
neladas, aberto para responder ao aumento do consumo
resultante do alargamento da Comunidade em 1995, com
aplicaçªo da mesma taxa; a fim de garantir um abasteci-
mento satisfatório da Comunidade, Ø conveniente abrir um
terceiro contingente pautal, autónomo, de 850 000 tonela-
das, igualmente para todas as origens; no a¼mbito deste
œltimo contingente pautal, a taxa da pauta aduaneira co-
mum Ø objecto de um abatimento, determinado de acordo
com a tØcnica mais adequada, devendo ser aplicada a pre-
ferŒncia pautal concedida aos países ACP.

(5) Atendendo às obrigaçıes assumidas para com os países
ACP e à necessidade de lhes garantir condiçıes de compe-
titividade adequadas, a aplicaçªo à importaçªo das bananas
originÆrias destes países de uma preferŒncia pautal de
275 EUR por tonelada deve permitir manter os fluxos
comerciais em causa; daí decorre, em especial, a aplicaçªo
a estas importaçıes de um direito nulo, no a¼mbito dos dois
primeiros contingentes pautais, e de uma reduçªo de
275 EUR do direito a pagar no a¼mbito do terceiro contin-
gente pautal, após aplicaçªo do abatimento supracitado.

(6) É conveniente autorizar a Comissªo a encetar negociaçıes
com os países fornecedores seriamente interessados no
abastecimento do mercado da Comunidade, a fim de tentar
alcançar uma repartiçªo negociada dos dois primeiros con-
tingentes pautais; Ø igualmente oportuno atribuir à Co-
missªo competŒncia para determinar as regras de gestªo
dos contingentes pautais estabelecidos pelo presente regu-
lamento.

(7) Importa estabelecer disposiçıes que permitam assegurar a
alteraçªo do contingente pautal suplementar de 353 000
toneladas, de modo a ter em conta o aumento da procura
comunitÆria observado no a¼mbito de uma estimativa de
abastecimento; importa igualmente prever um dispositivo
que permita enfrentar circunsta¼ncias excepcionais susceptí-
veis de afectar o abastecimento do mercado comunitÆrio e
adoptar as medidas específicas adequadas.

(8) É, por conseguinte, conveniente introduzir as alteraçıes
correspondentes no título IV do Regulamento (CEE) n.o
404/93,
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CEE) n.o 404/93 Ø alterado do seguinte modo:

1. Os artigos 16.o a 20.o do título IV passam a ter a seguinte
redacçªo:

«Artigo 16.o

1. Os artigos 16.o a 20.o do presente título aplicam-se à
importaçªo de produtos frescos do código NC
ex 0803 00 19 atØ à entrada em vigor da taxa da pauta
aduaneira comum para estes produtos, o mais tardar em 1
Janeiro de 2006, estabelecida no termo do procedimento
previsto no artigo XXVIII do Acordo Geral sobre Pautas
Aduaneiras e ComØrcio (GATT).

2. AtØ à entrada em vigor da taxa referida no n.o 1, a
importaçªo dos produtos frescos mencionados no n.o 1 Ø
efectuada no a¼mbito dos contingentes pautais abertos pelo
artigo 18.o.

Artigo 17.o

Na medida do necessÆrio, a importaçªo de bananas para a
Comunidade estÆ sujeita à apresentaçªo de um certificado de
importaçªo emitido pelos Estados-Membros aos interessados
que o solicitem, independentemente do local do seu estabe-
lecimento na Comunidade, sem prejuízo das disposiçıes
especiais tomadas para a aplicaçªo dos artigos 18.o e 19.o.

O certificado de importaçªo Ø vÆlido em toda a Comuni-
dade. Salvo derrogaçıes adoptadas de acordo com o pro-
cesso previsto no artigo 27.o, a emissªo desses certificados
estÆ subordinada à constituiçªo de uma garantia que cau-
cione o respeito do compromisso de importar, nas condi-
çıes do presente regulamento, durante o período de vali-
dade do certificado. Salvo caso de força maior, a garantia
ficarÆ perdida, na totalidade ou em parte, se a operaçªo nªo
for realizada nesse período ou se apenas o for parcialmente.

Artigo 18.o

1. Anualmente, a partir de 1 de Janeiro, sªo abertos os
seguintes contingentes pautais:

a) um contingente pautal de 2 200 000 toneladas, peso lí-
quido, dito �contingente A�;

b) um contingente pautal suplementar de 353 000 tonela-
das, peso líquido, dito �contingente B�;

c) um contingente pautal autónomo de 850 000 toneladas,
peso líquido, dito �contingente C�.

Estes contingentes pautais sªo abertos para a importaçªo de
produtos originÆrios de quaisquer países terceiros.

A Comissªo fica autorizada, com base num acordo com as
partes contratantes da Organizaçªo Mundial do ComØrcio
(OMC) seriamente interessadas no fornecimento de bananas,
a repartir os contingentes pautais �A� e �B� pelos países
fornecedores.

2. No a¼mbito dos contingentes pautais �A� e �B�, as im-
portaçıes estªo sujeitas à cobrança de um direito aduaneiro
de 75 EUR por tonelada.

3. No a¼mbito do contingente pautal �C�, em derrogaçªo
do artigo 15.o, as importaçıes estªo sujeitas à cobrança do
direito referido nesse artigo, após deduçªo de um abati-
mento, que pode ser determinado por concurso.

4. Às importaçıes originÆrias dos países ACP no a¼mbito
dos contingentes pautais, bem como fora destes, Ø aplicada
uma preferŒncia pautal de 275 EUR por tonelada.

5. Os montantes dos direitos aduaneiros fixados no pre-
sente artigo sªo convertidos em moeda nacional com re-
curso à taxa aplicÆvel para os produtos em causa no a¼mbito
da pauta aduaneira comum.

6. O volume do contingente pautal suplementar estabe-
lecido no n.o 1, alínea b), pode ser aumentado sempre que
aumentar a procura comunitÆria, determinada com base
numa estimativa da produçªo, do consumo, das importaçıes
e das exportaçıes.

A adopçªo da estimativa, bem como o aumento do contin-
gente pautal, serÆ efectuada de acordo com o processo pre-
visto no artigo 27.o.

7. No caso de o abastecimento do mercado comunitÆrio
ser perturbado devido a circunsta¼ncias excepcionais que
afectem as condiçıes de produçªo ou de importaçªo, a
Comissªo adoptarÆ as medidas especiais necessÆrias, de
acordo com o processo previsto no artigo 27.o.

Nesse caso, o volume do contingente pautal suplementar �B�
pode ser adaptado com base na estimativa referida no n.o 6.
As medidas especiais podem incluir derrogaçıes das normas
adoptadas em aplicaçªo do n.o 1 do artigo 19.o. Tais medi-
das devem evitar qualquer discriminaçªo entre os países
terceiros.

8. As quantidades de bananas reexportadas da Comuni-
dade nªo serªo imputadas aos contingentes pautais corres-
pondentes.

Artigo 19.o

1. A gestªo dos contingentes pautais pode ser efectuada
mediante a aplicaçªo do mØtodo baseado na tomada em
consideraçªo das correntes de comØrcio tradicionais (se-
gundo o mØtodo dito �tradicionais/recØm-chegados�) e/ou
de outros mØtodos.
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2. O mØtodo adoptado terÆ em conta, sempre que se
afigure adequado, a necessidade de manter o equilíbrio no
abastecimento do mercado comunitÆrio.

Artigo 20.o

A Comissªo adoptarÆ as normas de execuçªo do presente
título de acordo com o processo previsto no artigo 27.o.
Estas normas incluirªo, nomeadamente:

a) normas de gestªo dos contingentes pautais mencionados
no artigo 18.o;

b) na medida do necessÆrio, disposiçıes que garantam a
natureza e a origem dos produtos;

c) as medidas necessÆrias para respeitar as obrigaçıes de-
correntes dos acordos concluídos pela Comunidade em
conformidade com o artigo 300.o do Tratado.»

2. No artigo 29.o, o sØtimo travessªo passa a ter a seguinte
redacçªo:

«� às quantidades comercializadas, no seu território, de
bananas comunitÆrias, bananas originÆrias de países
ACP e bananas de países terceiros diferentes dos países
ACP,».

3. É suprimido o artigo 32.o.

4. É suprimido o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø aplicÆvel a partir de 1 Abril de
2000.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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Proposta alterada de decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho que define um quadro comu-
nitÆrio para a cooperaçªo no domínio da poluiçªo marinha acidental (1)

(2000/C 177 E/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1999) 641 final � 98/0350(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 189.o A do Tratado CE de 1 de
Dezembro de 1999)

(1) JO C 25 de 30.1.1999, p. 20.

PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 130.o-S,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 175.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo, Inalterado

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, Suprimi

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social, Inalterado

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

(1) Considerando que a acçªo da Comunidade neste domínio
desde 1978 permitiu o desenvolvimento progressivo da
cooperaçªo entre os Estados-Membros no a¼mbito de um
programa de acçªo comunitÆria; que a resoluçªo e as
decisıes adoptadas desde 1978 (1) constituem a base dessa
cooperaçªo.

Inalterado

(2) Considerando que o sistema de informaçªo comunitÆrio
tem servido para colocar à disposiçªo das autoridades
competentes dos Estados-Membros os dados necessÆrios
para o controlo e reduçªo da poluiçªo causada pelos
derrames de grandes quantidades de hidrocarbonetos ou
outras substa¼ncias perigosas no mar; que o sistema de
informaçªo irÆ ser simplificado atravØs da utilizaçªo de
um sistema automÆtico de processamento da informaçªo;
que, para efeitos de rapidez e eficiŒncia no interca¼mbio da
informaçªo, serÆ necessÆrio utilizar um regime linguístico
apropriado.

(3) Considerando que a task force comunitÆria e outras acçıes
do programa de acçªo comunitÆria forneceram assistŒncia
prÆtica às autoridades operacionais durante os casos de
emergŒncia com poluiçªo marinha, tendo contribuído
para a promoçªo da cooperaçªo e para a preparaçªo de
uma resposta eficiente aos acidentes.

___________
(1) JO C 162 de 8.7.1978, p. 1; JO L 355 de 10.12.1981, p. 52; JO L 77

de 22.3.1986, p. 33; JO L 158 de 25.6.1988, p. 32.
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PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

(4) Considerando que o programa da Comunidade Europeia
de política e acçªo em matØria de ambiente e desenvolvi-
mento sustentÆvel (1), apresentado pela Comissªo, prevŒ o
aumento da actividade comunitÆria, em especial no domí-
nio das emergŒncias ambientais, o que inclui a poluiçªo
marinha acidental.

(4) Considerando que o programa da Comunidade Europeia
de política e acçªo em matØria de ambiente e desenvolvi-
mento sustentÆvel (1), apresentado pela Comissªo, prevŒ o
aumento da actividade comunitÆria, em especial no domí-
nio das emergŒncias ambientais, o que inclui a poluiçªo
marinha acidental e derrames ocorridos num quadro ope-
racional.

(5) Considerando que a proposta de directiva relativa às ins-
talaçıes portuÆrias de recepçªo de resíduos dos navios e
de resíduos da carga, que irÆ desempenhar um papel im-
portante no contexto dos derrames ocorridos num quadro
operacional.

(6) Considerando que a cooperaçªo comunitÆria no domínio
da poluiçªo marinha acidental contribui, atravØs da acçªo
em relaçªo aos riscos existentes, para a realizaçªo dos
objectivos do Tratado, promovendo a solidariedade entre
Estados-Membros e, nos termos do artigo 130.oR do Tra-
tado, contribuindo para a preservaçªo e protecçªo do
ambiente, incluindo a saœde humana.

(6) Considerando que a cooperaçªo comunitÆria no domínio
da poluiçªo marinha acidental contribui, atravØs da acçªo
em relaçªo aos riscos existentes, para a realizaçªo dos
objectivos do Tratado, promovendo a solidariedade entre
Estados-Membros e, nos termos do artigo 174.o do Tra-
tado, contribuindo para a preservaçªo e protecçªo do
ambiente, incluindo a saœde humana

(7) Considerando que a «poluiçªo marinha acidental» deverÆ
ser definida de modo a englobar - sem a tal se limitar -
-qualquer derrame de substa¼ncias perigosas, de origem
civil ou militar, no ambiente marinho, quer directamente
à superfície ou em profundidade quer a partir da costa ou
dos estuÆrios dos rios, ou de substa¼ncias libertadas por
materiais anteriormente imersos no mar.

(8) Considerando que a definiçªo de «substa¼ncias perigosas»
deverÆ incluir - sem a tal se limitar - todos os materiais
abrangidos pelo Código Marítimo Internacional para o
Transporte de Mercadorias Perigosas e as substa¼ncias li-
bertadas por muniçıes afundadas no mar.

(9) Considerando que deve ser prestada especial atençªo às
convençıes e/ou acordos relevantes que abrangem os ma-
res europeus.

(10) Considerando que a criaçªo de um quadro comunitÆrio de
cooperaçªo que preveja medidas de apoio irÆ contribuir
para o desenvolvimento ainda mais eficaz da cooperaçªo
no domínio da poluiçªo marinha acidental; que tal quadro
deve inspirar-se, em larga medida, na experiŒncia adqui-
rida neste domínio desde 1978.

Inalterado

(11) Considerando que o quadro comunitÆrio de cooperaçªo
tambØm permitirÆ aumentar a transparŒncia, para alØm de
consolidar e reforçar as diferentes acçıes, na busca con-
tinuada da realizaçªo dos objectivos do Tratado.

___________
(1) JO C 138 de 17.5.1993, p. 5.

___________
(1) JO C 138 de 17.5.1993, p. 5.
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PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

(12) Considerando que qualquer acçªo que aumente o grau de
informaçªo e de preparaçªo dos responsÆveis e das pes-
soas envolvidas na resposta à poluiçªo marinha acidental
nos Estados-Membros serÆ importante e aumentarÆ o grau
de preparaçªo para os acidentes, para alØm de contribuir
para a prevençªo dos riscos.

(13) Considerando que serÆ igualmente importante adoptar
acçıes comunitÆrias para o melhoramento das tØcnicas e
mØtodos de resposta às emergŒncias, bem como de pos-
terior reabilitaçªo.

(14) Considerando que ficou demonstrado o valor significativo
do fornecimento de apoio operacional aos Estados-Mem-
bros em situaçıes de emergŒncia e de se facilitar a divul-
gaçªo das experiŒncias adquiridas nessas situaçıes junto
dos restantes Estados-Membros.

(15) Considerando que, para efeitos da gestªo do quadro de
cooperaçªo, a Comissªo serÆ assistida por um comitØ
consultivo sobre a poluiçªo marinha acidental; que a Co-
missªo poderÆ ainda apresentar a esse comitØ qualquer
outra questªo relacionada com a poluiçªo marinha aci-
dental.

(16) Considerando que o disposto na presente decisªo dÆ se-
guimento, em especial, ao programa de acçªo criado atra-
vØs da Resoluçªo do Conselho de 26 de Junho de 1978 e
ao sistema de informaçªo comunitÆrio criado atravØs da
Decisªo do Conselho de 6 de Março de 1986; que essa
decisªo do Conselho deverÆ, portanto, ser revogada a
contar da data de entrada em vigor da presente decisªo,

ADOPTARAM A PRESENTE DECISˆO:

Artigo 1.o

1. Pela presente decisªo, Ø criado um quadro de cooperaçªo
no domínio da poluiçªo marinha acidental (a seguir denomi-
nado «quadro de cooperaçªo») para o período que decorre
entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2004.

2. Pretende-se com o quadro de cooperaçªo apoiar e com-
plementar os esforços dos Estados-Membros a nível nacional,
regional e local para a protecçªo do ambiente marinho, da
saœde humana e da orla costeira contra os riscos decorrentes
da poluiçªo marinha acidental e contra os derrames ocorridos
num quadro operacional.

2. Pretende-se com o quadro de cooperaçªo apoiar e com-
plementar os esforços dos Estados-Membros a nível nacional,
regional e local para a protecçªo do ambiente marinho, da
saœde humana e da orla costeira contra os riscos decorrentes
da poluiçªo marinha acidental e contra os derrames ocorridos
num quadro operacional, incluindo as substa¼ncias libertadas
por muniçıes afundadas no mar.

A «poluiçªo marinha acidental» deverÆ ser definida de modo a
englobar � sem a tal se limitar � qualquer derrame de subs-
ta¼ncias perigosas, de origem civil ou militar, no ambiente ma-
rinho, quer directamente à superfície ou em profundidade quer
a partir da costa ou dos estuÆrios dos rios, ou de substa¼ncias
libertadas por materiais anteriormente imersos no mar.
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PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

3. O objectivo do quadro de cooperaçªo Ø aumentar a ca-
pacidade de resposta dos Estados-Membros aos casos de aci-
dentes que envolvam derrames ou a ameaça iminente de der-
rames de petróleo ou outras substa¼ncias nocivas no mar, bem
como contribuir para a prevençªo dos riscos. O quadro de
cooperaçªo tem ainda o objectivo de criar as condiçıes neces-
sÆrias e de facilitar uma assistŒncia mœtua e cooperaçªo efi-
cientes entre os Estados-Membros neste domínio.

O quadro de cooperaçªo deverÆ igualmente facilitar a coo-
peraçªo entre Estados-Membros para garantir que possa ser
exigido o pagamento dos prejuízos financeiros de acordo
com o princípio do «poluidor-pagador».

4. No a¼mbito do quadro de cooperaçªo, Ø criado um sis-
tema de informaçªo comunitÆrio que se destina ao interca¼mbio
de dados respeitantes à preparaçªo e à resposta à poluiçªo
marinha acidental, incluindo os derrames ocorridos num qua-
dro operacional . Esse sistema conterÆ pelo menos um dos
componentes definidos no Anexo I.

4. No a¼mbito do quadro de cooperaçªo, Ø criado um sis-
tema de informaçªo comunitÆrio que se destina ao interca¼mbio
de dados respeitantes à preparaçªo e à resposta à poluiçªo
marinha acidental, incluindo os derrames ocorridos num qua-
dro operacional e as zonas de imersªo de muniçıes. Esse sis-
tema conterÆ pelo menos um dos componentes definidos no
Anexo I.

Artigo 2.o

1. A Comissªo darÆ execuçªo às acçıes previstas ao abrigo
do quadro de cooperaçªo.

2. Para efeitos da execuçªo deste quadro de cooperaçªo, serÆ
estabelecido um plano evolutivo de trŒs anos, a adoptar de
acordo com o procedimento previsto no artigo 4.o, nomeada-
mente com base nas informaçıes prestadas pelos Estados-Mem-
bros à Comissªo, plano esse que serÆ sujeito a revisıes anuais.
A Comissªo poderÆ, quando necessÆrio, organizar acçıes adi-
cionais às previstas no quadro de cooperaçªo. Essas acçıes
adicionais devem ser avaliadas tendo em conta as prioridades
definidas e os recursos financeiros disponíveis.

3. As acçıes abrangidas pelo quadro de cooperaçªo e as
disposiçıes financeiras respeitantes à concessªo da contribuiçªo
comunitÆria constam do Anexo II.

Inalterado

Artigo 3.o

1. Do plano evolutivo de execuçªo do quadro de cooperaçªo
deverªo constar as diversas acçıes a empreender.

2. A selecçªo das acçıes basear-se-Æ, antes de mais, nos
seguintes critØrios:

a) contribuiçªo para o aumento do grau de informaçªo e de
preparaçªo dos responsÆveis e das pessoas envolvidas na
resposta à poluiçªo marinha acidental e aos derrames
num quadro operacional nos Estados-Membros, por forma
a aumentar o seu grau de preparaçªo e a contribuir para a
prevençªo dos riscos;

b) contribuiçªo para o aperfeiçoamento das tØcnicas e mØtodos
de intervençªo e de reabilitaçªo após a ocorrŒncia de situa-
çıes de emergŒncia;

b) contribuiçªo para o aperfeiçoamento das tØcnicas e mØtodos
de intervençªo e de reabilitaçªo após a ocorrŒncia de situa-
çıes de emergŒncia, nomeadamente interca¼mbio de infor-
maçıes entre autoridades portuÆrias;

c) contribuiçªo para o fornecimento de apoio operacional atra-
vØs da mobilizaçªo de peritos, fundamentalmente pertencen-
tes à task force comunitÆria, para situaçıes de emergŒncia
nos Estados-Membros e para a divulgaçªo da experiŒncia
adquirida nessas situaçıes nos restantes Estados-Membros;
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ca) contribuiçªo para uma melhor informaçªo do pœblico
tendo em vista o adequado esclarecimento sobre os riscos
e a difusªo de informaçªo sobre acidentes;

cb) contribuiçªo para o reforço da integraçªo dos riscos e das
respostas com outras agŒncias locais, nomeadamente os
organismos de protecçªo dos habitats.

3. Todas as acçıes específicas deverªo ser executadas em
estreita cooperaçªo com as autoridades dos Estados-Membros
competentes ao nível nacional, regional e local.

Inalterado

Artigo 4.o

1. Para efeitos da execuçªo das acçıes do presente quadro, a
Comissªo serÆ assistida por um comitØ de natureza consultiva
composto por representantes dos Estados-Membros e presidido
pelo representante da Comissªo.

O representante da Comissªo submeterÆ à apreciaçªo do co-
mitØ um projecto das acçıes específicas a realizar. O comitØ
emitirÆ o seu parecer sobre esse projecto num prazo que o
presidente pode fixar em funçªo da urgŒncia da questªo em
causa, se necessÆrio procedendo a uma votaçªo.

Esse parecer constarÆ das actas; alØm disso, cada Estado-Mem-
bro tem o direito de solicitar que a sua posiçªo conste da acta.

A Comissªo tomarÆ na melhor conta o parecer emitido pelo
comitØ. O comitØ serÆ por ela informado do modo como esse
parecer foi tomado em consideraçªo.

2. A Comissªo poderÆ igualmente recorrer ao comitØ con-
sultivo relativamente a qualquer questªo respeitante à poluiçªo
marinha acidental.

Artigo 5.o

A Comissªo avaliarÆ o estado de execuçªo do quadro de coo-
peraçªo a meio da sua duraçªo prevista e antes da sua con-
clusªo, devendo apresentar relatórios ao Conselho e ao Parla-
mento Europeu respectivamente atØ 30 de Setembro de 2002 e
31 de Março de 2004.

Artigo 6.o

A Decisªo do Conselho de 6 de Março de 1986 que institui um
sistema de informaçªo comunitÆrio para o controlo e reduçªo
da poluiçªo causada pelo derrame de hidrocarbonetos e de
outras substa¼ncias perigosas no mar, conforme alterada, Ø re-
vogada a contar da data de entrada em vigor da presente
decisªo.

Artigo 7.o

A presente decisªo Ø aplicÆvel a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 8

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente decisªo.
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ANEXO I

COMPONENTES DO SISTEMA DE INFORMA˙ˆO COMUNIT`RIO

PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

O sistema de informaçªo comunitÆrio utilizarÆ um sistema moderno de
processamento automÆtico de dados. O sítio da Internet incluirÆ infor-
maçıes de carÆcter geral a nível comunitÆrio, numa pÆgina comunitÆ-
ria, e informaçıes relativas aos recursos de intervençªo disponíveis em
cada país, em pÆginas nacionais.

Parte do sistema serÆ mantida em separado de forma a poder ser
impressa e utilizada como um folheto operacional comunitÆrio com
informaçıes sobre a gestªo das situaçıes de crise nos diferentes Esta-
dos-Membros.

1. No prazo de seis meses a contar da data de entrada em vigor da
presente decisªo, cada Estado-Membro deverÆ:

a) nomear a ou as autoridades responsÆveis pela gestªo da parte
nacional do sistema e informar a Comissªo a esse respeito,

b) criar um sítio na Internet, que deverÆ estar ligado ao sistema
global atravØs da pÆgina comunitÆria de acesso.

2. A Comissªo, por sua parte, criarÆ um sítio na Internet que funcio-
narÆ como pÆgina de acesso geral ao sistema e serÆ responsÆvel pela
manutençªo da pÆgina comunitÆria.

3. Cada Estado-Membro incluirÆ na sua pÆgina nacional, no prazo de
seis meses a contar da data de entrada em vigor da presente decisªo,
pelo menos a seguinte informaçªo:

a) anÆlise concisa das estruturas nacionais e das ligaçıes entre as
autoridades existentes a nível nacional no domínio da poluiçªo
marinha acidental,

a) anÆlise concisa das estruturas nacionais e das ligaçıes entre as
autoridades existentes a nível nacional no domínio da poluiçªo
marinha acidental e dos derrames ocorridos num quadro opera-
cional,

b) inventÆrio dos principais meios de resposta a emergŒncias e de
limpeza, pœblicos e privados. Esse inventÆrio incluirÆ informa-
çıes sobre:

Inalterado

� o nœmero de efectivos e as habilitaçıes do pessoal especiali-
zado,

� os recursos meca¼nicos disponíveis para a recuperaçªo de hi-
drocarbonetos descarregados no mar e para evitar e combater
a poluiçªo costeira, bem como o pessoal especializado na
utilizaçªo desses mesmos recursos meca¼nicos,

� os recursos meca¼nicos disponíveis para a recuperaçªo de hi-
drocarbonetos descarregados no mar e para evitar e combater
a poluiçªo marinha ou costeira provocada por derrames de
petróleo e outras substa¼ncias perigosas, bem como o pessoal
especializado na utilizaçªo desses mesmos recursos
meca¼nicos,

� os recursos químicos e biológicos disponíveis para o combate
à poluiçªo marinha, para a limpeza das costas, bem como o
pessoal especializado na utilizaçªo desses mesmos recursos,

� os recursos químicos e biológicos disponíveis para o combate
à poluiçªo marinha, para a limpeza das costas e para o know
how da reabilitaçªo, bem como o pessoal especializado na
utilizaçªo desses mesmos recursos,

� as equipas de emergŒncia, Inalterado

� navios e aeronaves equipados para o combate contra a po-
luiçªo,
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PROPOSTA ORIGINAL PROPOSTA ALTERADA

� recursos móveis para o armazenamento temporÆrio de hidro-
carbonetos reciclados e de outras substa¼ncias nocivas,

� sistemas utilizados para retirar a carga de petroleiros,

� um nœmero de emergŒncia para uso pœblico,

ba) lista de zonas de imersªo de muniçıes,

c) localizaçªo dos armazØns e equipamentos, Inalterado

d) condiçıes para a oferta de assistŒncia a outros Estados-Membros.

4. Cada Estado-Membro deverÆ actualizar a sua pÆgina nacional na
Internet, definida no n.o 3, logo que ocorra qualquer alteraçªo ou,
pelo menos, em Janeiro de cada ano.

5. Cada Estado-Membro deverÆ fornecer à Comissªo as informaçıes
que pretenda ver incluídas no folheto comunitÆrio sobre a gestªo
operacional de emergŒncias, incluindo os procedimentos operacio-
nais de mobilizaçªo e os pontos de contacto operacionais, com as
respectivas referŒncias, no prazo de seis meses a contar da data de
entrada em vigor da presente decisªo.

6. Cada Estado-Membro notificarÆ à Comissªo, tªo cedo quanto pos-
sível, qualquer alteraçªo que possa influenciar as informaçıes con-
tidas no folheto comunitÆrio.

7. A Comissªo colocarÆ uma cópia do folheto à disposiçªo de todos os
Estados-Membros e comunicarÆ aos mesmos ocorrŒncia de qualquer
actualizaçªo.
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ANEXO II

DISPOSI˙ÕES FINANCEIRAS RELATIVAS À CONTRIBUI˙ˆO COMUNIT`RIA

QUADRO INICIAL

Acçªo Disposiçıes financeiras

A. Acçıes de formaçªo e informaçªo

1. Cursos e seminÆrios (1)

Organizaçªo de cursos e seminÆrios para os fun-
cionÆrios nacionais, regionais ou locais dos Esta-
dos-Membros e para outras pessoas envolvidas,
por forma a garantir uma resposta rÆpida e efi-
ciente por parte dos serviços competentes.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 75 %
dos custos totais da acçªo, com um limite de 75 000 ECU
por acçªo.

2. Interca¼mbio de peritos

Organizaçªo do destacamento de peritos noutros
Estados-Membros, por forma a permitir que esses
peritos adquiram experiŒncia e possam avaliar as
diferentes tØcnicas utilizadas ou estudar as aborda-
gens adoptadas noutros serviços de emergŒncia ou
instituiçıes congØneres.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 75 %
das despesas de deslocaçªo e de estadia dos peritos e
100 % dos custos de coordenaçªo do sistema.

Organizaçªo de interca¼mbios entre peritos, especia-
listas ou pessoal tØcnico dos Estados-Membros, que
lhes permitam fazer apresentaçıes ou participar
em cursos ou módulos de formaçªo de curta du-
raçªo noutro Estado-Membro.

3. Exercícios

Pretende-se com estes exercícios comparar mØto-
dos, estimular a cooperaçªo entre Estados-Mem-
bros e dar apoio aos progressos no que respeita
à coordenaçªo entre serviços nacionais de pro-
tecçªo civil.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos ligados à participaçªo de observadores prove-
nientes de outros Estados-Membros, à organizaçªo de se-
minÆrios relacionados, à preparaçªo do exercício, elabo-
raçªo do relatório final, etc.

4. Sistema de Informaçªo ComunitÆrio

Desenvolvimento e manutençªo de um sistema de
informaçªo computadorizado moderno que possa
auxiliar as autoridades nacionais a dar resposta à
poluiçªo marinha acidental e atravØs do forneci-
mento das informaçıes necessÆrias para a gestªo
das emergŒncias.

Financiamento de 100 % da parte do sistema que incumbe
à Comissªo.

B. Acçªo para o aperfeiçoamento das tØcnicas e mØ-
todos de intervençªo e de reabilitaçªo (projectos-
-piloto) (1)

Projectos cujo objectivo Ø aumentar a capacidade de
resposta e de reabilitaçªo por parte dos Estados-Mem-
bros. Estes objectivos destinam-se essencialmente à
melhoria dos meios, tØcnicas e procedimentos de in-
tervençªo. O seu alcance deverÆ ser tal que interessem
a diversos ou mesmo a todos os Estados-Membros,
podendo incluir projectos de aplicaçªo de novas tec-
nologias relacionadas com a poluiçªo marinha aciden-
tal. Serªo encorajados os projectos que envolvam dois
ou mais Estados-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos totais de cada projecto, com um limite de
150 000 ECU.

C. Acçıes de apoio e informaçªo

1. Impacto ambiental

Acçıes de apoio à anÆlise dos efeitos ambientais
decorrentes de um acidente e de ampla divulgaçªo
dos seus resultados e da experiŒncia adquirida
junto dos restantes Estados-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos totais de cada acçªo.
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Acçªo Disposiçıes financeiras

2. ConferŒncias e outros eventos (1)

ConferŒncias e outros eventos relacionados com a
poluiçªo marinha acidental, abertos a uma vasta
audiŒncia, com a participaçªo de vÆrios Estados-
-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 30 %
dos custos totais da acçªo, com um limite de
50 000 ECU.

3. Outras acçıes de apoio (1)

Acçıes para a definiçªo do estado da arte e para o
desenvolvimento de princípios e orientaçıes relati-
vos aos aspectos mais importantes da poluiçªo ma-
rinha acidental e dos derrames no quadro opera-
cional, bem como de avaliaçªo do quadro de coo-
peraçªo.

Financiamento a 100 %.

4. Informaçªo

Publicaçıes, material de exposiçªo e outro material
de informaçªo ao pœblico sobre a cooperaçªo co-
munitÆria no domínio da poluiçªo marinha aciden-
tal.

Financiamento a 100 %.

D. Mobilizaçªo de competŒncias

Mobilizaçªo de competŒncias da task force comunitÆria
para a intervençªo em situaçıes de emergŒncia, por
forma a reforçar os sistemas montados pelas autorida-
des de um Estado-Membro ou de um país terceiro que
esteja confrontado com uma situaçªo de emergŒncia e
para garantir a presença no terreno de um perito para
exercer a coordenaçªo com os observadores prove-
nientes dos restantes Estados-Membros.

Contribuiçªo financeira da Comunidade: 100 % do custo
das missıes dos peritos.

(1) Só serªo elegíveis as acçıes que interessem todos os Estados-Membros ou, pelo menos, um nœmero significativo de Estados-Membros.
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QUADRO ALTERADO

Acçªo Disposiçıes financeiras

A. Acçıes de formaçªo e informaçªo

1. Cursos e seminÆrios (1)

Organizaçªo de cursos e seminÆrios para os fun-
cionÆrios nacionais, regionais ou locais dos Esta-
dos-Membros e para outras pessoas envolvidas,
por forma a garantir uma resposta rÆpida e efi-
ciente por parte dos serviços competentes.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 75 %
dos custos totais da acçªo, com um limite de 75 000 ECU
por acçªo.

2. Interca¼mbio de peritos

Organizaçªo do destacamento de peritos noutros
Estados-Membros, por forma a permitir que esses
peritos adquiram experiŒncia e possam avaliar as
diferentes tØcnicas utilizadas ou estudar as aborda-
gens adoptadas noutros serviços de emergŒncia ou
instituiçıes congØneres, como as organizaçıes nªo
governamentais especializadas no domínio da po-
luiçªo marinha acidental.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 75 %
das despesas de deslocaçªo e de estadia dos peritos e
100 % dos custos de coordenaçªo do sistema.

Organizaçªo de interca¼mbios entre peritos, especia-
listas ou pessoal tØcnico dos Estados-Membros, que
lhes permitam fazer apresentaçıes ou participar
em cursos ou módulos de formaçªo de curta du-
raçªo noutro Estado-Membro.

3. Exercícios

Pretende-se com estes exercícios comparar mØto-
dos, estimular a cooperaçªo entre Estados-Mem-
bros e dar apoio aos progressos no que respeita
à coordenaçªo entre serviços nacionais de pro-
tecçªo civil.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos ligados à participaçªo de observadores prove-
nientes de outros Estados-Membros, à organizaçªo de se-
minÆrios relacionados, à preparaçªo do exercício, elabo-
raçªo do relatório final, etc.

4. Sistema de Informaçªo ComunitÆrio

Desenvolvimento e manutençªo de um sistema de
informaçªo computadorizado moderno que possa
auxiliar as autoridades nacionais a dar resposta à
poluiçªo marinha acidental e à poluiçªo causada
por derrames ocorridos num quadro operacional
atravØs do fornecimento das informaçıes necessÆ-
rias para a gestªo das emergŒncias.

Financiamento de 100 % da parte do sistema que incumbe
à Comissªo.

B. Acçªo para o aperfeiçoamento das tØcnicas e mØ-
todos de intervençªo e de reabilitaçªo (projectos-
-piloto) (1)

Projectos cujo objectivo Ø aumentar a capacidade de
resposta e de reabilitaçªo por parte dos Estados-Mem-
bros. Estes objectivos destinam-se essencialmente à
melhoria dos meios, tØcnicas e procedimentos de in-
tervençªo. O seu alcance deverÆ ser tal que interessem
a diversos ou mesmo a todos os Estados-Membros,
podendo incluir projectos de aplicaçªo de novas tec-
nologias relacionadas com a poluiçªo marinha aciden-
tal e com derrames ocorridos num quadro operacio-
nal. Serªo encorajados os projectos que envolvam dois
ou mais Estados-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos totais de cada projecto, com um limite de
150 000 ECU.

C. Acçıes de apoio e informaçªo

1. Impacto ambiental

Acçıes de apoio à anÆlise dos efeitos ambientais
decorrentes de um acidente, de avaliaçªo das me-
didas preventivas e dos meios de resposta adopta-
dos e de ampla divulgaçªo dos seus resultados e da
experiŒncia adquirida junto dos restantes Estados-
-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 50 %
dos custos totais de cada acçªo.
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2. ConferŒncias e outros eventos (1)

ConferŒncias e outros eventos relacionados com a
poluiçªo marinha acidental, abertos a uma vasta
audiŒncia, com a participaçªo de vÆrios Estados-
-Membros.

Contribuiçªo financeira mÆxima da Comunidade: 30 %
dos custos totais da acçªo, com um limite de
50 000 ECU.

3. Outras acçıes de apoio (1)

Acçıes para a definiçªo do estado da arte e para o
desenvolvimento de princípios e orientaçıes relati-
vos aos aspectos mais importantes da poluiçªo ma-
rinha acidental e dos derrames no quadro opera-
cional, bem como de avaliaçªo do quadro de coo-
peraçªo.

Financiamento a 100 %.

4. Informaçªo

Publicaçıes, material de exposiçªo e outro material
de informaçªo ao pœblico sobre a cooperaçªo co-
munitÆria no domínio da poluiçªo marinha aciden-
tal e de derrames ocorridos num quadro operacio-
nal.

Financiamento a 100 %.

D. Mobilizaçªo de competŒncias

Mobilizaçªo de competŒncias da task force comunitÆria
para a intervençªo em situaçıes de emergŒncia, por
forma a reforçar os sistemas montados pelas autorida-
des de um Estado-Membro ou de um país terceiro que
esteja confrontado com uma situaçªo de emergŒncia e
para garantir a presença no terreno de um perito para
exercer a coordenaçªo com os observadores prove-
nientes dos restantes Estados-Membros.

Contribuiçªo financeira da Comunidade: 100 % do custo
das missıes dos peritos.

(1) Só serªo elegíveis as acçıes que interessem todos os Estados-Membros ou, pelo menos, um nœmero significativo de Estados-Membros.

PT27.6.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 177 E/41



Proposta de directiva do Conselho que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no
emprego e na actividade profissional

(2000/C 177 E/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1999) 565 final � 1999/0225(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 6 de Janeiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 13.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Considerando o seguinte:

(1) A Uniªo Europeia assenta nos princípios da liberdade, da
democracia, do respeito pelos direitos do Homem e pelas
liberdades fundamentais, bem como do Estado de direito,
princípios que sªo comuns aos Estados-Membros. Nos
termos do n.o 2 do artigo 6.o do Tratado da Uniªo Euro-
peia, a Uniªo respeitarÆ os direitos fundamentais tal como
os garante a Convençªo Europeia de Salvaguarda dos Di-
reitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, en-
quanto princípios gerais do direito comunitÆrio.

(2) O artigo 13.o do Tratado que institui a Comunidade Eu-
ropeia confere ao Conselho competŒncias para tomar as
medidas necessÆrias para combater a discriminaçªo em
razªo do sexo, raça ou origem Øtnica, religiªo ou crença,
deficiŒncia, idade ou orientaçªo sexual.

(3) O princípio da igualdade de tratamento em razªo do sexo
estÆ consagrado em vÆrios textos da legislaçªo comunitÆ-
ria, nomeadamente na Directiva 76/207/CEE do Conselho,
de 9 de Fevereiro de 1976, relativa à concretizaçªo do
princípio da igualdade de tratamento entre homens e mu-
lheres no que se refere ao acesso ao emprego, à formaçªo
e promoçªo profissionais e às condiçıes de trabalho (1). O
Tratado CE confere ao Conselho competŒncias para adop-
tar medidas destinadas a garantir a aplicaçªo do princípio
da igualdade de oportunidades e da igualdade de trata-
mento entre homens e mulheres em matØria de emprego
e de trabalho.

(4) A igualdade perante a lei e a protecçªo contra a discrimi-
naçªo para todas as pessoas constituem um direito uni-
versal, reconhecido pela Declaraçªo Universal dos Direitos
do Homem, pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e
Políticos e pelo Pacto Internacional de Direitos Económi-
cos, Culturais e Sociais das Naçıes Unidas, de que todos
os Estados-Membros sªo signatÆrios. A Convençªo n.o 111
da OIT proíbe a discriminaçªo em matØria de emprego e
actividade profissional.

(5) A Carta ComunitÆria dos Direitos Sociais Fundamentais
dos Trabalhadores reconhece a importa¼ncia de combater
todas as formas de discriminaçªo, assim como a necessi-
dade de tomar medidas concretas tendentes a favorecer a
integraçªo profissional e social das pessoas idosas e das
pessoas com deficiŒncia.

(6) O Tratado CE inclui entre os seus objectivos a promoçªo
de uma estratØgia coordenada entre as políticas de em-
prego dos Estados-Membros. Para este efeito, foi integrado
no Tratado que um novo título sobre o emprego, para
desenvolver uma estratØgia europeia de emprego e, em
especial, para promover uma mªo-de-obra qualificada, for-
mada e flexível.

(7) As Orientaçıes para as Políticas de Emprego em 1999,
aprovadas em 11 e 12 de Dezembro de 1998 pelo Conse-
lho Europeu de Viena, sublinham a necessidade de pro-
mover as condiçıes de uma participaçªo mais activa no
mercado de trabalho, atravØs da definiçªo de um conjunto
coerente de políticas destinadas a combater a discrimi-
naçªo em razªo da deficiŒncia e da raça ou origem Øtnica.
As conclusıes do Conselho Europeu de Viena realçam a
importa¼ncia de atribuir especial atençªo ao apoio aos
trabalhadores mais velhos, para aumentar a sua partici-
paçªo na força de trabalho.

(8) O emprego e a actividade profissional sªo elementos im-
portantes para garantir a igualdade de oportunidades para
todos e contribuem muito para promover a participaçªo
plena dos cidadªos na vida económica, cultural e social.

(9) A discriminaçªo baseada na raça ou origem Øtnica, re-
ligiªo ou crença, deficiŒncia, idade ou orientaçªo sexual
pode comprometer a realizaçªo dos objectivos do Tratado,
nomeadamente os de promover um elevado nível de em-
prego e protecçªo social, o aumento do nível e da quali-
dade de vida, a coesªo económica e social e a solidarie-
dade, assim como de assegurar a livre circulaçªo de pes-
soas.
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(10) Para esse efeito, devem ser proibidas em toda a Comuni-
dade todas as formas de discriminaçªo directa ou indirecta
baseadas na raça ou origem Øtnica, religiªo ou crença,
deficiŒncia, idade ou orientaçªo sexual nos domínios
abrangidos pela presente directiva. O assØdio por qualquer
razªo de discriminaçªo, que cria um ambiente de trabalho
intimidativo, hostil, ofensivo ou desestabilizador, deve ser
considerado como uma forma de discriminaçªo.

(11) A adopçªo de medidas de adaptaçªo do local de trabalho
às necessidades das pessoas com deficiŒncia desempenha
um papel importante no combate à discriminaçªo em
razªo da deficiŒncia.

(12) Podem justificar-se diferenças de tratamento sempre que
uma característica relacionada com uma qualquer razªo
de discriminaçªo constitua uma qualificaçªo profissional
genuína.

(13) A Uniªo Europeia, na sua Declaraçªo n.o 11 relativa ao
Tratado de Amesterdªo, reconhece explicitamente, nªo o
prejudicando, o respeito pelo estatuto das igrejas e asso-
ciaçıes ou comunidades religiosas nos Estados-Membros
ao abrigo das legislaçıes nacionais, e respeita igualmente
o estatuto de organizaçıes filosóficas e nªo-confessionais.

(14) A proibiçªo da discriminaçªo nªo deve prejudicar a ma-
nutençªo ou a adopçªo de medidas que prevejam vanta-
gens específicas, com vista a reduzir ou eliminar as desi-
gualdades associadas às razıes de discriminaçªo mencio-
nadas.

(15) As disposiçıes da presente directiva consagram requisitos
mínimos, deixando por isso aos Estados-Membros mar-
gem suficiente para adoptarem medidas mais favorÆveis.
A execuçªo da presente nªo poderÆ servir para justificar
qualquer regressªo à situaçªo que jÆ existe em cada Es-
tado-Membro.

(16) É importante assegurar que as pessoas que foram objecto
de discriminaçªo disponham de meios adequados de pro-
tecçªo jurídica. Devem ser cometidas às associaçıes ou
pessoas colectivas competŒncias para exercer o direito à
defesa em nome ou em protecçªo de qualquer vítima.

(17) A aplicaçªo efectiva do princípio da igualdade exige ade-
quada protecçªo judicial em matØrias cíveis contra a viti-
mizaçªo e um ajustamento das regras gerais relativas ao
ónus da prova.

(18) Os Estados-Membros devem assegurar a divulgaçªo de
informaçªo adequada sobre as disposiçoes adoptadas em
execuçªo da presente directiva.

(19) Os Estados-Membros devem promover o diÆlogo social
entre os parceiros sociais, para fazer face às diferentes

formas de discriminaçªo no local de trabalho e para as
combater.

(20) Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessÆrias
para assegurar que as disposiçıes legislativas, regulamen-
tares e administrativas, convençıes colectivas, regulamen-
tos internos de empresas, estatutos de profissıes indepen-
dentes ou de sociedades comerciais que contenham pre-
ceitos contrÆrios ao princípio da igualdade de tratamento
sejam revogados ou alterados.

(21) Devem ser estabelecidas pelos Estados-Membros sançıes
eficazes, proporcionais e dissuasivas, em caso de incum-
primento das obrigaçıes decorrentes da presente directiva.

(22) Em conformidade com os princípios da subsidiariedade e
da proporcionalidade, nos termos em que estªo consagra-
dos no artigo 5.o do Tratado CE, os objectivos da presente
directiva, nªo podem ser suficientemente realizados pelos
Estados-Membros, e, nomeadamente, a criaçªo na Comu-
nidade de igualdade de oportunidades no que se refere à
igualdade no emprego e na actividade profissional, devido
à dimensªo ou aos efeitos da acçªo prevista, esses objec-
tivos podem ser melhor alcançados ao nível comunitÆrio.
A presente directiva limita-se a adoptar os requisitos mí-
nimos necessÆrios para alcançar estes objectivos e nªo
excede o necessÆrio para esse fim,

ADOPTOU A PRESNTE DIRECITVA:

CAP˝TULO I

DISPOSI˙ÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objecto

A presente directiva tem por objecto a realizaçªo, nos Estados-
-Membros, do princípio da igualdade de tratamento entre todas
as pessoas, independentemente da raça ou origem Øtnica, re-
ligiªo ou crença, deficiŒncia, idade ou orientaçªo sexual, no que
se refere ao acesso ao emprego e à actividade profissional,
incluindo a promoçªo e a formaçªo profissional, as condiçıes
de trabalho e a filiaçªo em determinadas organizaçıes.

Artigo 2.o

O conceito de discriminaçªo

1. Para efeitos da presente directiva, entende-se por princí-
pio da igualdade de tratamento a ausŒncia de qualquer discri-
minaçªo, directa ou indirecta, baseada em qualquer das razıes
referidas no artigo 1.o.

2. Para os efeitos do n.o 1:

a) considera-se que se verifica uma situaçªo de discriminaçªo
directa sempre que, por qualquer das razıes referidas no
artigo 1.o, uma pessoa Ø objecto de um tratamento menos
favorÆvel do que aquele de que Ø, foi ou serÆ objecto outra
pessoa;
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b) considera-se que se verifica uma situaçªo de discriminaçªo
indirecta sempre que uma disposiçªo, critØrio ou prÆtica
aparentemente neutra seja susceptível de prejudicar uma
pessoa ou pessoas a quem se aplique qualquer das razıes
referidas no artigo 1.o, salvo quando essa disposiçªo, critØrio
ou prÆtica se justifique por razıes objectivas e se os meios
utilizados para a realizaçªo do objectivo em causa forem
apropriados e necessÆrios.

3. O assØdio que tenha o objectivo ou efeito de criar um
ambiente de trabalho intimidativo, hostil, ofensivo ou desesta-
bilizador e que se relacione com qualquer das razıes referidas
no artigo 1.o constituirÆ discriminaçªo na acepçªo do n.o 1.

4. Para garantir o respeito pelo princípio da igualdade de
tratamento das pessoas com deficiŒncia, prever-se-Æ uma adap-
taçªo razoÆvel, quando necessÆria, para permitir que essas pes-
soas tenham acesso, participem ou sejam promovidas no em-
prego, a menos que este requisito crie dificuldades excepcio-
nalmente gravosas.

Artigo 3.o

´mbito de aplicaçªo

A presente directiva aplica-se:

a) às condiçıes de acesso ao emprego, ao trabalho indepen-
dente ou à actividade profissional, incluindo os critØrios de
selecçªo e as condiçıes de contrataçªo, seja qual for o sector
ou ramo de actividade e a todos os níveis da hierarquia
profissional, incluindo a promoçªo;

b) ao acesso a todos os tipos e a todos os níveis de orientaçªo
profissional, formaçªo profissional, formaçªo profissional
avançada e reconversªo profissional;

c) às condiçıes de trabalho e de emprego, incluindo o despen-
dimento e a remuneraçªo;

d) à filiaçªo numa organizaçªo sindical ou patronal, ou em
qualquer outra organizaçªo cujos membros exerçam uma
profissªo específica, assim como aos benefícios proporcio-
nados por essas organizaçıes.

Artigo 4.o

Qualificaçıes profissionais genuínas

1. Em derrogaçªo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o,
os Estados-Membros podem prever que uma diferença de tra-
tamento baseada numa característica relacionada com qualquer
das razıes de discriminaçªo referida no artigo 1.o nªo cons-
tituirÆ discriminaçªo sempre que, em virtude da natureza de
actividades profissionais específicas ou do contexto da sua exe-
cuçªo, essa característica constitua uma qualificaçªo profissio-
nal genuína.

2. Os Estados-Membros podem prever que, no caso de or-
ganizaçıes pœblicas ou privadas que preconizam directa e es-
sencialmente o objectivo de orientaçªo ideológica no domínio
da religiªo ou crença com respeito à educaçªo, informaçªo e
expressªo de opiniªo, e relativamente às actividades profissio-
nais específicas destas organizaçıes que sªo directa e essencial-
mente associadas a este objectivo, a diferença de tratamento
baseada numa característica relacionada com religiªo ou crença
nªo constituirÆ discriminaçªo sempre que, em virtude da natu-
reza dessas actividades, a característica constitua uma qualifi-
caçªo profissional genuína.

Artigo 5.o

Justificaçªo das diferenças de tratamento em razªo da
idade

Em derrogaçªo ao disposto no n.o 2, alínea a) do artigo 2.o, as
seguintes diferenças de tratamento, em particular, nªo cons-
tituirªo discriminaçªo directa em razªo da idade, sempre que
sejam objectiva e razoavelmente justificadas por um objectivo
legítimo e apropriadas e necessÆrias para atingir esse objectivo.

a) proibiçªo do acesso ao emprego ou estipulaçªo de condi-
çıes de trabalho especiais, para garantir a protecçªo dos
jovens e dos trabalhadores mais velhos;

b) fixaçªo de uma idade mínima como condiçªo de elegibili-
dade para a reforma ou o subsídio de invalidez;

c) fixaçªo de idades diferentes para tabalhadores ou grupos ou
categorias de trabalhadores para o direito à reforma ou ao
subsídio de invalidez, por motivos relacionados com os re-
quisitos físicos ou mentais necessÆrios ao exercício da acti-
vidade profissional;

d) fixaçªo da idade mÆxima de contrataçªo, com base em re-
quisitos de formaçªo para o posto de trabalho em questªo
ou na necessidade de um período razoÆvel de emprego antes
da reforma;

e) definiçªo de requisitos em matØria de tempo de experiŒncia
profissional;

f) fixaçªo de limites de idade que sejam adequados e necessÆ-
rios à concretizaçªo dos objectivos legítimos do mercado de
trabalho.

Artigo 6.o

Acçªo positiva

A presente directiva nªo obsta ao direito de os Estados-Mem-
bros manterem ou tomarem medidas destinadas a prevenir ou
compensar desvantagens relativamente a pessoas a quem se
aplique qualquer das razıes de discriminaçªo referidas no ar-
tigo 1.o.
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Artigo 7.o

Requisitos mínimos

1. Os Estados-Membros podem introduzir ou manter dispo-
siçıes mais favorÆveis à protecçªo do princípio da igualdade de
tratamento do que as que sªo estabelecidas na presente direc-
tiva.

2. A aplicaçªo da presente directiva nªo constituirÆ em caso
algum motivo para uma reduçªo do nível de protecçªo contra
a discriminaçªo que Ø jÆ proporcionado nos Estados-Membros
nos domínios abrangidos pela presente directiva.

CAP˝TULO II

VIAS DE RECURSO E EXECU˙ˆO

Artigo 8.o

Defesa dos direitos

1. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias
para assegurar que todas as pessoas que se considerem lesadas
pela nªo aplicaçªo, no que lhes diz respeito, do princípio da
igualdade de tratamento, possam recorrer a procedimentos ju-
diciais e/ou administrativos que imponham o cumprimento do
disposto na presente directiva, mesmo depois de o vínculo
laboral ter terminado.

2. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias
para assegurar que as associaçıes, organizaçıes ou outras pes-
soas jurídicas tenham o direito de recorrer a quaisquer proce-
dimentos judiciais e/ou administrativos previstos para impor o
cumprimento do disposto na presente directiva, em nome da
parte demandante, com ou sem a aprovaçªo da mesma.

Artigo 9.o

Ónus da prova

1. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias, em
conformidade com os respectivos sistemas jurídicos, para asse-
gurar que quando uma pessoa que se considere lesada pela nªo
aplicaçªo, no que lhe diz respeito, do princípio da igualdade de
tratamento apresentar, perante um tribunal ou outra insta¼ncia
competente, elementos de facto constitutivos da presunçªo de
discriminaçªo directa ou indirecta, incumba à parte demandada
provar que nªo houve violaçªo do princípio da igualdade de
tratamento.

2. O disposto no n.o 1 do presente artigo nªo obsta a que
os Estado-Membros imponham um regime probatório mais
favorÆvel à parte demandante.

3. O disposto no n.o 1 do presente artigo nªo se aplica a
procedimentos penais, salvo disposiçıes em contrÆrio dos Es-
tados-Membros.

4. O presente artigo aplicar-se-Æ às acçıes judiciais intenta-
das nos termos do n.o 2 do artigo 8.o.

Artigo 10.o

Vitimizaçªo

Os Estados-Membros introduzirªo nos seus sistemas jurídicos
as medidas necessÆrias para proteger os trabalhadores contra o

despedimento ou outras formas de tratamento desfavorÆveis
adoptadas pela entidade patronal em reacçªo a uma queixa a
nível da empresa ou a uma acçªo judicial destinada a impor o
comprimento do princípio da igualdade de tratamento.

Artigo 11.o

Divulgaçªo da informaçªo

1. Os Estados-Membros asseguraçªo que seja prestada aos
estabelecimentos de ensino e de formaçªo profissional infor-
maçªo adequada sobre as disposiçıes adoptadas em execuçªo
da presente directiva e que essa informaçªo seja conveniente-
mente divulgada nos locais de trabalho.

2. Os Estados-Membros assegurarªo que as autoridades pœ-
blicas competentes sejam informadas pelos meios apropriados
no que se refere a todas as medidas nacionais tomadas em
execuçªo da presente directiva.

Artigo 12.o

DiÆlogo social

1. Os Estados-Membros tomarªo as medidas adequadas para
promover o diÆlogo entre os parceiros, com vista à promoçªo
da igualdade de tratamento, atravØs do controlo das prÆticas no
local de trabalho, de acordos colectivos, códigos de conduta,
investigaçªo e interca¼mbio de experiŒncias e boas prÆticas.

2. Os Estados-Membros incentivarªo os parceiros sociais a
celebrar a nível apropriado, inclusive a nível da empresa, acor-
dos que estabeleçam regras de combate à discriminaçªo nos
domínios referidos no artigo 3.o que estªo incluídos no a¼mbito
da negociaçªo colectiva. Estes acordos respeitarªo o disposto na
presente directiva e as pertinentes medidas nacionais de exe-
cuçªo.

CAP˝TULO III

DISPOSI˙ÕES FINAIS

Artigo 13.o

Cumprimento

Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias para as-
segurar que:

a) sejam suprimidas as disposiçıes legislativas, regulamentares
e administrativas contrÆrias ao princípio da igualdade de
tratamento;

b) sejam nulas, anulÆveis ou possam ser revistas as disposiçıes
contrÆrias ao princípio da igualdade de tratamento que fi-
gurem em convençıes colectivas ou em contratos indivi-
duais de trabalho, em regulamentos internos das empresas,
bem como nos estatutos das profissıes independentes.
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Artigo 14.o

Sançıes

Os Estados-Membros determinarªo os regimes das sançıes às
violaçıes das disposiçıes nacionais adoptadas em aplicaçªo da
presente directiva adoptando todas as medidas necessÆrias para
assegurar a sua aplicaçªo. As sançıes previstas devem ser efec-
tivas, proporcionadas e dissuasivas. Os Esados-Membros notifi-
carªo tais disposiçıes à Comissªo o mais tardar na data indi-
cada no artigo 15.o, bem como qualquer alteraçªo posterior o
mais rapidamente possível.

Artigo 15.o

Execuçªo

Os Estados-Membros adoptarªo as disposiçıes legislativas, re-
gulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva o mais tardar em 31 de Dezembro
de 2002. Do facto informaçªo imediatamente a Comissªo.

Sempre que os Estados-Membros adoptarem tais disposiçıes,
estas deverªo incluir uma referŒncia à presente directiva ou
serem acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publi-

caçªo oficial. As modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas
pelos Estados-Membros.

Artigo 16.o

Relatório

No prazo de dois anos após a data referida no artigo 15.o, os
Estados-Membros transmitirªo à Comissªo todos os dados œteis
para lhe permitir elaborar um relatório sobre a sua aplicaçªo, a
apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra am vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo noJornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 18.o

DestinatÆrios

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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Proposta de decisªo do Conselho relativa à adesªo da Comunidade Europeia ao Regulamento n.o
108 da Comissªo Económica para a Europa das Naçıes Unidas relativo à homologaçªo da produçªo

de pneumÆticos recauchutados para os veículos automóveis e seus reboques

(2000/C 177 E/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1999) 728 final � 2000/0002(AVC)

(Apresentada pela Comissªo em 6 de Janeiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

tendo em conta o tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Decisªo 97/836/CE do Conselho, de 27 de
Novembro de 1997, relativa à adesªo da Comunidade Europeia
ao Acordo da Comissªo Económica para a Europa das Naçıes
Unidas relativo à adopçªo de prescriçıes tØcnicas uniformes
aplicÆveis aos veículos de rodas, aos equipamentos e às peças
susceptíveis de serem montados ou utilizados num veículo de
rodas e às condiçıes de reconhecimento recíproco das homo-
logaçıes emitidas em conformidade com essas prescriçıes (1)
(«Acordo de 1958 Revisto») e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 3.o e o n.o 2, segundo travessªo, do seu artigo 4.o;

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer conforme do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) As prescriçıes uniformes do Regulamento n.o 108 da Co-
missªo Económica para a Europa das Naçıes Unidas rela-
tivo à homologaçªo da produçªo de pneumÆticos recau-
chutados para os veículos automóveis e seus reboques
tŒm por objectivo eliminar os entraves tØcnicos ao comØr-
cio dos veículos a motor entre as Partes Contratantes no
que diz respeito aos pneumÆticos recauchutados e assegu-

rar um elevado grau de segurança e de protecçªo do am-
biente.

(2) O Regulamento n.o 108 foi notificado às Partes Contra-
tantes e entrou em vigor para todas as Partes Contratantes
que nªo notificaram o seu desacordo na data ou nas datas
que nele foram indicadas enquanto regulamento que cons-
titui um anexo ao Acordo de 1958 Revisto.

(3) Para permitir aos operadores económicos tomarem as me-
didas adequadas para cumprirem em tempo œtil as dispo-
siçıes do Regulamento n.o 108 e para nªo perturbar o
mercado dos pneumÆticos recauchutados, nomeadamente
atravØs de datas de entrada em aplicaçªo que poderiam
diferir de um Estado-Membro para outro, a aplicaçªo uni-
forme desse regulamento em toda a Comunidade serÆ re-
gulamentada posteriormente atravØs de uma directiva co-
munitÆria. O Regulamento n.o 108 nªo serÆ todavia inte-
grado no sistema de homologaçªo dos veículos a motor e
seus reboques.

DECIDE:

Artigo œnico

A Comunidade Europeia adere ao Regulamento n.o 108 da
Comissªo Económica para a Europa das Naçıes Unidas relativo
à homologaçªo da produçªo de pneumÆticos recauchutados
para os veículos automóveis e seus reboques (2).
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R¨GLEMENT no 108

de la Commission Øconomique pour l’Europe des Nations Unies (CEE/NU)

PRESCRIPTIONS UNIFORMES RELATIVES À L’HOMOLOGATION DE LA FABRICATION DE PNEUMATI-
QUES RECHAPÉS POUR LES VÉHICULES AUTOMOBILES ET LEURS REMORQUES

(E/ECE/324-E/ECE/TRANS/505/RØv.2/Add.107)

1. DOMAINE D’APPLICATION

Le prØsent RŁglement s’applique à la fabrication de pneumatiques rechapØs destinØs à Øquiper les voitures particuliŁres et leurs
remorques pour utilisation routiŁre, à l’exception:

1.1. Des pneumatiques rechapØs pour vØhicules utilitaires et pour leurs remorques;

1.2. Des pneumatiques rechapØs dont la catØgorie de vitesse est infØrieure à 120 km/h ou supØrieure à 240 km/h;

1.3. Des pneumatiques pour cycles et motocyclettes;

1.4. Des pneumatiques originellement dØpourvus de symbole de catØgorie de vitesse et d’indice de charge;

1.5. Des pneumatiques originellement dØpourvus d’homologation de type et d’inscription «E» ou «e»;

1.6. Des pneumatiques destinØs à Øquiper les voitures construites avant 1939;

1.7. Des pneumatiques exclusivement destinØs à la compØtition ou aux vØhicules tout-terrain et marquØs en consØquence;

1.8. Des pneumatiques de secours à usage temporaire du type «T».

2. DÉFINITIONS � Voir Øgalement la figure de l’annexe 8

Au sens du prØsent RŁglement on entend par:

2.1. «Gamme de pneumatiques rechapØs», la gamme de pneumatiques rechapØs selon le paragraphe 4.1.4;

2.2. «Structure d’un pneumatique», les caractØristiques techniques de la carcasse du pneumatique. On distingue notamment les structures
ci-aprŁs:

2.2.1. «Diagonal», un pneumatique dont les ca¼blØs des plis s’Øtendent jusqu’aux talons et sont orientØs de façon à former des angles alternØs
sensiblement infØrieurs à 90° par rapport à la ligne mØdiane de la bande de roulement;

2.2.2. «CeinturØ croisØ», un pneumatique de construction diagonale dans lequel la carcasse est bridØe par une ceinture formØe de deux ou
plusieurs couches de ca¼blØs essentiellement inextensibles, formant des angles alternØs proches de ceux de la carcasse;

2.2.3. «Radial», un pneumatique dont les ca¼blØs des plis s’Øtendent jusqu’aux talons et sont orientØs de façon à former un angle sensiblement
Øgal à 90° par rapport à la ligne mØdiane de la bande de roulement et dont la carcasse est stabilisØe par une ceinture circonfØrentielle
essentiellement inextensible.

2.3. «CatØgorie d’utilisation»

2.3.1. Pneumatique normal, un pneumatique destinØ uniquement à une utilisation routiŁre normale;

2.3.2. Pneumatique neige, un pneumatique dont le dessin de la bande de roulement, ou dont le dessin de la bande de roulement et la
structure, sont essentiellement conçus pour assurer, dans la boue et dans la neige fraîche ou fondante, une meilleure performance que
celle d’un pneumatique normal. Le dessin de la bande de roulement d’un pneumatique neige consiste gØnØralement en rainures
(nervures) et pavØs massifs plus largement espacØs que sur un pneumatique normal.

2.3.3. Pneumatique de secours à usage temporaire, un pneumatique diffØrent de ceux Øquipant tout vØhicule roulant dans des conditions
normales. Ils sont uniquement prØvus pour un usage temporaire dans des conditions de conduite restreintes.

2.3.4. Pneumatique de secours à usage temporaire du type «T», un type de pneumatique de secours à usage temporaire prØvu pour un usage à
pression de gonflage supØrieure à celle prescrite pour des pneumatiques standard et renforcØs.

2.4. «Talon», l’ØlØment du pneumatique dont la forme et la structure lui permettent de s’adapter à la jante et de maintenir le pneumatique
sur celle-ci;

2.5. «Ca¼blØ», les fils formant les tissus des plis dans le pneumatique;

2.6. «Pli», une nappe constituØe de ca¼blØs «caoutchoutØs», disposØs parallŁlement les uns aux autres;

2.7. «Ceinture», pour un pneumatique à structure radiale, ou un pneumatique à structure ceinture croisØ dØsigne une ou plusieurs couches
de matØriau(x) sous-jacentes à la bande de roulement et orientØes sensiblement en direction de la ligne mØdiane de cette derniŁre de
maniŁre à assurer le bridage circonfØrentiel de la carcasse;

2.8. «Fausse ceinture», pour un pneumatique à structure diagonale, dØsigne un pli intermØdiaire situØ entre la carcasse et la bande de
roulement;

2.9. «Bandelette talon», le matØriau qui dans la zone du talon protŁge la carcasse contre l’usure par frottement ou abrasion provoquØe par la
jante;
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2.10. «Carcasse», la partie structurelle du pneumatique autre que la bande de roulement et les gommes de flanc extØrieures qui, lorsque le
pneumatique est gonflØ, supporte la charge;

2.11. «Bande de roulement», la partie du pneumatique conçue pour entrer en contact avec le sol, protØger la carcasse contre la dØtØrioration
mØcanique et contribuer à assurer l’adhØrence au sol;

2.12. «Flanc», la partie du pneumatique situØe entre la bande de roulement et la zone qui doit Œtre couverte par le rebord de la jante;

2.13. «Zone basse du pneumatique», la zone comprise entre la partie reprØsentant la largeur maximale du pneumatique et la zone destinØe à
Œtre recouverte par le rebord de la jante;

2.14. «Rainure de la bande de roulement», l’espace entre deux nervures ou deux pavØs adjacents de la sculpture;

2.15. «Rainures principales», les rainures larges situØes dans la zone centrale de la bande de roulement qui couvre environ les trois quarts de
la largeur de celle-ci;

2.16. «Grosseur du boudin», la distance linØaire entre les extØrieurs des flancs d’un pneumatique gonflØ, lorsqu’il est adaptØ sur la jante de
mesure spØcifiØe, mais non compris le relief constituØ par les inscriptions, les dØcorations, les cordons ou nervures de protection;

2.17. «Grosseur hors tout», la distance linØaire entre les extØrieurs des flancs d’un pneumatique gonflØ, lorsqu’il est montØ sur la jante de
mesure spØcifiØe, y compris les inscriptions, les dØcorations, les cordons ou nervures de protection;

2.18. «Hauteur du boudin», la distance Øgale à la moitiØ de la diffØrence existant entre le diamŁtre extØrieur du pneumatique et le diamŁtre
nominal de la jante;

2.19. «Rapport nominal d’aspect», le centuple du nombre obtenu en divisant le nombre exprimant la hauteur nominale du boudin par le
nombre exprimant la grosseur nominale du boudin, les deux dimensions Øtant exprimØes dans les mŒmes unitØs;

2.20. «DiamŁtre extØrieur», le diamŁtre hors tout du pneumatique gonflØ, fraîchement rechapØ;

2.21. «DØsignation de la dimension du pneumatique», une dØsignation faisant apparaître:

2.21.1. La grosseur nominale du boudin. Elle doit Œtre exprimØe en millimŁtres, sauf pour les types de pneumatiques dont la dØsignation figure
dans la premiŁre colonne des tableaux de l’annexe 5 du prØsent RŁglement;

2.21.2. Le rapport nominal d’aspect, sauf pour les pneumatiques dont la dØsignation figure dans la premiŁre colonne des tableaux de l’annexe 5
du prØsent RŁglement;

2.21.3. Un nombre conventionnel «d» (le symbole «d») caractØrisant le diamŁtre nominal de la jante et correspondant à son diamŁtre exprimØ
soit par des codes (nombres infØrieurs à 100) soit en millimŁtres (nombres supØrieurs à 100). Les deux peuvent Øgalement figurer
ensemble;

2.21.3.1. Les valeurs des symboles «d», exprimØes en millimŁtres, sont indiquØes ci-aprŁs:

Code du diamŁtre nominal de la jante � «d» Valeur du symbole «d» exprimØe en mm

8 203
9 229

10 254
11 279
12 305
13 330
14 356

15 381
16 406
17 432
18 457
19 483

20 508
21 533

2.22. «DiamŁtre nominal de la jante (d)», le diamŁtre de la jante sur laquelle un pneumatique est destinØ à Œtre montØ;

2.23. «Jante», le support pour un ensemble pneumatique et chambre à air ou pour un pneumatique sans chambre à air sur lequel les talons
du pneumatique viennent s’appuyer;

2.24. «Jante de mesure», la jante spØcifiØe comme «largeur de jante de mesure» ou «largeur de jante thØorique» pour une dØsignation donnØe
de la dimension du pneumatique dans n’importe quelle Ødition d’une ou plusieurs Normes internationales pour les pneumatiques.
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2.25. «Jante d’essai», toute jante spØcifiØe comme approuvØe ou recommandØe ou autorisØe dans une des Normes internationales pour les
pneumatiques en ce qui concerne un pneumatique de cette dØsignation de dimension et de ce type.

2.26. «Norme internationale pour les pneumatiques», l’un quelconque des documents normatifs ci-aprŁs:

a) The European Tyre and Rim Technical Organisation (ETRTO) (1): «Standards Manual»

b) The European Tyre and Rim Technical Organisation (ETRTO) (1): «Engineering Design Information � obsolete data»

c) The Tire and Rim Association Inc. (TRA) (2): «Year Book»

d) The Japan Automobile Tire Manufacturers Association (JATMA) (3): «Year Book»

e) The Tyre and Rim Association of Australia (TRAA) (4): «Standards Manual»

f) The Assiciacao Brasileira de Pneus e Aros (ABPA) (5): «Manual de Normal Technicas»

g) The Scandinavian Tyre and Rim Organisation (STRO) (6): «Data Book»

2.27. «Arrachement», la sØparation de morceaux de gomme de la bande de roulement;

2.28. «DØcollement des ca¼blØs», la sØparation des ca¼blØs du revŒtement de gomme qui les entoure;

2.29. «DØcollement des plis», la sØparation entre plis adjacents;

2.30. «DØcollement de la bande de roulement», la sØparation de la bande de roulement de la carcasse;

2.31. «Indicateurs d’usure», les bossages existant à l’intØrieur des rainures de la bande de roulement et destinØs à signaler de façon visuelle le
degrØ d’usure de cette derniŁre,

2.32. «Description de service», la juxtaposition spØcifique de l’indice de charge et du code de catØgorie de vitesse du pneumatique;

2.33. «Indice de charge», un code numØrique qui indique la charge maximale que peut supporter le pneumatique;

La liste des indices de charge et des masses correspondantes figure à l’annexe 4 du prØsent RŁglement.

2.34. «Code de vitesse» dØsgine:

2.34.1. Un code alphabØtique indiquant la vitesse à laquelle le pneumatique peut transporter la masse dØterminØe par l’indice de charge
correspondant;

Les normes relatives aux pneumatiques peuvent Œtre obtenues aux adresses suivantes:

(1) ETRTO, 32, Av. Brugmann � Bte 2, B-1060 Bruxelles, Belgique.

(2) TRA, 175 Montrose West Avenue, Suite 150, Copley, Ohio, 44321 États-Unis d’AmØrique.

(3) JATMA, 9th Floor, Toranomon Building No 1-12, 1-Chome Toranomon Minato-ku, Tokyo 105, Japon.

(4) TRAA, Suite 1, Hawthorn House, 795 Glenferrie Road, Hawthorn, Victoria, 3122 Australie.

(5) ABPA, Avenida Paulista 244 � 12° Andar, CEP, 01310 Sao Paulo, SP BrØsil.

(6) STRO, ˜lggatan 48 A, Nb, S-216 15 Malmö, SuŁde.

2.34.2. Les codes de vitesse et les vitesses correspondantes sont indiquØs dans le tableau ci-aprŁs:

Code de vitesse Vitesse maximale correspondante
(km/h)

L 120
M 130
N 140
P 150
Q 160
R 170
S 180
T 190
U 200
H 210
V 240

2.35. «Limite de charge maximale», la masse maximale que le pneumatique est autorisØ à supporter;

2.35.1. Pour une vitesse ne dØpassant pas 210 km/h, la limite de charge maximale ne peut Œtre supØrieure à la valeur correspondant à l’indice
de capacitØ de charge du pneumatique;
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2.35.2. Pour une vitesse supØrieure à 210 km/h mais ne dØpassant pas 240 km/h (pneumatiques classØs dans la catØgorie de vitesse «V»), la
limite de charge maximale ne peut Œtre supØrieure au pourcentage de la valeur liØe à l’indice de capacitØ de charge du pneumatique
indiquØe dans le tableau ci-dessous en regard de la vitesse dont est capable le vØhicule sur lequel le pneumatique est destinØ à Œtre
montØ:

Vitesse maximale
(km/h)

Charge
(%)

215 98,5
220 97,0
225 95,5
230 94,0
235 92,5
240 91,0

Pour des vitesses maximales intermØdiaires, des interpolations linØaires de la limite de charge maximale sont permises.

2.36. «Entreprise de rechapage», le site ou le groupe de sites de production des pneumatiques rechapØs.

2.37. «Rechapage», le terme gØnØrique qui dØsigne la remise en Øtat d’un pneumatique usØ par le remplacement de la bande de roulement
usagØe par un matØriau neuf. Ce terme peut aussi dØsigner la rØfection de la surface extØrieure du flanc et le remplacement de la fausse
ceinture ou de la nappe de protection. Il englobe les procØdØs ci-aprŁs:

2.37.1. «Rechapage de sommet», remplacement de la bande de roulement;

2.37.2. «Rechapage de sommet, avec chevauchement», remplacement de la bande de roulement, le matØriau neuf recouvrant Øgalement une
partie du flanc;

2.37.3. «Talon à talon», remplacement de la bande de roulement et rØfection du flanc, y compris tout ou partie de la zone basse du
pneumatique.

2.38. «Enveloppe», le pneumatique usØ, comportant la carcasse et ce qu’il reste du matØriau de la bande de roulement et du flanc;

2.39. «Meulage», processus consistant à enlever le matØriau usØ de l’enveloppe en vue de prØparer la surface qui recevra le matØriau neuf;

2.40. «RØparation», remise en Øtat de l’enveloppe endommagØe dans des limites convenues;

2.41. «MatØriau pour bande de roulement», matØriau se prØsentant sous une forme adaptØe au remplacement de la bande de roulement
usagØe. Il peut s’agir, par exemple, de:

2.41.1. «Croissant pour rechapage», longueur prØsectionnØe de matØriau qui a ØtØ extrudØ pour obtenir le profil de coupe dØsirØ et qui est
ensuite fixØ à froid sur l’enveloppe prØparØe. Le matØriau neuf doit Œtre vulcanisØ;

2.41.2. «Ruban de bobinage», ruban de matØriau pour bande de roulement qui est directement extrudØ et embobinØ sur l’enveloppe prØparØe
jusqu’à obtenir le contour de coupe dØsirØ. Le matØriau neuf doit Œtre vulcanisØ;

2.41.3. «Extrusion directe», matØriau pour bande de roulement extrudØ pour obtenir le profil de coupe dØsirØ. Directement extrudØ sur
l’enveloppe prØparØe, le matØriau neuf doit Œtre vulcanisØ;

2.41.4. «PrØvulcanisØe», bande de roulement prØalablement façonnØe et vulcanisØe appliquØe directement sur l’enveloppe prØparØe. Le matØriau
neuf doit Œtre liØ à l’enveloppe.

2.42. «RevŒtement pour flanc», matØriau utilisØ pour recouvrir les flancs de l’enveloppe permettant ainsi de porter les inscriptions voulues;

2.43. «Gomme contact», matØriau utilisØ comme couche adhØsive entre la bande de roulement neuve et l’enveloppe et pour des rØparations
mineures;

2.44. «Ciment», une solution adhØsive destinØe à maintenir en place les nouveaux matØriaux avant le processus de vulcanisation.

2.45. «Vulcanisation», terme employØ pour dØcrire la modification des propriØtØs physiques du matØriau neuf. Elle est gØnØralement provo-
quØe en le soumettant à la chaleur et à une pression pendant une durØe donnØe, dans des conditions contrôlØes.

2.46. «ExcentricitØ radiale», la variation du rayon du pneumatique, la mesure Øtant effectuØe autour de la circonfØrence extØrieure de la surface
de la bande de roulement;

2.47. «DØsØquilibre», mesure de la variation de la rØpartition de la masse autour de l’axe central du pneumatique. Le dØsØquilibre mesurØ peut
Œtre soit «statique», soit «dynamique».

3. INSCRIPTIONS

3.1. On trouvera à l’annexe 3 du prØsent RŁglement un exemple de la disposition des inscriptions d’un pneumatique rechapØ;

3.2. Les pneumatiques rechapØs doivent comporter sur les deux flancs, dans le cas de pneumatiques symØtriques, et au moins sur le flanc
extØrieur, dans le cas des pneumatiques asymØtriques:

3.2.1. Le nom de fabrique ou la marque de commerce;

3.2.2. La dØsignation de la dimension du pneumatique telle que dØfinie au paragraphe 2.21;
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3.2.3. Le type de structure comme suit:

3.2.3.1. Sur les pneumatiques à structure diagonale, aucune indication ou la lettre «D» placØe avant l’inscription relative au diamŁtre de la jante;

3.2.3.2. Sur les pneumatiques à structure radiale, la lettre «R» placØe avant l’inscription relative au diamŁtre de la jante et, Øventuellement, la
mention «RADIAL»;

3.2.3.3. Sur les pneumatiques à structure croisØe ceinturØe, la lettre «B» placØe avant l’inscription relative au diamŁtre de la jante et, en outre, la
mention «BIAS-BELTED»;

3.2.4. La description de service comportant:

3.2.4.1. Une indication de la capacitØ nominale de charge du pneumatique sous forme de l’indice de charge prescrit au paragraphe 2.33;

3.2.4.2. Une indication de la catØgorie de vitesse nominale du pneumatique sous forme du code prescrit au paragraphe 2.34;

3.2.5. La mention «TUBELESS», si le pneumatique est conçu pour Œtre utilisØ sans chambre à air;

3.2.6. L’inscription M+S ou MS ou M.S. ou M & S dans le cas d’un pneumatique neige;

3.2.7. La date du rechapage, comme suit:

3.2.7.1. Jusqu’au 31 dØcembre 1999; soit comme il est prescrit au paragraphe 3.2.7.2, soit sous forme d’un groupe de trois chiffres, les deux
premiers indiquant la semaine et le dernier le millØsime de la dØcennie de fabrication. Le code de date peut dØsigner la pØriode de
fabrication indiquØe par le numØro de la semaine jusque et y compris le numØro de la semaine plus trois. Par exemple, l’inscription
«253» dØsigne un pneumatique rechapØ pendant les 25Łme, 26Łme, 27Łme ou 28Łme semaines de l’annØe 1993.

Le code de date peut n’Œtre inscrit que sur un flanc.

3.2.7.2. À compter du 1er janvier 2000; sous forme d’un groupe de quatre chiffres, les deux premiers indiquant la semaine et les deux suivants
indiquant l’annØe de rechapage du pneumatique. Le code de date peut dØsigner la pØriode de fabrication indiquØe par le numØro de la
semaine jusque et y compris le numØro de la semaine plus trois. Par exemple, l’inscription «2503» dØsigne un pneumatique rechapØ
pendant les 25Łme, 26Łme, 27Łme ou 28Łme semaines de l’annØe 2003.

Le code de date peut n’Œtre inscrit que sur un flanc.

3.2.8. La mention «RETREAD» ou «REMOULD» (à compter du 1er janvier 1999 la mention «RETREAD» seulement). À la demande de
l’entreprise de rechapage, cette mention peut Œtre accompagnØe de sa traduction dans une autre langue;

3.3. Avant homologation, les pneumatiques comportent un emplacement de grandeur suffisante pour porter la marque d’homologation
mentionnØe au paragraphe 5.8 et indiquØe à l’annexe 2 du prØsent RŁglement;

3.4. AprŁs homologation, les marques mentionnØes au paragraphe 5.8 et indiquØes à l’annexe 2 du prØsent RŁglement seront apposØes dans
l’emplacement visØ au paragraphe 3.3; ces marques peuvent n’Œtre apposØes que sur un flanc;

3.5. Les inscriptions mentionnØes au paragraphe 3.2 et la marque d’homologation prØvue aux paragraphes 3.4 et 5.8 doivent Œtre nettement
lisibles et Œtre moulØes en relief ou en creux sur les pneumatiques ou doivent se trouver en permanence sur le pneumatique;

3.6. Si aprŁs rechapage, des inscriptions portØes par le fabricant du pneumatique d’origine sont encore lisibles, elles seront considØrØes
comme des spØcifications du rechapeur applicables au pneumatique rechapØ. Si les indications d’origine ne valent plus pour le
pneumatique rechapØ, elles doivent Œtre complŁtement effacØes;

3.7. La marque et le numØro d’homologation d’origine «E» et «e» doivent Œtre effacØs.

4. DEMANDE D’HOMOLOGATION

Les procØdures ci-aprŁs s’appliquent à l’homologation d’une entreprise de rechapage de pneumatiques:

4.1. La demande d’homologation d’une entreprise de rechapage est prØsentØe soit par le dØtenteur de la marque de fabrique ou de
commerce, soit par son reprØsentant dßment accrØditØ. Elle prØcise:

4.1.1. La structure de l’entreprise rechapant les pneumatiques;

4.1.2. Une brŁve description du systŁme de contrôle de la qualitØ propre à garantir que les techniques de rechapage utilisØes rØpondent
effectivement aux prescriptions du prØsent RŁglement;

4.1.3. Les noms ou marques de commerce à appliquer sur les pneumatiques rechapØs;

4.1.4. Les renseignements ci-aprŁs relatifs à la gamme des pneumatiques à rechaper:

4.1.4.1. La gamme des dimensions des pneumatiques;

4.1.4.2. La structure des pneumatiques (diagonale, ceinturØe croisØe ou radiale);

4.1.4.3. La catØgorie d’utilisation des pneumatiques (normaux ou neige, etc.);

4.1.4.4. Le systŁme de rechapage et la mØthode d’application des matØriaux neufs, selon les paragraphes 2.37 et 2.41;
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4.1.4.5. Le code de la catØgorie de vitesse maximale des pneumatiques à rechaper;

4.1.4.6. L’indice de charge maximale des pneumatiques à rechaper.

4.1.4.7. La Norme internationale pour les pneumatiques citØe à laquelle se conforme la gamme de pneumatiques.

5. HOMOLOGATION

5.1. Pour exercer son activitØ, une entreprise de rechapage doit obtenir l’agrØment des autoritØs compØtentes conformØment aux pres-
criptions du prØsent RŁglement. L’autoritØ compØtente prend les mesures nØcessaires, dØcrites dans le prØsent RŁglement, pour s’assurer
que, dans l’entreprise de production concernØe, le rechapage des pneumatiques est conforme aux prescriptions du prØsent RŁglement.
L’entreprise de rechapage est entiŁrement responsable de la conformitØ des pneumatiques rechapØs avec les prescriptions du prØsent
RŁglement et de leur bonne tenue en utilisation normale.

5.2. Outre les prescriptions normales pour l’Øvaluation initiale de l’unitØ de production de rechapage de pneumatiques, l’autoritØ compØtente
doit s’assurer que les procØdures, l’exploitation, les instructions et la documentation sur les spØcifications provenant des fournitures de
matØriaux soient rØdigØes dans une langue facilement comprØhensible par le personnel de l’entreprise de rechapage.

5.3. L’autoritØ compØtente assure que les procØdures et les manuels d’exploitation de chaque entreprise de rechapage spØcifient, pour les
matØriaux et les procØdØs utilisØs pour la remise en Øtat, des limites d’endommagement ou de dØchirure de la carcasse au-delà desquelles
le pneumatique n’est pas considØrØ comme rØparable, que le dommage existe dØjà ou qu’il soit dß aux prØparatifs du rechapage.

5.4. Avant d’accorder son agrØment, l’autoritØ compØtente doit vØrifier que les pneumatiques rechapØs sont conformes au prØsent RŁglement
et que les essais prescrits aux paragraphes 6.7 et 6.8 ont ØtØ effectuØs avec succŁs sur au moins cinq Øchantillons (il n’est pas nØcessaire
qu’il y en ait plus de 20) de pneumatiques rechapØs reprØsentatifs de la gamme de pneumatiques fabriquØs par l’entreprise.

5.5. Pour chaque dØfaillance constatØe pendant les essais, deux Øchantillons supplØmentaires du pneumatique ayant les mŒmes spØcifications
sont soumis à l’essai. Si l’un de ces deux Øchantillons ou les deux subissent une dØfaillance, les deux derniers Øchantillons doivent Œtre
soumis à des essais. Si l’un des deux derniers Øchantillons ou les deux subissent une dØfaillance, la demande d’homologation de
l’entreprise de rechapage est rejetØe.

5.6. Si toutes les prescriptions du prØsent RŁglement sont satisfaites, l’agrØment est accordØ et un numØro d’homologation est attribuØ à
chaque entreprise agrØØe. Les deux premiers chiffres indiquent la sØrie d’amendements correspondant aux principales modifications
techniques les plus rØcentes apportØes au RŁglement à la date de dØlivrance de l’homologation. Le numØro est prØcØdØ de la mention
«108R» qui signifie que l’homologation vaut pour un pneumatique rechapØ conformØment aux prescriptions du prØsent RŁglement. Une
mŒme autoritØ ne peut attribuer le mŒme numØro à une autre entreprise de production visØe par le prØsent RŁglement.

5.7. L’homologation, ou l’extension, ou le refus ou le retrait d’homologation, ou l’arrŒt dØfinitif de la production en application du prØsent
RŁglement est communiquØ aux Parties à l’Accord appliquant le prØsent RŁglement, au moyen d’une fiche conforme au modŁle de
l’annexe 1 du prØsent RŁglement.

5.8. Sur tout pneumatique rechapØ conformØment au prØsent RŁglement, il est apposØ, à l’emplacement mentionnØ au paragraphe 3.3, en
plus des marques prescrites au paragraphe 3.2, une marque d’homologation internationale composØe:

5.8.1. D’un cercle à l’intØrieur duquel est placØe la lettre «E» suivie du numØro distinctif du pays qui a accordØ l’homologation (1); et

5.8.2. Du numØro d’homologation visØ au paragraphe 5.6.

5.9. L’annexe 2 du prØsent RŁglement donne un exemple de la marque d’homologation.

6. PRESCRIPTIONS

6.1. Les pneumatiques ne sont pas admis pour rechapage s’ils ne sont pas d’un type homologuØ et ne portent pas une inscription «E» ou «e»,
mais jusqu’au 1er janvier 2000, au plus tard, cette prescription n’est pas contraignante.

6.2. Les pneumatiques ayant dØjà ØtØ rechapØs ne peuvent faire l’objet d’un autre rechapage.

6.3. L’a¼ge de l’enveloppe admise au rechapage ne doit pas dØpasser sept ans, les chiffres indiquant la date de fabrication du pneumatique
original faisant foi; par exemple un pneumatique portant la marque «253» peut Œtre rechapØ jusqu’à la fin de l’an 2000.

6.4. Conditions à satisfaire avant le rechapage:

6.4.1. Avant l’inspection, le pneumatique doit Œtre propre et sec.

___________
(1) 1 pour l’Allemagne, 2 pour la France, 3 pour l’Italie, 4 pour les Pays-Bas, 5 pour la SuŁde, 6 pour la Belgique, 7 pour la Hongrie, 8 pour la RØpublique tchŁque, 9 pour

l’Espagne, 10 pour la Yougoslavie, 11 pour le Royaume-Uni, 12 pour l’Autriche, 13 pour le Luxembourg, 14 pour la Suisse, 15 (libre), 16 pour la NorvŁge, 17 pour la
Finlande, 18 pour le Danemark, 19 pour la Roumanie, 20 pour la Pologne, 21 pour le Portugal, 22 pour la FØdØration de Russie, 23 pour la GrŁce, 24 pour l’Irlande, 25
pour la Croatie, 26 pour la SlovØnie, 27 pour la Slovaquie, 28 pour le BØlarus, 29 pour l’Estonie, 30 (libre), 31 pour la Bosnie-HerzØgovine, 32-36 (libres), 37 pour la
Turquie, 38-39 (libres), 40 pour l’ex-RØpublique yougoslave de MacØdoine, 41 (libre), 42 pour la CommunautØ europØenne (les homologations sont accordØes par les
États membres qui utilisent leurs propres marques CEE) et 43 pour le Japon. Les numØros suivants seront attribuØs aux autres pays selon l’ordre chronologique de
ratification de l’Accord concernant l’adoption de prescriptions techniques uniformes applicables aux vØhicules à roues, aux Øquipements et aux piŁces susceptibles d’Œtre
montØs ou utilisØs sur un vØhicule à roues et les conditions de reconnaissance rØciproque des homologations dØlivrØes conformØment à ces prescriptions, ou de leur
adhØsion à cet Accord et les chiffres ainsi attribuØs seront communiquØs par le SecrØtaire gØnØral de l’Organisation des Nations Unies aux Parties contractantes à
l’Accord.
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6.4.2. Avant le meulage, chaque pneumatique doit Œtre soigneusement inspectØ, à l’intØrieur comme à l’extØrieur, pour s’assurer qu’il est en
Øtat d’Œtre rechapØ.

6.4.3. Les pneumatiques visiblement endommagØs du fait d’une surcharge ou d’un sous-gonflage ne doivent pas Œtre rechapØs.

6.4.4. Les pneumatiques prØsentant l’un quelconque des dØfauts ci-dessous ne doivent pas Œtre admis au rechapage:

6.4.4.1. a) craquelures importantes s’Øtendant jusqu’à la carcasse;

b) pØnØtrations de la carcasse ou dØtØriorations de l’enveloppe, au-delà des catØgories de vitesse «H», sauf si cette enveloppe doit Œtre
affectØe à une catØgorie de vitesse infØrieure;

c) rØparations antØrieures de dommages dØpassant les limites spØcifiØes en cas de dØga¼ts � voir paragraphe 5.3;

d) rupture de la carcasse;

e) attaque sØrieuse par des hydrocarbures ou des produits chimiques;

f) dØga¼ts multiples trop rapprochØs;

g) talon endommagØ ou rompu;

h) dØtØrioration irrØparable ou endommagement de la doublure intØrieure;

i) dØtØriorations du talon autres que des dØtØriorations secondaires du «caoutchouc» seulement;

j) ca¼blØs de la carcasse dØnudØs en raison de l’usure de la bande de roulement ou des flancs;

k) bande de roulement irrØparable ou matØriau des flancs sØparØ de la carcasse;

l) dommage structurel dans la rØgion des flancs.

6.4.5. Les pneumatiques radiaux dont la carcasse prØsente une sØparation de la ceinture dØpassant le simple dØcollement latØral ne doivent pas
Œtre admis au rechapage.

6.5. PrØparation:

6.5.1. AprŁs le meulage et avant l’application de matØriau neuf, chaque pneumatique doit Œtre soigneusement inspectØ de nouveau, tout au
moins extØrieurement, pour vØrifier qu’il est toujours en Øtat d’Œtre rechapØ.

6.5.2. La totalitØ de la surface à regarnir de nouveau matØriau doit avoir ØtØ prØparØe sans surchauffe et ne doit prØsenter ni dØchirures dues
au meulage ni barbes.

6.5.3. Si le matØriau devant Œtre utilisØ a ØtØ prØvulcanisØ, les limites de la zone prØparØe doivent correspondre aux prescriptions du fabricant
du matØriau.

6.5.4. Les ca¼blØs dØcollØs ne sont pas tolØrØs.

6.5.5. Les ca¼blØs de l’enveloppe ne doivent pas Œtre endommagØs pendant les opØrations de prØparation.

6.5.6. Si la ceinture d’un pneumatique à carcasse radiale est endommagØe du fait du meulage, la dØtØrioration ne doit pas aller au-delà de la
nappe externe de la carcasse.

6.5.7. En cas de dØtØrioration occasionnØe par le meulage à des pneumatiques à carcasse diagonale, les conditions suivantes doivent Œtre
respectØes:

6.5.7.1. Pour une configuration à deux plis, il ne doit pas y avoir de dØtØrioration de la carcasse. Seule une lØgŁre dØtØrioration localisØe due au
meulage sur le joint de l’enveloppe est tolØrØe.

6.5.7.2. Pour une configuration à deux plis plus fausse ceinture dans des pneumatiques du type sans chambre à air, il ne doit pas y avoir de
dØtØrioration de la carcasse ou de la fausse ceinture.

6.5.7.3. Pour une configuration à deux plis plus fausse ceinture dans des pneumatiques du type à chambre à air, une dØtØrioration localisØe de
la fausse ceinture est tolØrØe.

6.5.7.4. Pour une configuration à quatre plis ou plus dans des pneumatiques du type sans chambre à air, aucune dØtØrioration de la carcasse ou
de la fausse ceinture n’est tolØrØe.

6.5.7.5. Pour une configuration à quatre plis ou plus dans des pneumatiques du type à chambre à air, la dØtØrioration devra Œtre limitØe à la
nappe externe dans la zone du sommet.

6.5.8. Les parties en acier dØnudØes doivent Œtre traitØes dŁs que possible avec un matØriau appropriØ conformØment aux instructions du
fabricant dudit matØriau.

6.6. Rechapage:

6.6.1. Le rechapeur doit veiller à ce que le fabricant ou le fournisseur des matØriaux de rØparation, y compris les empla¼tres, se charge des
ta¼ches suivantes:

a) DØterminer la (les) mØthode(s) d’application et d’entreposage. Sur demande de l’entreprise de rechapage, cette information doit Œtre
fournie dans la langue officielle du pays oø les matØriaux doivent Œtre utilisØs;

b) DØfinir les limites d’utilisation, selon les dØga¼ts, des matØriaux de rechapage. Sur demande de l’entreprise de rechapage, cette
information doit Œtre fournie dans la langue officielle du pays oø les matØriaux doivent Œtre utilisØs;

c) S’assurer que les empla¼tres de renfort, s’ils sont correctement utilisØs dans la rØparation des carcasses, se prŒtent à cette utilisation;
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d) S’assurer que les empla¼tres sont capables de supporter le double de la pression de gonflage maximum prØconisØe par le fabricant du
pneumatique;

e) S’assurer que tous les autres matØriaux de rØparation se prŒtent à l’utilisation prØvue.

6.6.2. Le rechapeur est responsable de la bonne application du matØriau de rØparation et il lui incombe aussi de veiller à ce que la rØparation
soit effectuØes sans dØfauts susceptibles de compromettre la bonne tenue du pneumatique pendant sa durØe de vie.

6.6.3. Le rechapeur doit assurer que le fabricant ou le fournisseur du matØriau utilisØ pour la bande de roulement et les flancs dØfinit les
conditions d’entreposage et d’utilisation de ce matØriau afin d’en prØserver les qualitØs. Sur demande du rechapeur, cette information
doit Œtre fournie dans la langue officielle du pays oø le matØriau doit Œtre utilisØ.

6.6.4. Le rechapeur doit s’assurer que la composition du matØriau de rØparation et/ou composØ figure dans un document du fabricant ou du
fournisseur. Ce mØlange doit Œtre adaptØ à l’utilisation prØvue du pneumatique.

6.6.5. Le pneumatique prØparØ doit Œtre vulcanisØ dŁs que possible aprŁs la fin des opØrations de rØparation et de remise en Øtat et au plus
tard conformØment aux spØcifications du fabricant du matØriau.

6.6.6. Le pneumatique doit Œtre vulcanisØ pendant le temps, aux tempØratures et à la pression appropriØs et spØcifiØs pour les matØriaux et le
matØriel utilisØs.

6.6.7. La dimension du moule doit Œtre adaptØe à l’Øpaisseur du matØriau neuf et à la dimension du pneumatique meulØ. Lorsqu’il est moulØ,
un pneumatique radial doit Œtre vulcanisØ uniquement dans des moules radiaux ou à secteurs radiaux.

6.6.8. L’Øpaisseur du matØriau d’origine aprŁs meulage et l’Øpaisseur moyenne du matØriau neuf sous la bande de roulement aprŁs rechapage
doivent Œtre conformes aux prescriptions des paragraphes 6.6.8.1 et 6.6.8.2. À tout point situØ soit sur la largeur de la bande de
roulement, soit sur la circonfØrence du pneumatique, l’Øpaisseur du matØriau doit Œtre contrôlØe de telle maniŁre que les dispositions
des paragraphes 6.7.5 et 6.7.6 soient respectØes.

6.6.8.1. Pour les pneumatiques à structure radiale et les pneumatiques ceinturØs croisØs (en mm):

1,5 £ (A+B) £ 5 (1,5 mm min.; 5,0 mm max.)

A ‡ 1 (1,0 mm min.)

B ‡ 0.5 (0,5 mm min.)

P.D. = Profondeur de sculpture

X = Ligne de meulage

A = Épaisseur moyenne du matØriau neuf au dessous de sculpture

B = Épaisseur minimum de la couche de matØriau d’origine au-dessus de la ceinture aprŁs meulage.

6.6.8.2. Pour les pneumatiques à structure diagonale:

L’Øpaisseur du matØriau d’origine au-dessus de la fausse ceinture doit Œtre ‡ 0,00 mm;

L’Øpaisseur moyenne du matØriau neuf au-dessus de la limite du meulage doit Œtre ‡ 2,00 mm.
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L’Øpaisseur combinØe de matØriau d’origine et de matØriau neuf sous la base des rainures de la bande de roulement doit Œtre
‡ 2,00 mm et £ 5,00 mm.

6.6.9. La description de service d’un pneumatique rechapØ ne doit pas indiquer un code de vitesse ou un indice de charge supØrieurs à ceux
du pneumatique d’origine, de premiŁre monte.

6.6.10. La caractØristique de vitesse minimale pour tout pneumatique rechapØ doit Œtre de 120 km/h (symbole de vitesse «L») avec un
maximum de 240 km/h (symbole de vitesse «V»).

6.6.11. Des indicateurs d’usure doivent Œtre incorporØs comme suit:

6.6.11.1. Les pneumatiques doivent comporter au moins six rangØes transversales d’indicateurs d’usure, à peu prŁs Øgalement espacØes et situØes
dans les rainures principales de la bande de roulement. Ces indicateurs d’usure ne doivent pas pouvoir Œtre confondus avec les ponts de
matØriau existant entre les nervures ou les pavØs de la bande de roulement.

6.6.11.2. Toutefois, pour les pneumatiques destinØs à Œtre montØs sur des jantes ayant un code de diamŁtre nominal infØrieur ou Øgal à 12, quatre
rangØes d’indicateurs sont acceptØes.

6.6.11.3. Les indicateurs d’usure doivent permettre de signaler, avec une tolØrance de + 0,60/� 0,00 mm, que la profondeur des rainures de la
bande de roulement n’est plus supØrieure à 1,6 mm.

6.6.11.4. La hauteur des indicateurs d’usure est dØterminØe par la diffØrence, à partir de la surface de la bande de roulement, entre la profondeur
de sculpture mesurØe au sommet de l’indicateur d’usure et la profondeur de sculpture mesurØe immØdiatement aprŁs raccordement de
l’indicateur d’usure.

6.7. Inspection:

6.7.1. AprŁs vulcanisation, pendant qu’une certaine quantitØ de chaleur reste dans un pneumatique, chaque pneumatique rechapØ doit Œtre
examinØ pour s’assurer qu’il ne prØsente aucun dØfaut apparent. Pendant ou aprŁs le rechapage, le pneumatique doit Œtre gonflØ à une
pression d’au moins 1,5 bar pour examen. Lorsque le profil du pneumatique prØsente un dØfaut apparent (par exemple boursouflure,
enfoncement, etc.), il doit faire l’objet d’un examen spØcifique pour dØterminer la cause de ce dØfaut.

6.7.2. Avant, pendant ou aprŁs le rechapage, le pneumatique doit Œtre vØrifiØ au moins une fois pour s’assurer de l’intØgritØ de sa structure au
moyen d’une mØthode d’inspection appropriØe.

6.7.3. Aux fins du contrôle de la qualitØ, un certain nombre de pneumatiques rechapØs sont soumis à un essai ou à un examen, de rupture ou
non. Le nombre de pneumatiques vØrifiØs et le rØsultat doivent Œtre enregistrØs.

6.7.4. AprŁs rechapage, les dimensions du pneumatique, mesurØes conformØment aux dispositions de l’annexe 6 du prØsent RŁglement,
doivent correspondre soit à celles dØfinies selon les procØdures du paragraphe 7, soit selon l’annexe 5 du prØsent RŁglement.

6.7.5. La tolØrance d’excentricitØ radiale du pneumatique rechapØ ne doit pas dØpasser 1,5 mm (tolØrance de mesure: + 0,4 mm).

6.7.6. Le dØsØquilibre statique maximal du pneumatique rechapØ, mesurØ au diamŁtre de la jante, ne doit pas dØpasser 1,5 % de la masse du
pneumatique.

6.7.7. Les indicateurs d’usure doivent satisfaire aux prescriptions du paragraphe 6.6.11.

6.8. Épreuve fonctionnelle:

6.8.1. Pour Œtre conformes aux prescriptions du prØsent RŁglement, les pneumatiques rechapØs doivent satisfaire à l’essai d’endurance
charge/vitesse, dØfini à l’annexe 7 du prØsent RŁglement.

6.8.2. Pour avoir subi avec succŁs l’essai d’endurance charge/vitesse, un pneumatique rechapØ ne doit comporter aucun dØcollement de la
bande de roulement, des plis des ca¼blØs, ni comporter d’arrachements de la bande de roulement ou de ruptures des ca¼blØs.

6.8.3. Le diamŁtre extØrieur du pneumatique, mesurØ six heures aprŁs l’essai d’endurance charge/vitesse, ne doit pas diffØrer de – 3,5 % du
diamŁtre extØrieur mesurØ avant l’essai.

7. SPÉCIFICATIONS

7.1. Les pneumatiques rechapØs selon le prØsent RŁglement doivent avoir les cotes suivantes:

7.1.1. Grosseur du boudin:

7.1.1.1. La grosseur du boudin est obtenue au moyen de la formule suivante:

S ¼ S1 þ K ðA � A1Þ

oø:

S: est la grosseur rØelle du boudin, exprimØe en millimŁtres, mesurØe sur la jante d’essai;

S1: est la «grosseur thØorique du boudin», rapportØe à la jante de mesure, telle qu’elle est mentionnØe dans la Norme internationale
pour les pneumatiques indiquØe par le rechapeur pour la dimension de pneumatique en question;

A: est la largeur, exprimØe en millimŁtres, de la jante d’essai;
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A1: est la largeur, exprimØe en millimŁtres, de la jante de mesure mentionnØe dans la Norme internationale pour les pneumatiques
indiquØe par le rechapeur pour la dimension de pneumatique en question.

K: est un facteur, qui sera considØrØ comme Øgal à 0,4.

7.1.2. DiamŁtre extØrieur:

7.1.2.1. Le diamŁtre extØrieur thØorique d’un pneumatique rechapØ est obtenu en utilisant la formule suivante:

D ¼ dþ 2H

oø:

D: est le diamŁtre extØrieur thØorique exprimØ en millimŁtres;

d: est le nombre conventionnel dØfini au paragraphe 2.21.3, exprimØ en millimŁtres;

H: est la hauteur nominale du boudin exprimØe en millimŁtres et Øgale à Sn multipliØ par 0,01 Ra

oø:

Sn: est la grosseur nominale du boudin exprimØe en millimŁtres;

Ra: est le rapport nominal d’aspect.

La totalitØ des symboles ci-dessus sont tels que figurant sur le flanc du pneumatique dans la dØsignation de celui-ci conformØment aux
prescriptions du paragraphe 3.2.2 et selon le paragraphe 2.21.

7.1.2.2. Toutefois, pour les types de pneumatiques dont la dØsignation figure dans la premiŁre colonne des tableaux de l’annexe 5 du RŁglement
CEE no 30, le diamŁtre extØrieur est celui qui figure dans ces tableaux.

7.1.3. MØthode de mesure des pneumatiques rechapØs:

7.1.3.1. La mesure des cotes de pneumatiques rechapØs doit Œtre faite suivant le mode opØratoire indiquØ à l’annexe 6 du prØsent RŁglement.

7.1.4. SpØcifications relatives à la grosseur du boudin:

7.1.4.1. La grosseur hors tout effective peut Œtre infØrieure à celle(s) dØterminØe(s) au paragraphe 7.1.

7.1.4.2. La grosseur hors tout effective peut aussi Œtre supØrieure à celle(s) dØterminØe(s) au paragraphe 7.1:

7.1.4.2.1. de 4 % dans le cas des pneumatiques à structure radiale et

7.1.4.2.2. de 6 % dans le cas des pneumatiques à structure diagonale ou à structure ceinturØe croisØe.

7.1.4.2.3. de plus, si le pneumatique comporte un cordon spØcial de protection, les valeurs correspondant à l’application des tolØrances indiquØes
aux paragraphes 7.1.4.2.1 et 7.1.4.2.2 peuvent Œtre dØpassØes de 8 mm au maximum.

7.1.5. SpØcifications relatives au diamŁtre extØrieur:

7.1.5.1. Le diamŁtre actuel effectif d’un pneumatique rechapØ ne doit pas excØder les valeurs Dmin et Dmax obtenues avec les formules suivantes:

Dmin ¼ dþ ð2H� aÞ

Dmax ¼ dþ ð2H� bÞ

dans lesquelles:

7.1.5.1.1. Pour les dimensions ne figurant pas dans les tableaux de l’annexe 5 du prØsent RŁglement, «H» et «d» sont tels que dØfinis au paragraphe
7.1.2.1.

7.1.5.1.2. Pour les dimensions signalØes au paragraphe 7.1.2.2 ci-dessus:

H ¼ 0; 5 ðD � dÞ

oø «D» est le diamŁtre extØrieur et «d» le diamŁtre nominal de la jante figurant dans les tableaux susmentionnØs pour la dimension en
question.

7.1.5.1.3. Coefficient «a» = 0,97

7.1.5.1.4. Coefficient «b»:

Radial Diagonal et ceinturØ croisØ

Pneumatiques pour usage normal 1,04 1,08
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7.1.5.2. Pour les pneumatiques neige, le diamŁtre extØrieur maximal (Dmax) dØterminØ au paragraphe 7.1.5.1 peut Œtre dØpassØ de 1 % au
maximum.

8. MODIFICATIONS RELATIVES À L’HOMOLOGATION

8.1. Toute modification concernant une entreprise de rechapage affectant l’un quelconque des renseignements fournis par cette entreprise
dans la demande d’homologation, voir paragraphe 4, est notifiØe à l’autoritØ compØtente l’ayant agrØØe. L’autoritØ peut alors:

8.1.1. soit considØrer que les modifications apportØes ne risquent pas d’avoir de consØquences fa¼cheuses notables et que, de toute façon,
l’entreprise de rechapage satisfait encore aux prescriptions;

8.1.2. soit exiger une enquŒte complØmentaire.

8.2. La confirmation de l’homologation ou le refus d’homologation, avec indication des modifications, est notifiØ aux Parties à l’Accord
appliquant le prØsent RŁglement selon la procØdure indiquØe au paragraphe 5.7.

9. CONFORMITÉ DE LA PRODUCTION

Les formalitØs relatives à la conformitØ de la production doivent Œtre conformes à celles ØnoncØes dans l’Appendice 2 de l’Accord
(E/ECE/324_E/ECE/TRANS/505/Rev.2), les prescriptions Øtant les suivantes:

9.1. L’entreprise de rechapage agrØØe selon le prØsent RŁglement doit se conformer aux prescriptions du paragraphe 6.

9.2. Le dØtenteur de l’agrØment doit s’assurer que, pour chaque annØe de production et ØchelonnØ sur toute l’annØe, le nombre suivant de
pneumatiques au moins, reprØsentatif de la gamme produite, est vØrifiØ et contrôlØ selon les prescriptions du prØsent RŁglement.

9.2.1. 0,01 % de la production annuelle totale mais en aucun cas moins de 5 et pas obligatoirement plus de 20.

9.3. Si les prescriptions du paragraphe 9.2 sont respectØes par l’autoritØ compØtente ou sous son contrôle, les rØsultats peuvent Œtre utilisØs
dans le cadre ou à la place de ceux prescrits au paragraphe 9.4.

9.4. L’autoritØ qui a homologuØ l’entreprise de rechapage peut à tout moment vØrifier les mØthodes de contrôle de la conformitØ utilisØes
dans chaque entreprise. Pour chaque installation de production, l’autoritØ compØtente doit prendre des Øchantillons au hasard pour
chaque annØe de production et au moins le nombre de pneumatiques suivants reprØsentant la gamme en cours de production doit Œtre
vØrifiØ et contrôlØ selon les prescriptions du prØsent RŁglement.

9.4.1. 0,01 % de la production annuelle totale mais en aucun cas moins de 5 et pas obligatoirement plus de 20.

9.5. Les essais et contrôles du paragraphe 9.4 peuvent Œtre substituØs à ceux que prescrit le paragraphe 9.2.

10. SANCTIONS POUR NON-CONFORMITÉ DE LA PRODUCTION

10.1. L’agrØment accordØ à l’entreprise de rechapage conformØment au prØsent RŁglement peut Œtre retirØ si les prescriptions dØfinies au
paragraphe 9 ne sont pas satisfaites ou si l’entreprise de rechapage ou sa production ne satisfont pas aux prescriptions dudit
paragraphe.

10.2. Si une Partie appliquant le prØsent RŁglement retire un agrØment qu’elle a prØcØdemment accordØ, elle est tenue d’en aviser immØ-
diatement les autres Parties contractantes à l’Accord de 1958 appliquant le prØsent RŁglement, au moyen d’une fiche de communication
conforme au modŁle de l’annexe 1 du prØsent RŁglement.

11. ARR˚T DÉFINITIF DE LA PRODUCTION

L’autoritØ qui a agrØØ l’entreprise de rechapage doit Œtre informØe lorsque cessent les opØrations et la fabrication de pneumatiques
rechapØs conformØment au prØsent RŁglement. DŁs rØception de cette information, l’autoritØ la communique aux autres Parties à
l’Accord de 1958 appliquant le prØsent RŁglement, au moyen d’une fiche de communication conforme au modŁle de l’annexe 1 du
prØsent RŁglement.

12. NOMS ET ADRESSES DES SERVICES TECHNIQUES CHARGES DES ESSAIS D’HOMOLOGATION, DES LABORATOIRES D’ESSAIS ET
DES SERVICES ADMINISTRATIFS

12.1. Les Parties à l’Accord de 1958 appliquant le prØsent RŁglement communiquent au SecrØtariat de l’Organisation des Nations Unies les
noms et adresses des services techniques chargØs des essais d’homologation et, le cas ØchØant, des laboratoires d’essais agrØØs, ainsi que
ceux des services administratifs qui dØlivrent l’homologation et auxquels doivent Œtre envoyØes les fiches d’homologation et de refus ou
de retrait d’homologation Ømises dans les autres pays.

12.2. Les Parties à l’Accord de 1958 appliquant le prØsent RŁglement peuvent utiliser les laboratoires des fabricants de pneumatiques ou des
entreprises de rechapage et dØsigner, comme laboratoires d’essais agrØØs, ceux d’entre eux qui sont situØs sur leur propre territoire ou
sur le territoire d’une des Parties appliquant l’Accord de 1958, sous rØserve d’un accord prØliminaire à cette procØdure par le
dØpartement administratif compØtent de cette derniŁre.

12.3. Dans le cas oø une Partie à l’Accord de 1958 fait usage du paragraphe 12.2, elle peut se faire reprØsenter aux essais.
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ANNEXE 1

COMMUNICATION

(Format maximal: A4 (210 × 297 mm))

Émanant de: Nom de l'administration:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

objet: (2)-9 DÉLIVRANCE D'UNE HOMOLOGATION

EXTENSION D'UNE HOMOLOGATION

REFUS D'HOMOLOGATION

RETRAIT D'HOMOLOGATION

ARRÊT DÉFINITIF DE LA PRODUCTION

d'une entreprise de rechapage, en application du Règlement no 108

No d'homologation: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No d'extension: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1. Nom ou marque de fabrique de l'entreprise de rechapage: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2. Nom et adresse de l'entreprise de rechapage: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3. Le cas échéant, nom et adresse du mandataire: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4. Description sommaire, selon les paragraphes 4.1.3 et 4.1.4 du présent Règlement: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5. Service technique et, le cas échéant, laboratoire d'essai agréé pour l'homologation ou la vérification de la conformité: . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6. Date du procès-verbal délivré par ce service: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7. Numéro du procès-verbal délivré par ce service: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8. Motif(s) de l'extension (le cas échéant): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9. Observations: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10. Lieu: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11. Date: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

12. Signature: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13. Est annexée à la présente communication une liste des pièces figurant dans le dossier d'homologation déposé auprès des services administratifs
ayant octroyé l'homologation et qui peuvent être obtenues sur demande.

(1) Numéro distinctif du pays qui a délivré/étendu/refusé/retiré l'homologation (voir les dispositions du Règlement).

(2) Rayer les mentions inutiles.
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ANNEXE 2

EXEMPLE DE LA MARQUE D’HOMOLOGATION

a = 12 mm (minimum)

La marque d’homologation ci-dessus, apposØe sur un pneumatique rechapØ, indique que l’entreprise de rechapage
concernØe a ØtØ agrØØe aux Pays-Bas (E4) sous le numØro 108R002439 conformØment aux dispositions du prØsent
RŁglement sous sa forme originale (00).

Le numØro d’homologation doit Œtre placØ à proximitØ du cercle et Œtre disposØ soit au-dessus soit au-dessous de la lettre
«E», soit à gauche ou à droite de cette lettre. Les chiffres du numØro doivent Œtre disposØs du mŒme côtØ par rapport à la
lettre «E» et orientØs dans le mŒme sens. L’utilisation de chiffres romains pour les numØros d’homologation doit Œtre
ØvitØe afin d’exclure toute confusion avec d’autres symboles.

PTC 177 E/60 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 27.6.2000



ANNEXE 3

SCHÉMA DES MARQUES DES PNEUMATIQUES RECHAPÉS

Exemple des inscriptions que devraient porter les pneumatiques rechapØs mis sur le marchØ postØrieurement à l’entrØe
en vigueur du prØsent RŁglement

b: 6 mm (min.)

c: 4 mm (min.)

d: 3 mm (min.)

et, à compter de 1998, 4 mm (min.)

Ces inscriptions dØfinissent un pneumatique rechapØ:

Ayant une grosseur nominale de 185;

Ayant un rapport nominal d’aspect de 70;

PrØsentant une structure radiale (R);

Ayant un diamŁtre nominal de jante dont le code est 14;

Ayant une description de service «89T» indiquant une capacitØ de charge de 580 kg correspondant à l’indice de charge
«89» et une capacitØ de vitesse maximale de 190 km/h, correspondant à la catØgorie de vitesse «T»;

DestinØ à Œtre utilisØ sans chambre à air («TUBELESS»);

Du type pneumatique neige (M+S);

RechapØ pendant les 25Łme, 26Łme, 27Łme ou 28Łme semaines de l’annØe 2003.

L’emplacement et l’ordre des inscriptions composant la dØsignation du pneumatique doivent Œtre les suivants:

a) La dØsignation de la dimension comprenant la grosseur nominale du boudin, le rapport nominal d’aspect, le code du
type de structure, s’il y a lieu, et le diamŁtre nominal de jante doivent Œtre groupØs comme indiquØ dans l’exemple
ci-dessus: 185/70 R 14;

b) La description de service comportant l’indice de charge et le code de vitesse sont placØs ensemble à proximitØ de la
dØsignation de la dimension, soit avant, soit aprŁs, soit au-dessus, soit au-dessous;

c) Les mentions «TUBELESS», «REINFORCED», et «M+S» peuvent Œtre à une certaine distance du symbole dØsignant la
dimension;

d) La mention «RETREAD» peut figurer à une certaine distance du code dØsignant la dimension.
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ANNEXE 4

LISTE DES INDICES DE CAPACITÉ DE CHARGE ET DES MASSES CORRESPONDANTES

Indices de capacitØ de charge (LI) et masses correspondantes (en kg)

LI kg

.0 45

1 46.2

2 47.5

3 48.7

4 50

5 51.5

6 53

7 54.5

8 56

9 58

10 60

11 61.5

12 63

13 65

14 67

15 69

16 71

17 73

18 75

19 77.5

20 80

21 82.5

22 85

23 87.5

24 90

25 92.5

26 95

27 97.5

28 100

29 103

30 106

31 109

32 112

33 115

34 118

35 121

36 125

37 128

38 132

39 136

LI kg

40 140

41 145

42 150

43 155

44 160

45 165

46 170

47 175

48 180

49 185

50 190

51 195

52 200

53 206

54 212

55 218

56 224

57 230

58 236

59 243

60 250

61 257

62 265

63 272

64 280

65 290

66 300

67 307

68 315

69 325

70 335

71 345

72 355

73 365

74 375

75 387

76 400

77 412

78 425

79 437

LI kg

80 450

81 462

82 475

83 487

84 500

85 515

86 530

87 545

88 560

89 580

90 600

91 615

92 630

93 650

94 670

95 690

96 710

97 730

98 750

99 775

100 800

101 825

102 850

103 875

104 900

105 925

106 950

107 975

108 1 000

109 1 030

110 1 060

111 1 090

112 1 120

113 1 150

114 1 180

115 1 215

116 1 250

117 1 285

118 1 320

119 1 360

LI kg

120 1 400

121 1 450

122 1 500

123 1 550

124 1 600

125 1 650

126 1 700

127 1 750

128 1 800

129 1 850

130 1 900

131 1 950

132 2 000

133 2 060

134 2 120

135 2 180

136 2 240

137 2 300

138 2 360

139 2 430

140 2 500

141 2 575

142 2 650

143 2 725

144 2 800

145 2 900

146 3 000

147 3 075

148 3 150

149 3 250

150 3 350

151 3 450

152 3 550

153 3 650

154 3 750

155 3 875

156 4 000

157 4 125

158 4 250

159 4 375

LI kg

160 4 500

161 4 625

162 4 750

163 4 875

164 5 000

165 5 150

166 5 300

167 5 450

168 5 600

169 5 800

170 6 000

171 6 150

172 6 300

173 6 500

174 6 700

175 6 900

176 7 100

177 7 300

178 7 500

179 7 750

180 8 000

181 8 250

182 8 500

183 8 750

184 9 000

185 9 250

186 9 500

187 9 750

188 10 000

189 10 300

190 10 600

191 10 900

192 11 200

193 11 500

194 11 800

195 12 150

196 12 500

197 12 850

198 13 200

199 13 600

LI kg

200 14 000

201 14 500

202 15 000

203 15 500

204 16 000

205 16 500

206 17 000

207 17 500

208 18 000

209 18 500

210 19 000

211 19 500

212 20 000

213 20 600

214 21 200

215 21 800

216 22 400

217 23 000

218 23 600

219 24 300

220 25 000

221 25 750

222 26 500

223 27 250

224 28 000

225 29 000

226 30 000

227 30 750

228 31 500

229 32 500

230 33 500

231 34 500

232 35 500

233 36 500

234 37 500

235 38 750

236 40 000

237 41 250

238 42 500

239 43 750

LI kg

240 45 000

241 46 250

242 47 500

243 48 750

244 50 000

245 51 500

246 53 000

247 54 500

248 56 000

249 58 000

250 60 000

251 61 500

252 63 000

253 65 000

254 67 000

255 69 000

256 71 000

257 73 000

258 75 000

259 77 500

260 80 000

261 82 500

262 85 000

263 87 500

264 90 000

265 92 500

266 95 000

267 97 500

268 100 000

269 103 000

270 106 000

271 109 000

272 112 000

273 115 000

274 118 000

275 121 500

276 125 000

277 128 500

278 132 000

279 136 000
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ANNEXE 5

DÉSIGNATION ET COTES D’ENCOMBREMENT DES PNEUMATIQUES

CONSULTER À CE SUJET L’ANNEXE 5 DU R¨GLEMENT de la CEE no 30.

ANNEXE 6

MÉTHODE DE MESURE DES PNEUMATIQUES

1.1. Monter le pneumatique sur la jante d’essai spØcifiØe par le rechapeur et le gonfler à une pression comprise entre 3 et 3,5 bars.

1.2. RØgler à la pression suivante:

1.2.1. pour les pneumatiques à structure ceinturØe croisØe standard: 1,7 bar;

1.2.2. pour les pneumatiques à structure diagonale:

Pression (bars) CatØgorie de vitesse

Ply-rating L, M, N P, Q, R, S T, U, H, V

4 1,7 2,0 �

6 2,1 2,4 2,6

8 2,5 2,8 3,0

1.2.3. pour les pneumatiques standard à structure radiale: 1,8 bar;

1.2.4. pour les pneumatiques renforcØs: 2,3 bars.

2. Conditionner le pneumatique montØ sur sa jante à la tempØrature ambiante pendant au moins 24 heures sauf indication contraire du
paragraphe 6.8.3 du prØsent RŁglement.

3. Ajuster la pression au niveau spØcifiØ au paragraphe 1.2 de la prØsente annexe.

4. Mesurer, en tenant compte de l’Øpaisseur des nervures ou cordons de protection, la grosseur hors tout en six points rØguliŁrement espacØs.
Retenir comme grosseur hors tout la valeur maximale mesurØe.

5. Calculer le diamŁtre extØrieur à partir de la circonfØrence maximale du pneumatique gonflØ.
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ANNEXE 7

MODE OPÉRATOIRE DES ESSAIS D’ENDURANCE CHARGE/VITESSE

(en principe selon l’annexe 7 du rŁglement no 30)

1. PrØparation du pneumatique

1.1. Monter un pneumatique nouvellement rechapØ sur la jante d’essai spØcifiØe par le rechapeur.

1.2. Gonfler le pneumatique à la pression appropriØe spØcifiØe (en bars) dans le tableau ci-aprŁs.

CatØgorie de vitesse Pneumatiques diagonaux Pneumatiques radiaux Pneumatiques ceinturØs croisØs

Ply-rating Normal RenforcØ Normal

4 6 8

L, M, N 2,3 2,7 3,0 2,4 � �

P, Q, R, S 2,6 3,0 3,3 2,6 3,0 2,6

T, U, H 2,8 3,2 3,5 2,8 3,2 2,8

V 3,0 3,4 3,7 3,0 3,4 �

1.3. Le fabricant peut demander en le justifiant qu’il soit fait usage d’une pression de gonflage d’essai diffØrente de celle figurant au paragraphe 1.2
ci-dessus. Dans ce cas, le pneumatique est gonflØ à cette pression.

1.4. Conditionner l’ensemble pneumatique et roue à la tempØrature ambiante de la salle d’essais pendant au moins trois heures.

1.5. RØajuster la pression du pneumatique à celle spØcifiØe au paragraphe 1.2, ou 1.3, de la prØsente annexe.

2. ProcØdure d’essai

2.1. Monter l’ensemble pneumatique et roue sur l’axe d’essai et l’appliquer sur la face extØrieure d’un tambour d’essai moteur lisse, de 1,70 m – 1 %
de diamŁtre ou d’un tambour d’un diamŁtre de 2 m – 1 %.

2.2. Appliquer sur l’axe d’essai une charge Øgale à 80 % de:

2.2.1. la limite de charge maximale rapportØe à l’indice de capacitØ de charge pour les pneumatiques avec symboles de vitesse L à H inclusivement,

2.2.2. la limite de charge maximale liØe à une vitesse maximale de 240 km/h pour les pneumatiques avec symbole de vitesse «V» (voir par. 2.32 du
prØsent RŁglement).

2.3. Pendant toute la durØe de l’essai, la pression du pneumatique ne doit pas Œtre corrigØe et la charge d’essai doit Œtre maintenue constante.

2.4. Pendant l’essai, la tempØrature de la salle d’essais doit Œtre maintenue à une valeur situØe entre 20 et 30 °C, à moins que le fabricant du
pneumatique ou le rechapeur accepte qu’une tempØrature plus ØlevØe soit utilisØe.

2.5. Le programme d’essai d’endurance doit Œtre appliquØ sans interruption, selon les indications suivantes:

2.5.1. temps pour passer de la vitesse 0 à la vitesse de dØpart de l’essai: 10 minutes;

2.5.2. vitesse de dØpart de l’essai: vitesse maximale prØvue pour le type de pneumatique diminuØe de 40 km/h, dans le cas d’un volant lisse d’un
diamŁtre de 1,70 m – 1 %, ou de 30 km/h dans le cas d’un volant lisse d’un diamŁtre de 2 m – 1 %;

2.5.3. Øchelonnement des paliers de vitesse: 10 km/h jusqu’à ce que la vitesse maximale de l’essai soit atteinte;

2.5.4. durØe de l’essai à chaque palier de vitesse, sauf le dernier: 10 minutes;

2.5.5. durØe de l’essai au dernier palier de vitesse: 20 minutes;

2.5.6. vitesse maximale de l’essai: vitesse maximale prØvue pour le type de pneumatique, diminuØe de 10 km/h dans le cas d’un volant lisse d’un
diamŁtre de 1,70 m – 1 %, ou non diminuØe dans le cas d’un volant lisse d’un diamŁtre de 2 m – 1 %.

3. MØthode Øquivalente d’essai

Si une mØthode autre que celle dØcrite au paragraphe 2 de la prØsente annexe est utilisØe, son Øquivalence doit Œtre dØmontrØe.
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ANNEXE 8

FIGURE EXPLICATIVE

Voir paragraphe 2 du prØsent RŁglement
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Proposta de regulamento do Conselho que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estªo
sujeitos à obrigaçªo de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos países terceiros

cujos nacionais estªo isentos dessa obrigaçªo

(2000/C 177 E/09)

COM(2000) 27 final � 2000/0030(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 26 de Janeiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o ponto 2, alínea b), ponto i), do seu artigo
62.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Resulta do disposto no ponto 2, alínea b), ponto i), do
artigo 62.o que o Conselho adopta as regras em matØria
de vistos para as estadias previstas por um período mÆximo
de trŒs meses e que, a este título, compete-lhe, nomeada-
mente, fixar a lista dos países terceiros cujos nacionais
devem ser detentores de visto na passagem das fronteiras
externas e daqueles cujos nacionais estªo isentos dessa ob-
rigaçªo (1). O artigo 61.o integra a fixaçªo destas listas no
a¼mbito das medidas de acompanhamento directamente re-
lacionadas com a livre circulaçªo de pessoas num espaço
de liberdade, de segurança e de justiça.

(2) A fixaçªo dos países terceiros cujos nacionais estªo sujeitos
à obrigaçªo de visto e daqueles cujos nacionais estªo isen-
tos dessa obrigaçªo efectua-se mediante uma ponderaçªo
casuística de diversos critØrios atinentes à imigraçªo clan-
destina, à ordem pœblica e à segurança, bem como às
relaçıes externas da Uniªo com os países terceiros, tendo
simultaneamente em conta as implicaçıes da coerŒncia re-
gional e da reciprocidade.

(3) Os nacionais de países terceiros que residam legalmente
num dos Estados-Membros e que disponham de um título
de residŒncia emitido por esse Estado encontram-se numa
situaçªo que torna supØrfluo exigir-lhes de novo um visto
para a passagem das fronteiras externas. O princípio da
equivalŒncia do título de residŒncia e do visto deve ser
aplicado a esta categoria de pessoas, sem prejuízo das ou-
tras condiçıes de entrada e das regras em matØria de cir-
culaçªo intracomunitÆria ao abrigo do título de residŒncia.

(4) No que diz respeito aos apÆtridas, que perderam todos os
vínculos que os ligavam a um determinado Estado, e aos
refugiados reconhecidos, que estªo impossibilitados de fa-
zer apelo à protecçªo do Estado de que sªo nacionais, a
determinaçªo da obrigaçªo ou da isençªo de visto deve
efectuar-se segundo um critØrio simples que reflicta o facto
de o Estado em que essas pessoas residem lhes conceder a
sua protecçªo e lhes emitir os documentos de viagem.

(5) Em casos específicos que justifiquem um regime particular
em matØria de vistos, os Estados-Membros podem isentar
certas categorias de pessoas da obrigaçªo de visto ou, pelo
contrÆrio, submetŒ-las a essa obrigaçªo, em conformidade
nomeadamente com o direito internacional pœblico ou com
os costumes.

(6) A fim de assegurar a transparŒncia do sistema e a infor-
maçªo das pessoas em causa, os Estados-Membros devem
comunicar aos demais Estados-Membros e à Comissªo as
medidas que tomarem no a¼mbito do presente regulamento.
Pelas mesmas razıes, essas informaçıes devem tambØm ser
publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

(7) Em conformidade com o princípio da proporcionalidade
consagrado no artigo 5.o do Tratado, Ø necessÆrio e apro-
priado para assegurar o bom funcionamento do regime
comum de vistos recorrer a um regulamento para fixar a
lista de países terceiros cujos nacionais estªo sujeitos à
obrigaçªo de visto e a lista de países terceiros cujos nacio-
nais estªo isentos desta obrigaçªo.

(8) O presente regulamento prevŒ uma harmonizaçªo total no
que respeita aos países terceiros cujos nacionais estejam
sujeitos à obrigaçªo de visto para transporem as fronteiras
externas da Comunidade e os países terceiros cujos nacio-
nais estªo isentos desta obrigaçªo. ConvØm, por conse-
guinte, substitutir a legislaçªo comunitÆria existente nesta
matØria.

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os nacionais dos países terceiros que figuram na lista do
Anexo I devem ser detentores de um visto aquando da trans-
posiçªo das fronteiras externas dos Estados-Membros.

2. Os nacionais dos países terceiros que figuram na lista do
Anexo II estªo isentos da obrigaçªo prevista no n.o 1.
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(1) Por força do disposto no artigo 1.o do Acordo concluído pelo
Conselho da Uniªo Europeia, a Repœblica da Isla¼ndia e o Reino
da Noruega relativo à associaçªo deste Estados à execuçªo, à apli-
caçªo e ao desenvolvimento do acervo de Schengen, a presente
proposta deve ser tratada no a¼mbito do ComitØ Misto, em confor-
midade com o disposto no artigo 4.o do referido Acordo.



3. Os nacionais de países terceiros que sejam parte inte-
grante de países que figuram nas listas dos Anexos I e II estªo
sujeitos ao disposto nos n.os 1 e 2 atØ que o Conselho tome
uma decisªo em contrÆrio, segundo o procedimento previsto
na disposiçªo pertinente do Tratado.

Artigo 2.o

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «visto»
uma autorizaçªo emitida por um Estado-Membro ou uma de-
cisªo tomada por um Estado-Membro, exigida para entrar no
seu território com vista:

� a uma permanŒncia prevista nesse Estado-Membro ou em
diversos Estados-Membros durante um período cuja du-
raçªo total nªo pode exceder trŒs meses,

� ao tra¼nsito pelo território desse Estado-Membro ou de di-
versos Estados-Membros, com exclusªo do tra¼nsito pela
zona internacional dos aeroportos e das transferŒncias entre
aeroportos de um Estado-Membro.

Artigo 3.o

Para os nacionais dos países terceiros que figuram no Anexo I,
a posse de um título de residŒncia vÆlido emitido por um dos
Estados-Membros equivale à posse de um visto para a trans-
posiçªo das fronteiras externas.

Artigo 4.o

Os apÆtridas e os refugiados reconhecidos estªo sujeitos à ob-
rigaçªo de visto ou dela dispensados nas mesmas condiçıes
que os nacionais do Estado em que residem e que lhes emitiu
o seu documento de viagem.

Artigo 5.o

1. Um Estado-Membro pode prever excepçıes à obrigaçªo
de detençªo de visto prevista no n.o 1 do artigo 1.o ou à
isençªo de visto prevista no n.o 2 do artigo 1.o no que diz
respeito:

a) aos titulares de passaportes diplomÆticos, de passaportes de
serviço e de outros passaportes oficiais;

b) ao pessoal civil de bordo de aviıes e navios;

c) ao pessoal de bordo e de acompanhamento de voos de
assistŒncia ou de socorro e a outro pessoal de assistŒncia
em caso de catÆstrofes e desastres;

d) ao pessoal de bordo de navios que operem nas vias nave-
gÆveis internacionais;

e) aos titulares de documentos oficiais emitidos por organiza-
çıes internacionais.

2. Um Estado-Membro pode dispensar da obrigaçªo de visto
os estudantes nacionais de um país terceiro que figure no
Anexo I que residam num país terceiro que figure no Anexo
II quando esses estudantes participem numa viagem organizada
no a¼mbito de um grupo escolar acompanhado por um profes-
sor do estabelecimento de ensino.

Artigo 6.o

1. No prazo de dez dias œteis a contar da entrada em vigor
do presente regulamento, os Estados-Membros comunicarªo
aos outros Estados-Membros e à Comissªo a lista dos títulos
de residŒncia pertinentes para a aplicaçªo do disposto no artigo
3.o, bem como as medidas derrogatórias que tiverem tomado
ao abrigo do disposto no artigo 5.o. As alteraçıes posteriores a
esta lista e a estas medidas serªo comunicadas num prazo de
cinco dias œteis.

2. As comunicaçıes referidas no n.o 1 serªo publicadas pela
Comissªo, a título informativo, no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

Artigo 7.o

1. O Regulamento (CE) n.o 574/1999 (1) Ø substituído pelo
presente regulamento.

2. O Anexo I da Instruçªo Consular Comum, bem como o
Anexo V do Manual Comum, tal como resultantes da Decisªo
do ComitØ Executivo de Schengen, de 28 de Abril de 1999
(SCH/Com-ex(99)13), relativa às versıes definitivas da Instruçªo
Consular Comum e do Manual Comum, sªo substituídos pelos
Anexos I e II do presente regulamento.

Artigo 8.o

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia se-
guinte ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel nos Estados-Membros em con-
formidade com o Tratado que institui a Comunidade Europeia.
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ANEXO I

LISTA REFERIDA NO N.o 1 DO ARTIGO 1.o

1. ESTADOS

Afeganistªo
`frica do Sul
Alba¼nia
Angola
Antiga Repœblica Jugoslava da Macedónia
Antígua e Barbuda
ArÆbia Saudita
ArgØlia
ArmØnia
Azerbaijªo
Baamas
Bangladeche
Barbados
BarØm
Belize
Benim
Bielorrœssia
Birma¼nia/Myanmar
Bósnia Herzegovina
Botsuana
Burquina Faso
Burundi
Butªo
Cabo Verde
Camarıes
Camboja
Catar
Cazaquistªo
Chade
China
Colômbia
Comores
Congo (Repœblica do)
Congo (Repœblica DemocrÆtica do)
Coreia do Norte
Costa do Marfim
Cuba
Dominica
Egipto
Emiratos `rabes Unidos
Eritreia
Etiópia
Fiji
Filipinas
Gabªo

Ga¼mbia
Gana
Geórgia
Granada
Guiana
GuinØ
GuinØ-Bissau
GuinØ Equatorial
Haiti
IØmen
˝ndia
IndonØsia
Irªo
Iraque
Jamaica
Jibuti
Jorda¼nia
Kuwait
Laos
Lesoto
Líbano
LibØria
Líbia
MadagÆscar
Malavi
Maldivas
Mali
Marianas do Norte (Ilhas)
Marrocos
Marshall (Ilhas)
Maurícia
Maurita¼nia
MicronØsia
Moçambique
MoldÆvia
Mongólia
Namíbia
Nauru
Nepal
Níger
NigØria
Omª
Palau
Papua-Nova GuinØ
Paquistªo

Peru
QuØnia
Quirguizistªo
Quiribati
Repœblica Centro Africana
Repœblica Dominicana
Repœblica Federativa da JugoslÆvia

(SØrvia e Montenegro)
Ruanda
Rœssia
Salomªo (Ilhas)
Samoa Ocidental
Santa Lœcia
Sªo Cristóvªo e Neves
Sªo TomØ e Príncipe
Sªo Vicente e Granadinas
Seicheles
Senegal
Serra Leoa
Síria
SomÆlia
Sri Lanca
Suazila¼ndia
Sudªo
Suriname
Taila¼ndia
Tajiquistªo
Tanza¼nia
Togo
Tonga
Trindade e Tobago
Tunísia
Turquemenistªo
Turquia
Tuvalu
Ucra¼nia
Uganda
Usbequistªo
Vanuatu
Vietname
Za¼mbia
ZimbabuØ

2. ENTIDADES E AUTORIDADES TERRITORIAIS NˆO RECONHECIDAS COMO ESTADOS PELO MENOS POR UM ESTADO-MEM-
BRO

Taiwan
Autoridades Palestiniana
Timor-Leste
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ANEXO II

LISTA REFERIDA NO N.o 2 DO ARTIGO 1.o

1. ESTADOS

Andorra
Argentina
AustrÆlia
Bolívia
Brasil
Brunei
BulgÆria
CanadÆ
Chile
Chipre
Coreia do Sul
Costa Rica
CroÆcia
Equador
EslovÆquia
EslovØnia

Estados Unidos
Estónia
Guatemala
Honduras
Hungria
Israel
Japªo
Letónia
Litua¼nia
MalÆsia
Malta
MØxico
Mónaco
NicarÆgua
Nova Zela¼ndia
PanamÆ

Paraguai
Polónia
Repœblica Checa
RomØnia
Salvador
Sªo Marinho
Singapura
Suíça
Uruguai
Vaticano
Venezuela

Isla¼ndia (1)
Listenstaine (1)
Noruega (1)

2. ENTIDADES E AUTORIDADES TERRITORIAS NˆO RECONHECIDAS COMO ESTADOS PELO MENOS POR UM ESTADO-MEM-
BRO

Regiªo Administrativa Especial de Hong Kong
Regiªo Administrativa Especial de Macau

___________
(1) A isençªo de visto aplicÆvel aos nacionais deste país nªo se baseia no presente regulamento, mas no Acordo EEE.
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Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso do pœblico aos
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissªo

(2000/C 177 E/10)

COM(2000) 30 final � 2000/0032(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 28 de Janeiro de 2000)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 2 do seu artigo 255.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) O Tratado da Uniªo Europeia, tal como alterado pelo
Tratado de Amesterdªo, consagra a noçªo de transparŒn-
cia no segundo parÆgrafo do artigo 1.o, nos termos do
qual «o presente Tratado assinala uma nova etapa no pro-
cesso de criaçªo de uma uniªo cada vez mais estreita entre
os povos da Europa, em que as decisıes serªo tomadas de
uma forma tªo aberta quanto possível e ao nível mais
próximo possível dos cidadªos».

(2) Esta abertura permite assegurar uma melhor participaçªo
dos cidadªos no processo de decisªo e garantir uma maior
legitimidade, eficÆcia e responsabilidade da Administraçªo
em relaçªo aos cidadªos num sistema democrÆtico.

(3) As conclusıes dos Conselhos Europeus de Birmingham,
Edimburgo e Copenhaga, salientaram a necessidade de
assegurar uma maior transparŒncia aos trabalhos das ins-
tituiçıes da Uniªo. Na sequŒncia dessas conclusıes, as
instituiçıes lançaram uma sØrie de iniciativas destinadas
a melhorar a transparŒncia do processo decisório atravØs,
por um lado, de acçıes mais precisas em matØria de
informaçªo e de comunicaçªo e, por outro, da adopçªo
de regras relativas ao acesso do pœblico aos documentos.

(4) O presente regulamento destina-se a optimizar o acesso
aos documentos, respeitando tanto quanto possível o prin-
cípio de transparŒncia. O regulamento visa pôr em prÆtica
o direito de acesso aos documentos e estabelecer os res-
pectivos princípios gerais e limites, em conformidade com
o disposto no n.o 2 do artigo 255.o do Tratado CE.

(5) Uma vez que a questªo do acesso aos documentos nªo Ø
regulada nos Tratados CECA e Euratom, o presente regu-
lamento aplicar-se-Æ aos documentos relativos às activida-
des abrangidas por aqueles dois Tratados, tal como con-

firmado na Declaraçªo n.o 41 anexa à Acta Final do Tra-
tado de Amesterdªo.

(6) Por força do n.o 1 do artigo 28.o e do n.o 1 do artigo 41.o
do Tratado da Uniªo Europeia, o direito de acesso Ø igual-
mente aplicÆvel no que respeita aos documentos relativos
à política externa e de segurança comum e à cooperaçªo
policial e judiciÆria em matØria penal.

(7) A fim de melhorar a transparŒncia dos trabalhos das ins-
tituiçıes e de proceder ao alinhamento dos direitos nacio-
nais da maioria dos Estados-Membros, devem ser incluí-
dos no a¼mbito do direito de acesso todos os documentos
na posse do Parlamento Europeu, do Conselho e da Co-
missªo.

(8) Os princípios estabelecidos no presente regulamento nªo
podem prejudicar as regras específicas aplicÆveis ao acesso
aos documentos, nomeadamente as que digam directa-
mente respeito a pessoas que neles tenham um interesse
específico.

(9) É indispensÆvel garantir a protecçªo do interesse pœblico e
de certos interesses específicos atravØs de um regime de
excepçıes. Para que este regime seja o mais transparente
possível, devem ser dados exemplos de cada um desses
interesses. É igualmente necessÆrio que as instituiçıes pos-
sam proteger os seus documentos internos que se refiram
a reflexıes individuais ou a troca de pontos de vista ou
pareceres livremente expressos e sem restriçıes no a¼mbito
das consultas e deliberaçıes internas.

(10) Para assegurar plenamente o respeito do direito de acesso,
Ø necessÆrio manter o actual procedimento administrativo
em duas fases, com possibilidade de recurso judicial ou de
queixa ao Provedor de Justiça, e introduzir o princípio do
silŒncio positivo na fase do pedido de confirmaçªo.

(11) Cada instituiçªo deverÆ tomar as medidas necessÆrias para
informar o pœblico sobre as novas disposiçıes em vigor.
AlØm disso, para facilitar o exercício por parte dos ci-
dadªos dos direitos que lhes assistem por força do pre-
sente regulamento, cada instituiçªo deverÆ colocar à dis-
posiçªo do pœblico um registo de documentos.

(12) Embora o presente regulamento nªo tenha por objecto
nem por efeito alterar a legislaçªo nacional aplicÆvel em
matØria de acesso aos documentos, Ø óbvio que, por força
do princípio de lealdade que rege as relaçıes entre as
instituiçıes comunitÆrias e os Estados-Membros, estes œl-
timos farªo o possível por nªo prejudicar a boa aplicaçªo
do presente regulamento.

PTC 177 E/70 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 27.6.2000



(13) Nos termos do n.o 3 do artigo 255.o do Tratado CE, cada
instituiçªo estabelecerÆ, no respectivo regulamento in-
terno, disposiçıes específicas sobre o acesso aos seus do-
cumentos. Esta regulamentaçªo de execuçªo do presente
regulamento Ø uma condiçªo necessÆria da sua aplicabili-
dade. O presente regulamento e respectivas normas de
execuçªo substituirªo a Decisªo 93/731/CE do Conselho,
de 20 de Dezembro de 1993, relativa ao acesso do pœ-
blico aos documentos do Conselho (1), a Decisªo
94/90/CECA, CE, Euratom da Comissªo, de 8 de Fevereiro
de 1994, relativa ao acesso do pœblico aos documentos da
Comissªo (2), e a Decisªo 97/632/CE, CECA, Euratom do
Parlamento Europeu, de 10 de Julho de 1997, relativa ao
acesso do pœblico aos documentos do Parlamento Euro-
peu (3),

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Princípio geral e beneficiÆrios

Todos os cidadªos da Uniªo e todas as pessoas singulares ou
colectivas que residam ou tenham a sua sede social num Es-
tado-Membro tŒm um direito de acesso tªo amplo quanto
possível aos documentos das instituiçıes nos termos do pre-
sente regulamento, sem que tenham de justificar o seu inte-
resse, sem prejuízo das excepçıes especificadas no artigo 4.o.

Artigo 2.o

´mbito de aplicaçªo

1. O presente regulamento Ø aplicÆvel a todos os documen-
tos na posse das instituiçıes, ou seja, os documentos por elas
elaborados ou provenientes de terceiros que se encontrem na
sua posse.

O direito de acesso aos documentos provenientes de terceiros
limita-se aos documentos que tenham sido enviados à ins-
tituiçªo após a entrada em vigor do presente regulamento.

2. O presente regulamento nªo Ø aplicÆvel aos documentos
jÆ publicados ou acessíveis ao pœblico por outras vias.

O presente regulamento nªo Ø aplicÆvel quando existam regras
específicas que definam normas de acesso aos documentos.

Artigo 3.o

Definiçıes

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

a) «documento»: qualquer conteœdo, seja qual for o seu suporte
(documento escrito em suporte papel ou electrónico, registo

sonoro, visual ou audiovisual); só sªo abrangidos os docu-
mentos administrativos, ou seja, os documentos sobre as-
suntos relativos às políticas, acçıes e decisıes da competŒn-
cia da instituiçªo em causa, com excepçªo dos textos para
uso interno, tais como documentos de reflexªo ou de dis-
cussªo e pareceres dos serviços, bem como mensagens in-
formais;

b) «instituiçªo»: o Parlamento Europeu, o Conselho e a Co-
missªo;

c) «Parlamento Europeu»: os órgªos parlamentares (nomeada-
mente, a Mesa do Parlamento e a ConferŒncia dos Presiden-
tes), as comissıes parlamentares, os grupos políticos e os
serviços;

d) «Conselho»: as diferentes formaçıes e órgªos do Conselho
(nomeadamente o ComitØ de Representantes Permanentes e
os grupos de trabalho), os serviços e os comitØs criados pelo
Tratado ou pelo legislador para assistir o Conselho;

e) «Comissªo»: o ColØgio e os seus membros e respectivos
gabinetes, as direcçıes-gerais e serviços, as representaçıes
e delegaçıes, bem como os comitØs criados pela instituiçªo
ou instituídos para a assistirem, nomeadamente, no exercício
da sua competŒncia de execuçªo;

f) «terceiros»: qualquer pessoa singular ou colectiva ou orga-
nismo exterior à instituiçªo, incluindo os Estados-Membros,
as restantes instituiçıes e órgªos comunitÆrios e nªo-comu-
nitÆrios e os países terceiros.

A lista dos comitØs referidos nas alíneas d) e e) do n.o 1 serÆ
elaborada no a¼mbito da execuçªo do presente regulamento
prevista no artigo 10.o.

Artigo 4.o

Regime de excepçıes

As instituiçıes recusarªo o acesso aos documentos cuja divul-
gaçªo possa prejudicar significativamente a protecçªo:

a) Do interesse pœblico, no que respeita, nomeadamente:

� à segurança pœblica,

� à defesa e às relaçıes internacionais,

� às relaçıes entre e/ou com os Estados-Membros ou as
instituiçıes e órgªos comunitÆrios e nªo-comunitÆrios,

� aos interesses financeiros ou económicos,

� à estabilidade monetÆria,

� à estabilidade da ordem jurídica comunitÆria,

� aos processos judiciais,
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� às actividades de inspecçªo, de inquØrito e de auditoria,

� ao desenvolvimento dos processos de infracçªo, in-
cluindo as fases preparatórias,

� ao funcionamento eficaz das instituiçıes;

b) Do indivíduo e da vida privada, no que respeita, nomeada-
mente:

� aos processos individuais,

� às informaçıes, pareceres e apreciaçıes confidenciais na
perspectiva de uma contrataçªo ou de uma nomeaçªo,

� às informaçıes de carÆcter pessoal sobre qualquer pessoa
ou a documento cuja divulgaçªo possa constituir ou
facilitar uma violaçªo da vida privada, tais como os
dados abrangidos pelo segredo mØdico;

c) Do sigilo comercial e industrial e do interesse económico
das pessoas singulares ou colectivas no que respeita, nomea-
damente:

� aos segredos de negócios e comerciais,

� à propriedade intelectual e industrial,

� às informaçıes de carÆcter industrial, financeiro, bancÆ-
rio e comercial, incluindo informaçıes sobre relaçıes de
negócios ou contratuais,

� às informaçıes sobre os custos e propostas apresentadas
no a¼mbito da realizaçªo de concursos;

d) Da confidencialidade solicitada pelo terceiro que tenha for-
necido o documento ou a informaçªo em causa ou da con-
fidencialidade exigida pela legislaçªo do Estado-Membro em
causa.

Artigo 5.o

Tratamento dos pedidos iniciais

1. Os pedidos de acesso a um documento devem ser apre-
sentados por escrito de forma suficientemente precisa para que
a instituiçªo possa identificar o documento. A instituiçªo pode
solicitar ao requerente uma formulaçªo mais precisa.

Em caso de pedidos recorrentes e/ou relativos a documentos
volumosos, a instituiçªo procurarÆ chegar a acordo com o
requerente com vista a encontrar uma soluçªo equitativa.

2. A instituiçªo enviarÆ ao requerente uma resposta por
escrito devidamente fundamentada sobre o seguimento reser-
vado ao referido pedido no prazo de um mŒs a contar da data
de registo do pedido.

3. Em caso de resposta negativa, a instituiçªo informarÆ o
requerente da possibilidade que lhe assiste de dirigir à ins-

tituiçªo, no prazo de um mŒs a contar da recepçªo da resposta,
um pedido de confirmaçªo no sentido de esta rever a sua
posiçªo, na falta do qual se considera que o requerente desistiu
do seu pedido inicial.

4. A título excepcional, o prazo previsto no n.o 2 pode ser
prorrogado por um mŒs, mediante informaçªo prØvia do re-
querente e fundamentaçªo circunstanciada.

A ausŒncia de resposta no prazo prescrito equivale a uma
resposta negativa.

Artigo 6.o

Tratamento dos pedidos de confirmaçªo e vias de recurso

1. Caso o requerente introduza um pedido de confirmaçªo,
a instituiçªo dispıe de um prazo de um mŒs a contar da data
de registo do pedido para responder por escrito ao requerente.
Se a instituiçªo decidir manter a recusa de acesso ao docu-
mento solicitado, deve fundamentar devidamente essa recusa
e informar o requerente das vias de recurso possíveis, ou seja,
o recurso judicial e a queixa ao Provedor de Justiça, nos termos
previstos, respectivamente, nos artigos 230.o e 195.o do Tra-
tado CE.

2. A título excepcional, o prazo previsto no n.o 1 pode ser
prorrogado por um mŒs, mediante informaçªo prØvia do re-
querente e fundamentaçªo circunstanciada.

A ausŒncia de resposta no prazo prescrito equivale a uma
decisªo positiva.

Artigo 7.o

Modalidades de exercício do direito de acesso

1. O acesso aos documentos pode ser exercido, quer me-
diante consulta in loco, quer mediante emissªo de uma cópia.

Pode ser cobrado ao requerente o custo do acesso aos docu-
mentos.

2. Os documentos serªo fornecidos numa versªo linguística
existente, tendo em conta a preferŒncia expressa pelo reque-
rente.

Se uma parte do documento solicitado estiver abrangida por
uma das excepçıes previstas no artigo 4.o, serÆ facultada uma
versªo expurgada do documento em causa.

Artigo 8.o

Reproduçªo para fins comerciais ou qualquer outra
exploraçªo económica

O requerente que tenha obtido um documento nªo pode re-
produzi-lo para fins comerciais nem proceder a qualquer outra
exploraçªo económica sem autorizaçªo prØvia do titular do
direito.
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Artigo 9.o

Informaçªo e registos

Cada instituiçªo tomarÆ as medidas necessÆrias para informar o
pœblico dos direitos decorrentes do presente regulamento.
AlØm disso, a fim de facilitar o exercício desses direitos, cada
instituiçªo colocarÆ à disposiçªo do pœblico um registo de
documentos.

Artigo 10.o

Execuçªo

Cada instituiçªo adoptarÆ, no respectivo regulamento interno,
as disposiçıes necessÆrias à execuçªo do presente regulamento.

Essas disposiçıes produzem efeitos [no prazo de trŒs meses a
contar da adopçªo do presente regulamento].

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
à data da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias. O regulamento Ø aplicÆvel a partir de . . . [trŒs meses
após a adopçªo do presente regulamento].

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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Proposta de decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece a lista das substa¼ncias
prioritÆrias no domínio da Ægua

(2000/C 177 E/11)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 47 final � 2000/0035(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 7 de Fevereiro de 2000)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 175.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo (1),

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando que:

(1) A Directiva 76/464/CEE do Conselho relativa à relativa à
poluiçªo causada por determinadas substa¼ncias perigosas
lançadas no meio aquÆtico da Comunidade (2), bem como
as directivas adoptadas no quadro desta œltima, cons-
tituem actualmente o principal instrumento comunitÆrio
de luta contra as emissıes de fontes pontuais e difusas de
substa¼ncias perigosas,

(2) As medidas comunitÆrias de luta em aplicaçªo da Direc-
tiva 76/464/CEE do Parlamento Europeu e do Conselho
que institui um quadro para a acçªo comunitÆria no do-
mínio da Ægua,

(3) A Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que
institui um quadro para a acçªo comunitÆria no domínio
da Ægua prevŒ, no n.o 2 do seu artigo 16.o, uma metodo-
logia que assenta numa base científica que permite iden-
tificar as substa¼ncias prioritÆrias de acordo com o risco
que apresentam para os ecossistemas aquÆticos,

(4) A metodologia descrita na Directiva do Parlamento Euro-
peu e do Conselho que institui um quadro para a acçªo
comunitÆria no domínio da Ægua permite, de maneira
extremamente prÆtica, aplicar um processo simplificado
de avaliaçªo de acordo com os riscos, com base em prin-
cípios científicos que tŒm, nomeadamente, em conta

� provas no que respeita ao risco intrínseco apresentado
pela substa¼ncia em causa e, em especial, da sua eco-
toxicidade para o meio aquÆtico e da sua toxicidade
para o homem atravØs da exposiçªo aquÆtica,

� provas fornecidas pela vigila¼ncia da contaminaçªo am-
biental, e

� outras provas que apontem para a eventualidade de
contaminaçªo ambiental em grande escala, como a
produçªo, os volumes utilizados e o modo de utili-
zaçªo da substa¼ncia em causa,

(5) Nesta base, a Comissªo desenvolveu um sistema de fi-
xaçªo de prioridades que associa vigila¼ncia e modelizaçªo
(COMMPS), em colaboraçªo com peritos das partes inte-
ressadas, incluindo o ComitØ Científico «Toxicidade, Eco-
toxicidade e Ambiente», os Estados-Membros, países da
EFTA, a AgŒncia Europeia do Ambiente, as associaçıes
industriais europeias, incluindo associaçıes de represen-
tantes das pequenas e mØdias empresas, bem como as
associaçıes europeias de protecçªo do ambiente,

(6) Foi elaborada uma primeira lista de 32 substa¼ncias prio-
ritÆrias com base no sistema COMMPS, na sequŒncia de
discussªo pœblica aberta e transparente com as partes
interessadas,

(7) É desejÆvel que esta lista seja adoptada rapidamente, de
forma a permitir a aplicaçªo em tempo œtil e sem inter-
rupçªo das medidas comunitÆrias de luta contra as subs-
ta¼ncias perigosas, em conformidade com a estratØgia
enunciada no artigo 16.o da Directiva do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho que institui um quadro para a acçªo
comunitÆria no domínio da Ægua,

(8) A lista das substa¼ncias prioritÆrias adoptada ao abrigo da
presente decisªo substituirÆ a lista das substa¼ncias contida
na Comunicaçªo da Comissªo ao Conselho relativa às
substa¼ncias perigosas susceptíveis de figurar na lista I da
Directiva 76/464/CEE do Conselho (3),

(9) A identificaçªo das substa¼ncias prioritÆrias com o objec-
tivo de estabelecer as medidas de luta contra as emissıes
de origem telœrica nas Æguas superficiais contribui para o
cumprimento dos compromissos assumidos pela Comuni-
dade no quadro das convençıes internacionais para a
protecçªo das Æguas marinhas, nomeadamente a reali-
zaçªo da estratØgia em matØria de substa¼ncias perigosas
adoptada na reuniªo ministerial OSPAR de 1998 no qua-
dro da Convençªo para a protecçªo do meio marinho do
Atla¼ntico Nordeste, ao abrigo da Decisªo 98/249/CE (4),
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(10) O procedimento COMMPS Ø concebido como um instru-
mento dina¼mico de classificaçªo de substa¼ncias perigosas
por ordem de prioridade, susceptível de ser permanente-
mente melhorado e modificado tendo em vista uma even-
tual revisªo e adaptaçªo da primeira lista prioritÆria num
prazo mÆximo de seis anos a contar da adopçªo dessa
lista,

ADOPTARAM A PRESENTE DECISˆO:

Artigo 1.o

A lista das substa¼ncias prioritÆrias no domínio da Ægua Ø esta-
belecida pela presente decisªo e consta do anexo.

Artigo 2.o

A lista das substa¼ncias prioritÆrias estabelecida pela presente
decisªo substitui a lista das substa¼ncias que consta da Comu-
nicaçªo da Comissªo ao Conselho, de 22 de Junho de 1982,

relativa às substa¼ncias perigosas susceptíveis de figurar na lista I
da Directiva 76/464/CEE do Conselho.

Artigo 3.o

A lista das substa¼ncias prioritÆrias no domínio da Ægua subs-
titui, quando adoptada pelo Parlamento Europeu e o Conselho,
o Anexo X da Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho
que institui um quadro para a acçªo comunitÆria no domínio
da Ægua.

Artigo 4.o

A presente decisªo entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 5.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente decisªo.
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ANEXO

Lista das substa¼ncias prioritÆrias no domínio da Ægua (1)

Nœmero CAS Nœmero UE Denominaçªo

(1) 15972-60-8 240-110-8 Alacloro
(2) 120-12-7 204-371-1 Antraceno
(3) 1912-24-9 217-617-8 Atrazina
(4) 71-43-2 200-753-7 Benzeno
(5) n.a. n.a. Éter difenílico bromado (1)
(6) 7440-43-9 231-152-8 CÆdmio e compostos de cÆdmio
(7) 85535-84-8 287-476-5 C10-13-cloroalquenos
(8) 470-90-6 207-432-0 Clorfenvinfos
(9) 2921-88-2 220-864-4 Clorpirifos

(10) 75-09-2 200-838-9 Diclorometano
(11) 107-06-2 203-458-1 1,2-Dicloroetano
(12) 117-81-7 204-211-0 Di(2-etilhexil)ftalato (DEHP)
(13) 330-54-1 206-354-4 Diuron
(14) 115-29-7 204-079-4 Endosulfan

959-98-8 n.a. (alfa-endossulfano)
(15) 118-74-1 204-273-9 Hexaclorobenzeno
(16) 87-68-3 201-765-5 Hexaclorobutadieno
(17) 608-73-1 210-158-9 Hexaclorociclohexano

58-89-9 200-401-2 (isómero gama, Lindano)
(18) 34123-59-6 251-835-4 Isoproturon
(19) 7439-92-1 231-100-4 Chumbo e compostos de chumbo
(20) 7439-97-6 231-106-7 Mercœrio e compostos de mercœrio
(21) 91-20-3 202-049-5 Naftaleno
(22) 7440-02-0 231-111-4 Níquel e compostos de níquel
(23) 25154-52-3 246-672-0 Nonilfenóis

104-40-5 203-199-4 (4-(para)-nonilfenol)
(24) 1806-26-4 217-302-5 Octilfenóis

140-66-9 n.a. (para-tert-octilfenol)
(25) n.a. n.a. Hidrocarbonetos poliaromÆticos

50-32-8 200-028-5 (Benzo(a)pireno
205-99-2 205-911-9 Benzo(b)fluoroanteno
191-24-2 205-883-8 Benzo(g,h,i)perileno
207-08-9 205-916-6 Benzo(k)fluoroanteno
206-44-0 205-912-4 Fluoroanteno
193-39-5 205-893-2 Indeno(1,2,3-cd)pireno)

(26) 608-93-5 210-172-5 Pentaclorobenzeno
(27) 122-34-9 204-535-2 Simazina
(28) 87-86-5 201-778-6 Pentaclorofenol
(29) 688-73-3 211-704-4 Compostos de tributilteno

36643-28-4 n.a. (catiªo-tributilteno)
(30) 12002-48-1 234-413-4 Triclorobenzenos

120-82-1 204-428-0 (1,2,4-Triclorobenzeno)
(31) 67-66-3 200-663-8 Triclorometano (Clorofórmio)
(32) 1582-09-8 216-428-8 Trifluralina

(1) Estes grupos de substa¼ncias incluem em geral um grande nœmero de compostos individuais. Nªo Ø actualmente possível apontar
para¼metros indicativos adequados.
CAS: Chemical Abstract Service
Nœmero UE = inventÆrio europeu de substa¼ncias químicas comercializadas (EINECS) ou lista europeia de substa¼ncias químicas
notificadas (ELINCS).
n.a. = nªo se aplica.
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Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 68/193/CEE relativa à comercializaçªo dos
materiais de propagaçªo vegetativa da vinha

(2000/C 177 E/12)

COM(2000) 59 final � 2000/0036(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 7 de Fevereiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) Pelas razıes a seguir expostas, a Directiva 68/193/CEE do
Conselho relativa à comercializaçªo dos materiais de pro-
pagaçªo vegetativa da vinha (1), com a œltima redacçªo
que lhe foi dada pelo Acto de Adesªo da `ustria, da
Finla¼ndia e da SuØcia, deve ser alterada.

(2) No a¼mbito da consolidaçªo do mercado interno, Ø conve-
niente alterar ou revogar certas disposiçıes dessa directiva
a fim de remover qualquer entrave às trocas susceptível de
impedir a livre circulaçªo dos materiais de propagaçªo da
vinha na Comunidade; para esse efeito, deve ser suprimida
qualquer possibilidade de os Estados-Membros derrogarem
unilateralmente as disposiçıes da mesma directiva.

(3) Deve ser possível, em certas condiçıes, comercializar no-
vos tipos de materiais de propagaçªo.

(4) As condiçıes em que os Estados-Membros podem autori-
zar a comercializaçªo de materiais de propagaçªo para
ensaios, fins científicos ou trabalhos de selecçªo devem
poder ser fixadas pela Comissªo com a assistŒncia do
ComitØ permanente das sementes e propÆgulos agrícolas,
hortícolas e florestais.

(5) Os Estados-Membros devem ser autorizados, no que diz
respeito à comercializaçªo dos materiais de propagaçªo
vegetativa da vinha na totalidade ou em partes dos seus
territórios, a adoptar medidas mais rigorosas do que as
previstas nos Anexos I e II contra organismos prejudiciais
que possam ser especialmente prejudiciais às culturas de
vinha nessas mesmas regiıes.

(6) À luz da experiŒncia adquirida noutros sectores em matØ-
ria de comercializaçªo das sementes e materiais de propa-
gaçªo, Ø desejÆvel organizar, em certas condiçıes, expe-
riŒncias temporÆrias com o objectivo de encontrar melho-

res soluçıes para substituir certas disposiçıes dessa direc-
tiva.

(7) Graças aos progressos científicos e tØcnicos, tornou-se
possível modificar geneticamente variedades de vinha;
por conseguinte, ao determinar se Ø conveniente admitir
variedades geneticamente modificadas, os Estados-Mem-
bros devem assegurar-se de que a sua disseminaçªo volun-
tÆria no ambiente nªo apresenta qualquer risco para a
saœde humana ou para o ambiente; Ø, tambØm, conve-
niente estabelecer os processos segundo os quais podem
ser comercializados os materiais de propagaçªo dessas va-
riedades.

(8) O Regulamento (CE) n.o 258/97 relativo a novos alimentos
e ingredientes alimentares inclui disposiçıes sobre alimen-
tos e ingredientes alimentares geneticamente modificados;
ao determinar se uma variedade de vinha geneticamente
modificada pode ser aceite no mercado e a fim de proteger
a saœde pœblica, Ø necessÆrio assegurar que os novos ali-
mentos e os novos ingredientes alimentares sejam subme-
tidos a uma avaliaçªo da sua segurança segundo um pro-
cesso comunitÆrio de autorizaçªo que aplique os princí-
pios de avaliaçªo e critØrios estabelecidos no Regulamento
(CE) n.o 258/97, incluindo a consulta do ComitØ científico
da alimentaçªo humana.

(9) Para garantir o controlo adequado da circulaçªo de mate-
riais de propagaçªo vegetativa da vinha, deve ser previsto
um documento de acompanhamento dos lotes.

(10) Importa assegurar a conservaçªo dos recursos genØticos.

(11) O processo que prevŒ uma cooperaçªo estreita entre a
Comissªo e os Estados-Membros no a¼mbito do ComitØ
permanente das sementes e propÆgulos agrícolas, hortíco-
las e florestais deve ser actualizado.

(12) Atendendo à experiŒncia adquirida, certas disposiçıes da
directiva supramencionada devem ser clarificadas e actua-
lizadas,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

A Directiva 68/193/CE Ø alterada do seguinte modo:

1. Os pontos seguintes sªo inseridos no n.o 1 do artigo 2.o, a
seguir ao ponto A:

«AA. Variedade: conjunto vegetal de um só tÆxon bota¼-
nico, da mais baixa categoria conhecida, que pode:
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� ser definido pela expressªo dos caracteres resul-
tantes de um certo genótipo ou de uma certa
combinaçªo de genótipos,

� ser distinguido de qualquer outro conjunto vege-
tal pela expressªo de pelo menos um desses ca-
racteres e

� ser considerado como uma entidade atendendo à
sua aptidªo para ser reproduzido sem alteraçªo.

AB. Clone: descendŒncia vegetativa de uma variedade
conforme a uma cepa de vinha escolhida pela iden-
tidade, os caracteres fenotípicos e o estado sanitÆrio
da planta-mªe.»

2. O n.o 1, ponto B, do artigo 2.o passa a ter a seguinte
redacçªo:

«B. Materiais de propagaçªo:

i) Bacelos

a) Enraizados: fracçıes de sarmentos ou ramos
herbÆceos de vinha enraizadas e nªo enxerta-
das, destinadas à plantaçªo de pØ-franco ou
para utilizaçªo como porta-enxertos para uma
enxertia;

b) Enxertos-soldados: fracçıes de sarmentos ou ra-
mos herbÆceos de vinha ligadas por enxertia,
cuja parte subterra¼nea estÆ enraizada;

ii) Partes de bacelos

a) Sarmentos: ramos de um ano;

b) Ramos herbÆceos: ramos nªo lenhosos;

c) Estacas enxertÆveis de porta-enxertos: fracçıes
de sarmentos ou ramos herbÆceos de vinha
destinadas a formar a parte subterra¼nea no mo-
mento da preparaçªo dos enxertos-soldados;

d) Estacas-garfo: fracçıes de sarmentos ou ramos
herbÆceos de vinha destinadas a formar a parte
Ærea no momento da preparaçªo dos enxertos-
-soldados ou no momento das enxertias no ter-
reno;

e) Estacas de viveiros: fracçıes de sarmentos ou
ramos herbÆceos de vinha destinadas à pro-
duçªo de enraizamentos.»

3. A definiçªo seguinte Ø inserida no n.o 1 do artigo 2.o, a
seguir ao ponto D:

«DA. Materiais de propagaçªo iniciais: os materiais de
propagaçªo:

a) Que tenham sido produzidos sob a responsabili-
dade do obtentor segundo mØtodos geralmente
admitidos com vista à manutençªo da identidade
da variedade e, se for caso disso, do clone, bem
como à prevençªo das doenças;

b) Que sªo destinados à produçªo de materiais de
propagaçªo de base ou de materiais de propa-
gaçªo certificados;

c) Que satisfazem as condiçıes estabelecidas nos
Anexos I e II para os materiais de propagaçªo
de base. Esses anexos podem ser alterados, de
acordo com o processo previsto no artigo 17.o,
com vista a estabelecer condiçıes suplementares
ou mais rigorosas para a certificaçªo dos mate-
riais de propagaçªo iniciais;

d) Para os quais foi verificado, aquando de um
exame oficial, que as condiçıes supracitadas fo-
ram respeitadas.»

4. O n.o 1, ponto E, do artigo 2.o passa a ter a seguinte
redacçªo:

«E. Materiais de propagaçªo de base: os materiais de pro-
pagaçªo:

a) Que tenham sido produzidos sob a responsabilidade
do obtentor de acordo com mØtodos geralmente
admitidos com vista à manutençªo da identidade
da variedade e, se for caso disso, do clone, bem
como à prevençªo das doenças, e que provŒm di-
rectamente de materiais de propagaçªo iniciais por
via vegetativa;

b) Que sªo destinados à produçªo de materiais de
propagaçªo certificados;

c) Que satisfazem as condiçıes estabelecidas nos Ane-
xos I e II para os materiais de propagaçªo de base e

d) Para os quais foi verificado, aquando de um exame
oficial, que as condiçıes supracitadas foram respei-
tadas.»

5. O n.o 1, alínea a) do ponto F, do artigo 2.o passa a ter a
seguinte redacçªo:

«Que tenham origem directamente em materiais de propa-
gaçªo de base ou em materiais de propagaçªo iniciais.»

6. Ao n.o 1 do artigo 2.o Ø aditada a seguinte definiçªo:

«I. Comercializaçªo:

Venda, detençªo com vista à venda, oferta de venda e
qualquer cessªo, fornecimento ou transferŒncia de ma-
teriais de propagaçªo a terceiros, com remuneraçªo ou
nªo, com vista a uma exploraçªo comercial.

As normas de execuçªo das presentes disposiçıes serªo
fixadas de acordo com o processo previsto no artigo
17.o.»

7. O artigo 3.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. Os Estados-Membros determinarªo que os materiais
de propagaçªo da vinha só possam ser comercializados:

� se tiverem sido oficialmente certificados como �mate-
riais de propagaçªo iniciais�, �materiais de propagaçªo
de base� ou �materiais de propagaçªo certificados� ou,
no caso de materiais de propagaçªo que nªo se desti-
nem a serem utilizados como porta-enxertos, se se
tratar de materiais de propagaçªo standard oficialmente
controlados, e

� se satisfizerem as condiçıes previstas no Anexo II.
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2. Em derrogaçªo do disposto no n.o 1, os Estados-
-Membros podem autorizar os produtores estabelecidos
nos seus territórios a comercializar quantidades adequadas
de materiais de propagaçªo:

a) Destinados a ensaios ou a fins científicos;

b) Para trabalhos de selecçªo;

c) Destinados a medidas que visem a conservaçªo da di-
versidade genØtica.

As condiçıes em que os Estados-Membros podem conce-
der essas autorizaçıes podem ser fixadas de acordo com o
processo previsto no artigo 17.o.

No caso dos materiais geneticamente modificados, essa
autorizaçªo só pode ser concedida se tiverem sido tomadas
todas as medidas necessÆrias para evitar riscos para a
saœde humana e o ambiente. Para a avaliaçªo do impacto
ambiental que deve ser efectuada neste a¼mbito, sªo aplicÆ-
veis mutatis mutandis as disposiçıes do artigo 5.oB-A da
presente directiva.

3. Em relaçªo aos materiais de propagaçªo produzidos
por tØcnicas de micropropagaçªo, podem ser fixadas, de
acordo com o processo previsto no artigo 17.o, as seguin-
tes disposiçıes:

� derrogaçıes de disposiçıes específicas da presente di-
rectiva,

� condiçıes aplicÆveis a esses materiais de propagaçªo,

� designaçıes aplicÆveis a esses materiais de propagaçªo.

4. Em relaçªo aos materiais de propagaçªo que tenham
sido oficialmente certificados, podem ser determinadas, de
acordo com o processo previsto no artigo 17.o:

� classes comunitÆrias dentro de cada categoria,

� condiçıes aplicÆveis a essas classes,

� denominaçıes aplicÆveis a essas classes.

Os Estados-Membros podem determinar em que medida
aplicam essas classes comunitÆrias no a¼mbito da certifi-
caçªo da sua própria produçªo.

5. A Comissªo pode, de acordo com o processo pre-
visto no artigo 17.o:

a) Determinar que os materiais de propagaçªo, com ex-
cepçªo dos materiais destinados a serem utilizados
como porta-enxertos, só possam ser comercializados a
partir de datas determinadas se tiverem sido oficial-
mente certificados como �materiais de propagaçªo ini-
ciais�, �materiais de propagaçªo de base� ou �materiais
de propagaçªo certificados�:

� na totalidade do território da Comunidade Europeia
no que diz respeito a certas variedades de vinha, na
medida em que as necessidades da Comunidade re-
lativamente a essas variedades possam, se for caso
disso em conformidade com um programa estabe-
lecido, ser cobertas por materiais de propagaçªo
oficialmente certificados como �materiais de propa-
gaçªo iniciais�, �materiais de propagaçªo de base�
ou �materiais de propagaçªo certificados� e

� no que diz respeito aos materiais de propagaçªo de
variedades diferentes das mencionadas no primeiro
travessªo, se se destinarem a ser utilizados nos ter-
ritórios dos Estados-Membros que, o mais tardar na
data de adopçªo da presente directiva, tenham de-
terminado em conformidade com o n.o 2 do artigo
12.o que os materiais de propagaçªo da categoria
�materiais standard� deixavam de poder ser comer-
cializados;

b) Autorizar os Estados-Membros, em derrogaçªo do n.o 1,
a comercializar, com vista à utilizaçªo em certos terri-
tórios, materiais de propagaçªo da categoria �materiais
de propagaçªo standard� destinados a serem utilizados
como porta-enxertos de certas variedades na medida
em que as necessidades da Comunidade nªo possam
ser cobertas por materiais de propagaçªo das categorias
�materiais de propagaçªo iniciais�, �materiais de propa-
gaçªo de base� ou �materiais de propagaçªo certifica-
dos� e a fixar as respectivas condiçıes.»

8. A seguir ao artigo 3.o Ø aditado o seguinte artigo:

«Artigo 3.oA

A Comissªo pode autorizar os Estados-Membros, de
acordo com o processo previsto no artigo 17.o, no que
diz respeito à comercializaçªo de materiais de propagaçªo
na totalidade ou em parte do território de um ou de vÆrios
Estados-Membros, a adoptar disposiçıes mais rigorosas do
que as previstas nos Anexos I e II contra organismos pre-
judiciais que possam ser especialmente prejudiciais às cul-
turas de vinha nessas mesmas regiıes.»

9. Ao artigo 4.o Ø aditado o seguinte parÆgrafo:

«Esta disposiçªo nªo se aplica, em caso de enxertia, às
partes de plantas produzidas num outro Estado-Membro
ou num país terceiro em conformidade com o n.o 2 do
artigo 15.o.»

10. No artigo 5.o, a seguir aos termos «Cada Estado-Membro
elabora um catÆlogo das variedades» sªo inseridos os ter-
mos «e, se for caso disso, dos clones».

11. Ao artigo 5.o Ø aditado o seguinte parÆgrafo:

«Os Estados-Membros velarªo por que as variedades e clo-
nes admitidos nos catÆlogos dos outros Estados-Membros
sejam igualmente admitidos para a certificaçªo no seu
próprio território sem prejuízo do Regulamento (CE) n.o
1493/1999 do Conselho respeitante às regras gerais relati-
vas à classificaçªo das castas de videira (1).»
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12. O artigo 5.oB passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 5.oB

1. Uma variedade considera-se distinta se se distinguir
nitidamente, atravØs da expressªo dos caracteres que resul-
tam de um dado genótipo ou combinaçªo de genótipos, de
qualquer outra variedade cuja existŒncia Ø notoriamente
conhecida na Comunidade.

Uma variedade conhecida na Comunidade Ø qualquer va-
riedade que, aquando da apresentaçªo devida do seu pe-
dido de admissªo: foi admitida no catÆlogo do Estado-
-Membro em causa ou de um outro Estado-Membro, ou
Ø objecto de um pedido de admissªo no Estado-Membro
em causa ou num outro Estado-Membro, a menos que as
condiçıes referidas no primeiro parÆgrafo deixem de ser
satisfeitas em todos os Estados-Membros em questªo antes
da decisªo sobre o pedido de admissªo da variedade a
julgar.

2. Uma variedade considera-se estÆvel se a expressªo
dos caracteres compreendidos no exame da distinçªo e
de todos os outros caracteres utilizados para a descriçªo
da variedade permanecer inalterada na sequŒncia de pro-
pagaçıes sucessivas

3. Uma variedade considera-se homogØnea se, sob re-
serva das variaçıes que possam resultar das especificidades
da sua propagaçªo, for suficientemente homogØnea na ex-
pressªo dos caracteres incluídos no exame da distinçªo e
de qualquer outro carÆcter utilizado para a descriçªo da
variedade.»

13. A seguir ao artigo 5.oB Ø aditado o seguinte artigo:

«Artigo 5.oB-A

1. No caso de uma variedade de vinha geneticamente
modificada na acepçªo dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o da
Directiva 90/220/CEE do Conselho, de 23 de Abril de
1990, relativa à libertaçªo deliberada no ambiente de or-
ganismos geneticamente modificados (1), a variedade só
serÆ admitida se tiverem sido tomadas todas as medidas
adequadas para evitar riscos para a saœde humana e o
ambiente.

2. No caso de uma variedade geneticamente modificada
na acepçªo do n.o 1:

a) Proceder-se-Æ a uma avaliaçªo do impacto ambiental
equivalente à prevista pela Directiva 90/220/CEE;

b) Os processos que garantem uma avaliaçªo do impacto
ambiental e outros elementos pertinentes, equivalente à
prevista pela Directiva 90/220/CEE, serªo introduzidos,
sob proposta da Comissªo, num regulamento do Con-
selho assente no fundamento jurídico adequado do Tra-
tado. AtØ à entrada em vigor do referido regulamento,
as variedades geneticamente modificadas só serªo admi-
tidas no catÆlogo nacional depois de terem sido admi-

tidas para comercializaçªo em conformidade com a Di-
rectiva 90/220/CEE;

c) Os artigos 11.o a 18.o da Directiva 90/220/CEE deixam
de ser aplicÆveis às variedades de vinha geneticamente
modificadas autorizadas em conformidade com o regu-
lamento referido na alínea b) supra;

d) As modalidades tØcnicas e científicas da avaliaçªo do
impacto ambiental serªo adoptadas de acordo com o
processo previsto no artigo 17.o da presente directiva.

3. Quando produtos derivados de materiais de propa-
gaçªo de vinha se destinem a ser utilizados como alimento
ou ingrediente alimentar no a¼mbito do Regulamento (CE)
n.o 258/97 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27
de Janeiro de 1997, relativo a novos alimentos e ingredien-
tes alimentares, deve assegurar-se, antes da admissªo das
variedades de vinha geneticamente modificadas, que os
alimentos ou os ingredientes alimentares deles derivados
nªo:

� constituem um perigo para o consumidor,

� induzem o consumidor em erro,

� diferem dos alimentos ou ingredientes alimentares que
se destinam a substituir num grau tal que o seu con-
sumo normal se torne nutricionalmente desvantajoso
para o consumidor.

Quando um material proveniente de uma das variedades
abrangidas pela presente directiva se destinar a ser utili-
zado como alimento ou ingrediente alimentar abrangido
pelo Regulamento (CE) n.o 258/97 do Parlamento Europeu
e do Conselho relativo a novos alimentos e ingredientes
alimentares (2), a variedade só serÆ admitida se o alimento
ou o ingrediente alimentar tiver jÆ sido autorizado em
conformidade com o Regulamento (CE) n.o 258/97.

No entanto, se a decisªo de autorizaçªo referida no Regu-
lamento (CE) n.o 258/97 for tomada no a¼mbito do pro-
cesso de admissªo oficial da variedade proceder-se-Æ de
acordo com o processo previsto no artigo 17.o da presente
directiva.»

14. No artigo 5.oC, a seguir aos termos «Os Estados-Membros
velam por que as variedades», sªo aditados os termos: «e,
se for caso disso, os clones».

15. O n.o 2 do artigo 5.o E passa a ter a seguinte redacçªo:

«Qualquer pedido ou retirada de pedido de admissªo de
uma variedade, bem como qualquer inscriçªo num catÆ-
logo de variedades e as diversas notificaçıes que lhe dizem
respeito, serªo imediatamente comunicados aos outros Es-
tados-Membros e à Comissªo.

A Comissªo pode, com base nas notificaçıes dos Estados-
-Membros, publicar um catÆlogo comunitÆrio.»
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16. A seguir ao artigo 5.oE sªo aditados os seguintes artigos:

«Artigo 5.oF

Os Estados-Membros velarªo por que as variedades gene-
ticamente modificadas que foram aceites sejam claramente
indicadas como tal no catÆlogo das variedades. Velarªo
igualmente por que qualquer pessoa que comercialize
uma dessas variedades indique claramente no seu catÆlogo
comercial de vinha que a variedade Ø geneticamente mo-
dificada.

Artigo 5.oG

1. Os Estados-Membros determinarªo que as variedades
admitidas no catÆlogo ou, se for caso disso, os clones
admitidos sejam mantidos por selecçªo de conservaçªo.

2. A selecçªo de conservaçªo deve ser sempre contro-
lÆvel com base nos registos efectuados pelo responsÆvel ou
responsÆveis pela manutençªo da variedade.

3. Podem ser pedidas amostras ao responsÆvel pela ma-
nutençªo da variedade. Em caso de necessidade, as amos-
tras podem ser colhidas oficialmente.»

17. No artigo 7.o, antes dos termos «os materiais de propa-
gaçªo de base», sªo aditados os termos «os materiais de
propagaçªo iniciais».

18. O n.o 2 do artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Em derrogaçªo do disposto no n.o 1, no que diz respeito
ao acondicionamento, à embalagem, ao sistema de fecho e
à marcaçªo, os Estados-Membros podem autorizar os pro-
dutores estabelecidos no seu território a comercializar pe-
quenas quantidades a entregar ao œltimo utilizador, bem
como a comercializar vinha em vasos, em caixas ou em
cartıes.

As condiçıes em que os Estados-Membros podem conce-
der essas autorizaçıes podem ser fixadas de acordo com o
processo previsto no artigo 17.o.»

19. O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Os Estados-Membros determinarªo que as embalagens e
molhos de materiais de propagaçªo sejam fechados oficial-
mente ou sob controlo oficial de modo a que nªo possam
ser abertos sem que o sistema de fecho se deteriore ou sem
que a etiqueta prevista no n.o 1 do artigo 10.o e � no
caso das embalagens � as embalagens mostrem sinais de
manuseamento. A fim de assegurar o fecho, o sistema de
fecho deve comportar pelo menos a incorporaçªo da eti-
queta oficial no fecho ou a aposiçªo neste de um selo
oficial. Pode ser constatado, de acordo com o processo
previsto no artigo 17.o, se um determinado sistema de
fecho corresponde às disposiçıes do presente artigo.
Quaisquer novas operaçıes de fecho só podem ser efec-
tuadas oficialmente ou sob controlo oficial.»

20. O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. Os Estados-Membros determinarªo que as embala-
gens e os molhos de materiais de propagaçªo sejam pro-
vidos de uma etiqueta oficial exterior em conformidade
com o Anexo IV, redigida numa das línguas oficiais da
Comunidade; a sua fixaçªo serÆ assegurada pelo sistema

de fecho. A etiqueta serÆ branca com uma barra diagonal
roxa para os materiais de propagaçªo iniciais, branca para
os materiais de propagaçªo de base, azul para os materiais
de propagaçªo certificados e amarela torrada para os ma-
teriais de propagaçªo standard.

2. No entanto, os Estados-Membros podem autorizar os
produtores estabelecidos no seu território a comercializar
vÆrias embalagens ou molhos de enxertos-soldados ou de
enraizamentos com as mesmas características, marcados
com uma só etiqueta em conformidade com o Anexo IV.
Nesse caso, as embalagens ou molhos serªo ligados em
conjunto de modo a que, no momento da sua separaçªo,
o nó se desfaça e nªo possa voltar a ser refeito. A fixaçªo
da etiqueta serÆ garantida por esse nó. Nªo serÆ autorizada
uma nova ligaçªo.

3. Os Estados-Membros determinarªo que cada lote seja
igualmente acompanhado de um documento. As condiçıes
respeitantes a esse documento de acompanhamento serªo
estabelecidas de acordo com o processo previsto no artigo
17.o.

4. O passaporte fitossanitÆrio referido na Directiva
92/105/CEE da Comissªo, que estabelece uma determinada
normalizaçªo para os passaportes fitossanitÆrios (1), pode
constituir a etiqueta oficial referida no n.o 1. No entanto,
devem ser igualmente respeitadas todas as condiçıes pre-
vistas no n.o 1 para a etiqueta oficial.»

21. A seguir ao artigo 10.o Ø aditado o seguinte artigo:

«Artigo 10.oA

No caso de materiais de propagaçªo de uma variedade que
tenha sido modificada geneticamente, qualquer etiqueta
aposta no lote de materiais de propagaçªo e qualquer
documento que o acompanhe por força das disposiçıes
da presente directiva, oficial ou nªo, deve indicar clara-
mente que a variedade foi geneticamente modificada.»

22. É revogado o n.o 2 do artigo 11.o

23. O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Os Estados-Membros velarªo por que os materiais de
propagaçªo comercializados em conformidade com a pre-
sente directiva, quer em cumprimento de medidas obriga-
tórias, quer ao abrigo de medidas facultativas, só sejam, no
que respeita às suas características, às disposiçıes do
exame, à marcaçªo e ao fecho, submetidos às restriçıes
de comercializaçªo previstas pela presente directiva.»

24. O artigo 12.oA passa a ter a seguinte redacçªo:

«Os Estados-Membros velarªo por que os materiais de
propagaçªo das variedades e, se for caso disso, dos clones
de vinha admitidos oficialmente, num dos Estados-Mem-
bros, para efeitos de certificaçªo e do controlo dos mate-
riais de propagaçªo standard em conformidade com as
disposiçıes da presente directiva nªo sejam submetidos a
qualquer restriçªo de comercializaçªo no respectivo terri-
tório quanto à variedade, sem prejuízo do Regulamento
(CE) n.o 1493/1999.»
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25. O n.o 1 do artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«A fim de liminar dificuldades passageiras de abasteci-
mento geral de materiais de propagaçªo de base, de ma-
teriais de propagaçªo certificados ou de materiais de pro-
pagaçªo standard na Comunidade, que nªo possam ser
resolvidas de outro modo, pode decidir-se que, de acordo
com o processo previsto no artigo 17.o, os Estados-Mem-
bros autorizem, por um período determinado, a comercia-
lizaçªo em todo o território da Comunidade das quantida-
des de materiais de propagaçªo de uma categoria sujeita a
exigŒncias reduzidas necessÆrias para ultrapassar essas di-
ficuldades.»

26. A seguir ao artigo 14.o Ø aditado o seguinte artigo:

«Artigo 14.oA

Com o objectivo de encontrar melhores soluçıes para
substituir certas disposiçıes da presente directiva, pode
decidir-se organizar em condiçıes específicas a nível co-
munitÆrio experiŒncias temporÆrias, de acordo com o pro-
cesso previsto no artigo 17.o.»

27. O artigo 17.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ permanente
das sementes e propÆgulos agrícolas, hortícolas e florestais.

2. Sempre que se faça referŒncia ao presente nœmero,
sªo aplicÆveis os artigos 4.o e 7.o da Decisªo 1999/468/CE,
tendo em conta as disposiçıes do artigo 8.o da mesma
decisªo.

O prazo referido no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE Ø de um mŒs.

3. O ComitØ adoptarÆ o seu regulamento interno.»

Artigo 2

Os Estados-Membros podem, a título transitório e atØ 1 de
Janeiro de 2009, admitir para comercializaçªo, em derrogaçªo
do n.o 1 do artigo 3.o, materiais de propagaçªo da categoria
standard, destinados a serem utilizados como porta-enxertos,
provenientes das vinhas-mªe existentes aquando da entrada em
vigor da presente directiva.

Artigo 3

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva em 1 de Janeiro de 2001. Do facto
informarªo imediatamente a Comissªo.

Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposiçıes, as
mesmas devem incluir uma referŒncia à presente directiva ou
ser acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publicaçªo
oficial. As modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas pelos
Estados-Membros.

Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto das
principais disposiçıes de direito interno que adoptem no do-
mínio regido pela presente directiva.

Artigo 4

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 5

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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Proposta de decisªo do Conselho relativa à conclusªo, em nome da Comunidade, da nova Con-
vençªo para a Protecçªo do Reno

(2000/C 177 E/13)

COM(2000) 61 final � 2000/0037(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 7 de Fevereio de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 174.o e o n.o 2,
primeiro período, primeiro parÆgrafo, e o n.o 3, primeiro pa-
rÆgrafo, do seu artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Pela Decisªo 77/586/CEE (1), a Comunidade Europeia ade-
riu à Convençªo sobre a Protecçªo do Reno contra a Po-
luiçªo Química e ao Acordo Adicional ao Acordo assinado
em Berna, em 29 de Abril de 1963, relativo à Comissªo
Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo.

(2) Na 25.a reuniªo do Grupo de Coordenaçªo da Comissªo
Internacional para a Protecçªo do Reno, os Estados ribeiri-
nhos consideraram necessÆrio estabelecer uma nova con-
vençªo para a protecçªo do Reno e iniciar negociaçıes
nesse sentido.

(3) A Comissªo Europeia participou nessas negociaçıes, em
nome da Comunidade, em conformidade com as directrizes
de negociaçªo emitidas pelo Conselho. Essas negociaçıes
terminaram em Janeiro de 1998.

(4) À luz do resultado dessas negociaçıes, o Conselho decidiu,
em Março de 1999, que a Comunidade devia assinar a nova
Convençªo para a Protecçªo do Reno, sob condiçªo da sua
conclusªo ulterior, tendo autorizado essa assinatura em
nome da Comunidade. A nova Convençªo para a Protecçªo
do Reno foi assinada em 12 de Abril de 1999 em Berna
(Suíça).

(5) A Convençªo para a Protecçªo do Reno tem por objectivo
o reforço da cooperaçªo multilateral para garantir o desen-

volvimento sustentÆvel do ecossistema do Reno, para pre-
venir e controlar a poluiçªo desse rio, para proteger o
ambiente, para garantir a utilizaçªo sustentÆvel dos recur-
sos hidrológicos, para melhorar a qualidade dos sedimen-
tos, para prevenir as cheias e garantir a protecçªo contra
inundaçıes num contexto global, tendo em conta os requi-
sitos de carÆcter ecológico, para contribuir para o sanea-
mento do Mar do Norte.

(6) A política comunitÆria no domínio do ambiente visa prin-
cipalmente um nível de protecçªo elevado; baseia-se nos
princípios das medidas de precauçªo e de acçªo preventiva,
no princípio da correcçªo dos danos causados ao ambiente,
de preferŒncia na fonte, e no princípio do poluidor-paga-
dor; na aplicaçªo da nova Convençªo para a Protecçªo do
Reno, as partes contratantes devem inspirar-se, nomeada-
mente, nos mesmos princípios.

(7) A conclusªo da Convençªo pela Comunidade Europeia con-
tribui para a realizaçªo dos objectivos e princípios fixados
no artigo 174.o do Tratado que institui a Comunidade Eu-
ropeia,

DECIDE:

Artigo 1.o

A nova Convençªo para a Protecçªo do Reno Ø aprovada em
nome da Comunidade.

O texto da Convençªo acompanha a presente decisªo.

Artigo 2.o

O Presidente do Conselho Ø autorizado a designar a pessoa ou
as pessoas habilitadas a depositar o instrumento de aprovaçªo
junto do Governo da Confederaçªo Suíça, em conformidade
com o artigo 17.o da Convençªo.
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CONVEN˙ˆO PARA A PROTEC˙ˆO DO RENO

O Governo da Repœblica Federal da Alemanha,

O Governo da Repœblica Francesa,

O Governo do Grªo-Ducado do Luxemburgo,

O Governo do Reino dos Países Baixos,

O Governo da Confederaçªo Suíça,

e a Comunidade Europeia,

Desejosos de trabalhar, com base numa perspectiva global, no sentido de um desenvolvimento sustentÆvel
do ecossistema do Reno, tendo em consideraçªo a riqueza natural do rio, das suas margens e das suas
zonas aluviais;

Desejosos de reforçar a cooperaçªo em matØria de preservaçªo e melhoria do ecossistema do Reno;

Reportando-se à Convençªo de 17 de Março de 1992 relativa à Protecçªo e Utilizaçªo dos Cursos de `gua
Transfronteiras e dos Lagos Internacionais, bem como à Convençªo de 22 de Setembro de 1992 para a
Protecçªo do Meio Marinho do Atla¼ntico Nordeste;

Considerando os trabalhos realizados no a¼mbito do Acordo de 29 de Abril de 1963 relativo à Comissªo
Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo e do Acordo Adicional de 3 de Dezembro de
1976;

Considerando que importa prosseguir a melhoria da qualidade das Æguas, obtida graças à Convençªo de 3
de Dezembro de 1976 sobre a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo Química e ao Programa de Acçªo
«Reno» de 30 de Setembro de 1987;

Conscientes do facto de o saneamento do Reno ser igualmente necessÆrio para a preservaçªo e melhoria
do ecossistema do Mar do Norte;

Conscientes da importa¼ncia do Reno enquanto via navegÆvel europeia, bem como das suas diversas
utilizaçıes,

Acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

Definiçıes

Para efeitos da presente convençªo, entende-se por:

a) «Reno»

o Reno a partir da saída do lago inferior e, nos Países
Baixos, os braços Bovenrijn, Bijlands Kanaal, Pannerdensch
Kanaal, IJssel, Nederrijn, Lek, Waal, Boven-Merwede, Bene-
den-Merwede, Noord, Oude Maas, Nieuwe Maas e Scheur,
bem como o Nieuwe Waterweg atØ à linha de base, tal
como definido no artigo 5.o em relaçªo com o artigo 11.o
da Convençªo das Naçıes Unidas sobre o Direito do Mar, o
Ketelmeer e o IJsselmeer.

b) «Comissªo»

a Comissªo Internacional para a Protecçªo do Reno (CIPR).

Artigo 2.o

´mbito de aplicaçªo

A presente convençªo abrange:

a) O Reno,

b) As Æguas subterra¼neas em interacçªo com o Reno,
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c) Os ecossistemas aquÆticos e terrestres em interacçªo com o
Reno ou cujas interacçıes com o Reno poderiam ser resta-
belecidas;

d) A bacia de drenagem do Reno, na medida em que a po-
luiçªo aí causada por substa¼ncias nocivas tem efeitos preju-
diciais no Reno,

e) A bacia de drenagem do Reno, dado que esta tem um papel
importante na prevençªo das cheias e na protecçªo contra
as inundaçıes ao longo do Reno.

Artigo 3.o

Objectivos

Com a presente convençªo, as partes contratantes pretendem
atingir os seguintes objectivos:

1. Garantir o desenvolvimento sustentÆvel do ecossistema do
Reno, em especial:

a) Preservando e melhorando a qualidade das Æguas do
Reno, incluindo a das matØrias em suspensªo, sedimentos
e Æguas subterra¼neas, velando nomeadamente por:

� prevenir, reduzir ou suprimir, na medida do possível,
as poluiçıes decorrentes de substa¼ncias nocivas e de
nutrientes de origem pontual (por exemplo, industrial
e urbana), de origem difusa (por exemplo, agrícola e
proveniente do trÆfego) � igualmente as provenien-
tes das Æguas subterra¼neas �, bem como as decor-
rentes da navegaçªo;

� garantir e melhorar a segurança das instalaçıes e
prevenir incidentes e acidentes;

b) Protegendo as populaçıes de organismos e a diversidade
das espØcies e reduzindo a contaminaçªo por substa¼ncias
nocivas nos organismos;

c) Preservando, melhorando e restaurando a funçªo natural
das Æguas; garantindo uma gestªo dos dØbitos que tome
em conta o fluxo natural das matØrias sólidas e que
favoreça as interacçıes entre o rio, as Æguas subterra¼neas
e as zonas aluviais; preservando, protegendo e reacti-
vando as zonas aluviais como leitos de cheia naturais;

d) Preservando, melhorando e restaurando habitats tªo na-
turais quanto possível para a fauna e a flora selvagens na
Ægua, no fundo e nas margens do rio, bem como nas
zonas adjacentes, inclusivamente atravØs da melhoria do
habitat dos peixes e do restabelecimento da sua livre
circulaçªo;

e) Garantindo uma gestªo dos recursos hídricos racional e
consenta¼nea com a protecçªo do ambiente;

f) Tendo em conta os requisitos de carÆcter ecológico ao
aplicar medidas tØcnicas de ordenamento do curso de
Ægua, por exemplo, relativas à protecçªo contra inunda-
çıes, navegaçªo e exploraçªo hidroelØctrica.

2. Garantir a produçªo de Ægua potÆvel a partir das Æguas do
Reno.

3. Melhorar a qualidade dos sedimentos, a fim de permitir a
descarga ou espalhamento dos materiais de dragagem sem
impacto negativo no ambiente.

4. Prevenir as cheias e garantir a protecçªo contra inundaçıes
num contexto global, tendo em conta os requisitos de ca-
rÆcter ecológico.

5. Contribuir para o saneamento do Mar do Norte em ligaçªo
com as outras acçıes de protecçªo desse mar.

Artigo 4.o

Princípios

Para tal, as partes contratantes inspiram-se nos seguintes prin-
cípios:

a) Princípio da precauçªo,

b) Princípio da acçªo preventiva,

c) Princípio da correcçªo, com prioridade à fonte,

d) Princípio do poluidor-pagador,

e) Princípio do nªo aumento das perturbaçıes,

f) Princípio da compensaçªo, no caso de intervençıes tØcnicas
importantes,

g) Princípio do desenvolvimento sustentÆvel,

h) Aplicaçªo e desenvolvimento do estado da tØcnica e das
melhores prÆticas ambientais,

i) Princípio da nªo transferŒncia de poluiçªo ambiental de um
meio para outro.

Artigo 5.o

Compromissos das partes contratantes

A fim de atingir os objectivos referidos no artigo 3.o e no
respeito dos princípios citados no artigo 4.o, as partes contra-
tantes comprometem-se a:

1. Reforçar a cooperaçªo entre si e a enviarem reciprocamente
informaçıes, nomeadamente sobre as acçıes realizadas nos
respectivos territórios com vista à protecçªo do Reno.

2. Aplicar, no seu território, os programas de a¼mbito interna-
cional e os estudos do ecossistema do Reno decididos pela
Comissªo e a informar a Comissªo dos seus resultados.

3. Proceder a anÆlises com o objectivo de identificar as causas
e os responsÆveis pelas poluiçıes.

4. Realizar no seu território as acçıes autónomas que consi-
derem necessÆrias e a garantir, pelo menos:
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a) A sujeiçªo das descargas de Æguas usadas susceptíveis de
ter um impacto na qualidade das Æguas a uma autori-
zaçªo prØvia ou a uma regulamentaçªo geral onde sejam
fixados limites de emissıes;

b) A reduçªo progressiva das descargas de substa¼ncias peri-
gosas, com o objectivo de eliminar a descarga dessas
substa¼ncias;

c) A verificaçªo do respeito das autorizaçıes ou regulamen-
taçıes gerais, bem como das descargas;

d) A verificaçªo e a adaptaçªo periódicas das autorizaçıes
ou regulamentaçıes gerais, na medida em que alteraçıes
substanciais do estado da tØcnica o permitam ou o estado
do meio receptor o exija;

e) A maior reduçªo possível, atravØs de regulamentaçªo,
dos riscos de poluiçªo acidental decorrentes de incidentes
ou acidentes e a adopçªo das medidas necessÆrias em
caso de urgŒncia;

f) A sujeiçªo das intervençıes tØcnicas susceptíveis de cau-
sar prejuízos graves ao ecossistema a uma autorizaçªo
prØvia acompanhada das obrigaçıes exigidas ou a uma
regulamentaçªo geral.

5. Realizar, no seu território, as acçıes necessÆrias para a apli-
caçªo das decisıes da Comissªo, em conformidade com o
artigo 11.o.

6. Informar sem demora a Comissªo e as partes contratantes
susceptíveis de serem afectadas, em caso de incidentes ou
acidentes cujos efeitos possam implicar um risco para a
qualidade das Æguas do Reno ou em caso de cheias iminen-
tes, de acordo com os planos de aviso e de alerta coorde-
nados pela Comissªo.

Artigo 6.o

Comissªo

1. Para fins de aplicaçªo da presente convençªo, as partes
contratantes desenvolvem a sua cooperaçªo no a¼mbito da Co-
missªo.

2. A Comissªo tem personalidade jurídica. No território das
partes contratantes, a Comissªo tem, em particular, a capaci-
dade jurídica reconhecida às pessoas colectivas pelo direito
nacional. A Comissªo Ø representada pelo seu presidente.

3. O direito em vigor na sede da Comissªo Ø aplicÆvel às
questıes relativas à legislaçªo do trabalho e às questıes sociais.

Artigo 7.o

Organizaçªo da Comissªo

1. A Comissªo Ø composta por delegaçıes das partes con-
tratantes. Cada parte contratante designa os seus delegados e,
entre estes, um chefe de delegaçªo.

2. As delegaçıes podem ser assistidas por peritos.

3. A presidŒncia da Comissªo Ø assegurada por trŒs anos,
sucessivamente por cada uma das delegaçıes, pela ordem das
partes contratantes no prea¼mbulo. A delegaçªo que assume a
presidŒncia designa o presidente da Comissªo. O presidente
nªo intervØm como porta-voz da sua delegaçªo.

Caso uma parte contratante renuncie ao exercício da sua pre-
sidŒncia, esta serÆ assumida pela parte contratante seguinte.

4. A Comissªo estabelece o seu regulamento interno e fi-
nanceiro.

5. A Comissªo decide sobre as medidas de organizaçªo in-
terna, a estrutura de trabalho que considera necessÆria e o
orçamento anual de funcionamento.

Artigo 8.o

Funçıes da Comissªo

1. A fim de atingir os objectivos fixados no artigo 3.o, a
Comissªo executa as seguintes funçıes:

a) Prepara os programas internacionais de mediçªo e os estu-
dos do ecossistema do Reno e explora os resultados obtidos
em cooperaçªo, se necessÆrio, com instituiçıes científicas;

b) Elabora as propostas de acçªo individuais e os programas de
acçªo, com eventual integraçªo de instrumentos económicos
e tomando em consideraçªo os custos previstos;

c) Coordena os planos de aviso e de alerta dos Estados signa-
tÆrios relativos ao Reno;

d) Avalia a eficÆcia das acçıes decididas, nomeadamente com
base nos relatórios das partes contratantes e nos resultados
dos programas de mediçªo e dos estudos do ecossistema do
Reno;

e) Executa outras tarefas que lhe sejam confiadas pelas partes
contratantes.

2. Para esse efeito, a Comissªo adopta decisıes nos termos
dos artigos 10.o e 11.o.

3. A Comissªo apresenta um relatório anual de actividades
às partes contratantes.

4. A Comissªo informa o pœblico quanto ao estado do Reno
e aos resultados dos seus trabalhos. A Comissªo pode elaborar
e publicar relatórios.

Artigo 9.o

Assembleias PlenÆrias da Comissªo

1. A Comissªo reœne em assembleia plenÆria ordinÆria uma
vez por ano, mediante convocaçªo do seu presidente.
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2. As assembleias plenÆrias extraordinÆrias sªo convocadas
pelo presidente, por sua iniciativa ou a pedido de um mínimo
de duas delegaçıes.

3. O presidente propıe a ordem de trabalhos. Cada dele-
gaçªo tem o direito fazer inscrever na ordem de trabalhos os
pontos que deseje ver tratados.

Artigo 10.o

Tomada de decisıes pela Comissªo

1. As decisıes da Comissªo sªo adoptadas por unanimidade.

2. Cada delegaçªo tem direito a um voto.

3. Caso as acçıes a executar pelas partes contratantes, nos
termos do n.o1, alínea b), do artigo 8.o, sejam da competŒncia
da Comunidade Europeia, esta œltima exerce o seu direito de
voto com um nœmero de votos igual ao nœmero dos seus
Estados-Membros que sªo partes contratantes da presente con-
vençªo, nªo obstante o disposto n.o 2. A Comunidade Europeia
nªo exerce o seu direito de voto caso os referidos Estados-
-Membros exerçam o seu direito e reciprocamente.

4. A abstençªo de uma só delegaçªo nªo obsta à unanimi-
dade. Esta disposiçªo nªo se aplica à delegaçªo da Comunidade
Europeia. A ausŒncia de uma delegaçªo equivale a uma abs-
tençªo.

5. O regulamento interno pode prever um procedimento
escrito.

Artigo 11.o

Execuçªo das decisıes da Comissªo

1. A Comissªo apresenta às partes contratantes, sob a forma
de recomendaçıes, as suas decisıes relativas às acçıes previstas
no n.o 1, alínea b), do artigo 8.o, que sªo aplicadas de acordo
com o direito interno das partes contratantes.

2. A Comissªo pode decidir que essas decisıes:

a) Deverªo ser aplicadas pelas partes contratantes de acordo
com um calendÆrio;

b) Deverªo ser aplicadas de forma coordenada.

3. As partes contratantes apresentam regularmente relató-
rios à Comissªo sobre:

a) As medidas legislativas, regulamentares ou outras que te-
nham adoptado com vista à execuçªo das disposiçıes da
presente convençªo e com base nas decisıes da Comissªo;

b) Os resultados das acçıes desenvolvidas de acordo com a
alínea a);

c) Os problemas colocados pela execuçªo das acçıes referidas
na alínea a).

4. Uma parte contratante que nªo possa dar execuçªo às
decisıes da Comissªo, na totalidade ou em parte, deve in-
formÆ-la do facto num prazo específico a fixar, caso a caso,
por esta e apresentar os motivos. Qualquer delegaçªo pode
depositar um pedido de consulta, ao qual deverÆ ser dado
seguimento num prazo de dois meses.

Com base nos relatórios das partes contratantes ou nas con-
sultas, a Comissªo pode decidir que sejam iniciadas acçıes com
vista a promover a aplicaçªo das decisıes.

5. A Comissªo elabora uma lista das suas decisıes dirigidas
às partes contratantes. As partes contratantes completam anual-
mente a lista da Comissªo, actualizando o estado de execuçªo
das decisıes da Comissªo, o mais tardar dois meses antes da
assembleia plenÆria da Comissªo.

Artigo 12.o

Secretariado da Comissªo

1. A Comissªo dispıe de um secretariado permanente que
executa as tarefas que lhe sªo delegadas pela Comissªo e que Ø
dirigido por um chefe do secretariado.

2. As partes contratantes determinam a sede do secreta-
riado.

3. A Comissªo designa o chefe do secretariado.

Artigo 13.o

Repartiçªo das despesas

1. Cada parte contratante assume as despesas da sua repre-
sentaçªo na Comissªo e da sua estrutura de trabalho e cada
Estado signatÆrio assume as despesas dos estudos e das acçıes
que desenvolve no seu próprio território.

2. A repartiçªo entre as partes contratantes dos encargos
aferentes ao orçamento anual de funcionamento Ø fixada no
regulamento interno e financeiro da Comissªo.

Artigo 14.o

Cooperaçªo com outros Estados, outros organismos e
peritos externos

1. A Comissªo coopera com outras organizaçıes intergover-
namentais e pode dirigir-lhes recomendaçıes.

2. A Comissªo pode reconhecer como observadores:

a) Estados que tŒm um interesse nos trabalhos da Comissªo;

Organizaçıes intergovernamentais cujos trabalhos tŒm relaçªo
com a convençªo;

c) Organizaçıes nªo governamentais, na medida em que este-
jam envolvidos os seus domínios de interesse ou as suas
actividades.
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3. A Comissªo procede a um interca¼mbio de informaçıes
com as organizaçıes nªo governamentais, na medida em que
tenham relaçªo com os domínios de interesse ou com as acti-
vidades dessas organizaçıes. A Comissªo recolhe, nomeada-
mente, o parecer dessas organizaçıes antes de deliberar, caso
devam ser tomadas decisıes susceptíveis de ter um impacto
importante nessas organizaçıes, e informa-as seguidamente
das decisıes tomadas.

4. Os observadores podem apresentar à Comissªo informa-
çıes ou relatórios que sejam de interesse para os objectivos da
convençªo. Podem tambØm ser convidados a participar em
reuniıes da Comissªo, sem direito a voto.

5. A Comissªo pode decidir consultar representantes espe-
cializados das organizaçıes nªo governamentais reconhecidas
ou outros peritos e convidÆ-los para reuniıes da Comissªo.

6. O regulamento interno e financeiro fixa as condiçıes de
cooperaçªo, bem como as condiçıes de admissªo e de partici-
paçªo.

Artigo 15.o

Línguas de trabalho

As línguas de trabalho da Comissªo sªo o alemªo, o francŒs e o
neerlandŒs. As modalidades com elas relacionadas sªo definidas
no regulamento interno e financeiro.

Artigo 16.o

Resoluçªo de diferendos

1. Em caso de diferendo entre as partes contratantes quanto
à interpretaçªo ou aplicaçªo da presente convençªo, essas par-
tes procurarªo chegar a uma soluçªo pela via da negociaçªo ou
por qualquer outro mØtodo de resoluçªo de diferendos que
considerem aceitÆvel.

2. Caso nªo possa ser resolvido desta maneira, o diferendo
serÆ, a nªo ser que as partes no diferendo decidam de outra
forma, submetido a arbitragem a pedido de uma das partes,
nos termos das disposiçıes do Anexo à presente convençªo,
que dela Ø parte integrante.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

As partes contratantes notificarªo o Governo da Confederaçªo
Suíça da conclusªo dos procedimentos necessÆrios para a en-
trada em vigor da presente convençªo. O Governo da Confe-
deraçªo Suíça acusarÆ a recepçªo das notificaçıes e informarÆ
igualmente as outras partes contratantes. A convençªo entrarÆ
em vigor no primeiro dia do segundo mŒs após a recepçªo da
œltima notificaçªo.

Artigo 18.o

Denœncia

1. No termo de um prazo de trŒs anos após a sua entrada
em vigor, a presente convençªo pode ser objecto de denœncia,
em qualquer momento, por qualquer das partes contratantes,
atravØs de uma declaraçªo escrita dirigida ao Governo da Con-
federaçªo Suíça.

2. A denœncia da convençªo produz efeitos no final do ano
seguinte ao ano da denœncia.

Artigo 19.o

Revogaçªo e manutençªo do direito em vigor

1. Na entrada em vigor da presente convençªo sªo revoga-
dos, nªo obstante o disposto nos n.o2 e 3.o do presente artigo:

a) O Acordo de 29 de Abril de 1963 relativo à Comissªo
Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo;

b) O Acordo Adicional de 3 de Dezembro de 1976 ao Acordo
de 29 de Abril de 1963 relativo à Comissªo Internacional
para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo;

c) A Convençªo de 3 de Dezembro de 1976 sobre a Protecçªo
do Reno contra a Poluiçªo Química.

2. As decisıes, recomendaçıes, valores-limite e outras dis-
posiçıes adoptadas com base no Acordo de 29 de Abril de
1963 relativo à Comissªo Internacional para a Protecçªo do
Reno contra a Poluiçªo e no Acordo Adicional de 3 de De-
zembro de 1976, bem como com base na Convençªo de 3 de
Dezembro de 1976 sobre a Protecçªo do Reno contra a Po-
luiçªo Química, mantŒm-se em vigor sem alteraçªo da sua
natureza jurídica, na medida em que nªo sejam explicitamente
revogados pela Comissªo

3. A repartiçªo das despesas aferentes ao orçamento anual
de funcionamento, definida no artigo 12.o do Acordo de 29 de
Abril de 1963 relativo à Comissªo Internacional para a Pro-
tecçªo do Reno contra a Poluiçªo e alterada pelo Acordo Adi-
cional de 3 de Dezembro de 1976, mantØm-se em vigor atØ à
data em que a Comissªo fixe uma repartiçªo de despesas no
regulamento interno e financeiro.

Artigo 20.o

Texto original e depósito

A presente convençªo, redigida nas línguas alemª, francesa e
neerlandesa, fazendo igualmente fØ qualquer dos trŒs textos, Ø
depositada junto do Governo da Confederaçªo Suíça, que envia
uma cópia certificada conforme a cada uma das partes con-
tratantes.
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ANEXO

Arbitragem

1. A nªo ser que as partes no diferendo decidam de outra forma, o processo de arbitragem Ø conduzido de acordo com
as disposiçıes do presente anexo.

2. O tribunal de arbitragem Ø composto por trŒs membros. Cada uma das partes no diferendo nomeia um Ærbitro. Os
dois Ærbitros assim nomeados designam de comum acordo o terceiro Ærbitro, que assume a presidŒncia do tribunal.

Se, no termo do prazo de dois meses a contar da data da nomeaçªo do segundo Ærbitro, o presidente do tribunal nªo
estiver ainda designado, o presidente do Tribunal Internacional de Justiça procede à sua designaçªo, a pedido da parte
mais diligente, num novo prazo de dois meses.

3. Se, num prazo de dois meses após a recepçªo do pedido previsto no artigo 16.o da convençªo, uma das partes no
diferendo nªo proceder à designaçªo que lhe incumbe de um membro do tribunal, a outra parte pode recorrer ao
presidente do Tribunal Internacional de Justiça, que designa o presidente do tribunal de arbitragem num novo prazo
de dois meses. A partir da sua designaçªo, o presidente do tribunal de arbitragem solicita à parte que nªo nomeou
Ærbitro que o faça no prazo de dois meses. Passado este prazo, recorre ao presidente do Tribunal Internacional de
Justiça, que procede à nomeaçªo num novo prazo de dois meses.

4. Se, nos casos considerados nos nœmeros anteriores, o presidente do Tribunal Internacional de Justiça se encontrar
impedido ou se for nacional de uma das partes no diferendo, a designaçªo do presidente do tribunal de arbitragem ou
a nomeaçªo do Ærbitro incumbe ao vice-presidente do tribunal ou ao membro mais antigo do tribunal que nªo se
encontre impedido e que nªo seja nacional de qualquer das partes no diferendo.

5. As disposiçıes anteriores aplicam-se, por analogia, para prover os lugares tornados vagos.

6. O tribunal de arbitragem decide, segundo as regras do Direito Internacional e, em particular, segundo as disposiçıes
da presente convençªo.

7. As decisıes do tribunal de arbitragem, tanto na forma como no conteœdo, sªo tomadas com base na maioria dos
votos dos seus membros e a ausŒncia ou a abstençªo de um dos membros do tribunal designados pelas partes nªo
impede o tribunal de estatuir. Em caso de empate de votos, o presidente tem voto de qualidade. As decisıes do
tribunal vinculam as partes. Estas suportam as despesas do Ærbitro que nomearam e partilham em igualdade de
circunsta¼ncias as outras despesas. Sobre as outras questıes, o tribunal de arbitragem regula o seu próprio processo.

8. Em caso de diferendo entre duas partes contratantes, em que só uma seja um Estado-Membro da Comunidade
Europeia, ela mesma parte contratante, a outra parte apresenta o pedido simultaneamente a esse Estado-Membro
e à Comunidade, que lhe comunicam em conjunto, no prazo de dois meses a partir da recepçªo do pedido, se o
Estado-Membro, a Comunidade ou o Estado-Membro e a Comunidade conjuntamente se constituem parte no
diferendo. Na falta de notificaçªo no referido prazo, o Estado-Membro e a Comunidade sªo considerados a mesma
parte no diferendo, no que diz respeito à aplicaçªo das disposiçıes do presente anexo. O mesmo acontece quando o
Estado-Membro e a Comunidade se constituem conjuntamente parte no diferendo.

Protocolo de assinatura

Quando da assinatura da Convençªo para a Protecçªo do Reno, sªo acordados os seguintes pontos pelos chefes de
delegaçªo na CIPR:

1. Nªo sªo afectados pela convençªo:

a) A Convençªo de 3 de Dezembro de 1976 relativa à Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo por Cloretos;

b) A troca de cartas de 29 de Abril/13 de Maio de 1983 referente à convençªo supramencionada, com entrada em
vigor a 5 de Julho de 1985;

c) A declaraçªo de 11 de Dezembro de 1986 dos chefes de delegaçªo dos Governos que sªo partes contratantes do
Acordo de 29 de Abril de 1963 relativo à Comissªo Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo;

d) O Protocolo Adicional, de 25 de Setembro de 1991, referente à Convençªo de 3 de Dezembro de 1976 relativa à
Comissªo Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo por Cloretos;

e) A declaraçªo de 25 de Setembro de 1991 dos chefes de delegaçªo dos Governos das partes ao Acordo de 29 de
Abil de 1963 relativo à Comissªo Internacional para a Protecçªo do Reno contra a Poluiçªo.
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2. O «estado da tØcnica» e a «melhor tecnologia disponível» sªo expressıes sinónimas e, tal como a expressªo «melhores
prÆticas ambientais», devem ser entendidas, no a¼mbito da Convençªo para a Protecçªo do Reno, na acepçªo que lhes
Ø dada na Convençªo de 17 de Março de 1992 relativa à Protecçªo e Utilizaçªo dos Cursos de `gua Transfronteiras e
dos Lagos Internacionais (Anexos I e II) e na Convençªo de 22 de Setembro de 1992 para a Protecçªo do Meio
Marinho do Atla¼ntico Nordeste (ApŒndice 1).

3. A sede da Comissªo mantØm-se em Coblença.

4. Para resoluçªo de um diferendo entre Estados-Membros da UE que nªo envolva um outro Estado, faz fØ o artigo
219.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia.
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Proposta de regulamento do Conselho relativo ao apoio a conceder a certas entidades criadas pela
comunidade internacional na sequŒncia de conflitos, com vista a assegurar quer a administraçªo

civil transitória de certas regiıes, quer a aplicaçªo de acordos de paz

(2000/C 177 E/14)

COM(2000) 95 final � 2000/0042(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 21 de Fevereiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 308.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Tendo em vista contribuir para a resoluçªo de conflitos, a
comunidade internacional pode ser levada a criar entidades
destinadas a garantir a administraçªo civil transitória de
certas regiıes e a aplicaçªo dos acordos de paz.

(2) A Comunidade Europeia deve estar apta a poder participar
plenamente no estabelecimento e no funcionamento dessas
entidades.

(3) Torna-se necessÆrio prever um quadro jurídico que permita
abranger a contribuiçªo financeira da Comunidade a essas
entidades, garantindo simultaneamente a transparŒncia
dessa contribuiçªo.

(4) Foram criadas duas entidades desse tipo (respectivamente
no Kosovo e na Bósnia Herzegovina): a Missªo Provisória
das Naçıes Unidas para o Kosovo (MINUK), e o Gabinete
do Alto Representante na Bósnia Herzegovina (OHR)

(5) Torna-se assim necessÆrio criar a base jurídica comunitÆria
que permita a participaçªo da Comunidade no funciona-
mento dessas duas entidades.

(6) Esta base jurídica deve poder ser alargada para permitir a
participaçªo da Comunidade na instalaçªo e no funciona-
mento das entidades do mesmo tipo que venham a ser
criadas futuramente pela comunidade internacional e que
a Comunidade decida apoiar.

(7) Uma vez que as medidas necessÆrias para a aplicaçªo do
presente regulamento sªo medidas de gestªo na acepçªo do
artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de 29 de
Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das compe-
tŒncias de execuçªo atribuídas à Comissªo, Ø necessÆrio que

essas medidas sejam adoptadas segundo o procedimento de
gestªo previsto no artigo 4.o da referida decisªo.

(8) No que se refere à adopçªo do presente regulamento, o
Tratado nªo prevŒ outros poderes de acçªo para alØm
dos previstos no artigo 308.o,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. A Comunidade contribui financeiramente para a ins-
talaçªo e o funcionamento das entidades que figuram em
anexo, criadas pela comunidade internacional na sequŒncia de
conflitos, com vista a assegurar a administraçªo civil transitória
de certas regiıes, quer a aplicaçªo de acordos de paz.

2. As modificaçıes do anexo sªo decididas pelo Conselho,
deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissªo.

Artigo 2.o

1. O financiamento assume a forma de uma subvençªo ao
orçamento das entidades referidas no artigo 1.o.

2. As decisıes de financiamento sªo adoptadas segundo o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 4.o.

Artigo 3.o

1. As acçıes referidas no presente regulamento e financiadas
pelo orçamento das Comunidades Europeias sªo executadas
pela Comissªo em conformidade com o regulamento financeiro
aplicÆvel ao orçamento geral das Comunidades Europeias.

2. O montante da subvençªo, as despesas elegíveis, o pe-
ríodo de financiamento, as modalidades de aplicaçªo, bem
como as modalidades de controlo da gestªo e do destino final
da subvençªo comunitÆria, serªo objecto de uma convençªo de
financiamento, celebrada entre a Comissªo, em nome da Co-
munidade, e as entidades beneficiÆrias.

Artigo 4.o

1. A Comissªo Ø assistida por um comitØ de gestªo com-
posto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.
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2. Caso seja feita referŒncia à presente disposiçªo, aplica-se o
procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE.

3. O período previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.

Artigo 5.o

As convençıes de financiamento, bem como qualquer contrato
ou instrumento de aplicaçªo que daí decorram, devem prever

expressamente que a Comissªo, os organismos mandatados
pela Comissªo, o Tribunal de Contas e o OLAF possam, se
necessÆrio, proceder a um controlo no local.

Artigo 6.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

ANEXO

Entidades referidas no artigo 1.o do presente regulamento

Missªo Provisória das Naçıes Unidas para o Kosovo (MINUK). Quarto Pilar.

Gabinete do Alto Representante para a Bósnia Herzegovina (OHR).
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Proposta de directiva do Conselho que altera as Directivas do Conselho 69/169/CEE e 92/12/CEE
no que respeita a restriçıes quantitativas temporÆrias relativamente às importaçıes de cerveja na

Finla¼ndia de países nªo Estados-Membros

(2000/C 177 E/15)

COM(2000) 76 final � 2000/0038(CNS)

(Apresentadas pela Comissªo em 23 de Fevereiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 93.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 26.o da Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25
de Fevereiro de 1992, relativa ao regime geral, à detençªo,
à circulaçªo e aos controlos dos produtos sujeitos a im-
postos especiais de consumo (1), concede à Finla¼ndia o
direito de continuar a aplicar uma restriçªo quantitativa
de 15 litros à cerveja adquirida noutros Estados-Membros,
tal como previsto no Acto de Adesªo da `ustria, da Fin-
la¼ndia e da SuØcia, quantidade essa que estÆ isenta do
pagamento de impostos finlandeses.

(2) A Finla¼ndia tomarÆ medidas para assegurar que as impor-
taçıes de cerveja procedentes de países terceiros nªo se-
jam efectuadas em condiçıes mais favorÆveis do que as
importaçıes desse produto provenientes de outros Esta-
dos-Membros.

(3) O artigo 26.o da Directiva 92/12/CEE permite à Finla¼ndia
continuar a aplicar, atØ 31 de Dezembro de 2003, as
mesmas restriçıes que aplicava em 31 de Dezembro de
1996 à quantidade dos bens que podem ser importados
para o seu território sem o pagamento de impostos espe-
ciais de consumo adicionais devendo tais restriçıes ser
progressivamente suprimidas.

(4) Os artigos 4.o e 5.o da Directiva 69/169/CEE do Conselho,
de 28 de Maio de 1969, relativa à harmonizaçªo das
disposiçıes legislativas, regulamentares e administrativas
respeitantes às franquias dos impostos sobre o volume
de negócios e sobre consumos específicos cobrados na
importaçªo no trÆfego internacional de viajantes (2), pre-
vŒem franquias para bens sujeitos a impostos especiais de
consumo contidos na bagagem pessoal de viajantes pro-
cedentes de países que nªo sejam Estados-Membros desde
que tais importaçıes nªo tenham carÆcter comercial.

(5) As disposiçıes do artigo 26.o da Directiva 92/12/CEE
constituem uma derrogaçªo a um princípio fundamental

do mercado interno, nomeadamente, o direito de que
dispıem os cidadªos de transportarem bens adquiridos
para consumo próprio em toda a Comunidade sem esta-
rem sujeitos ao pagamento de novos direitos, pelo que se
torna necessÆrio limitar, tanto quanto possível, os seus
efeitos.

(6) Afigura-se oportuno, neste momento, aumentar em vÆrias
fases o actual limite quantitativo aplicÆvel às aquisiçıes de
cerveja procedente de outros Estados-Membros, a fim de
permitir o alinhamento gradual da Finla¼ndia pelas normas
comunitÆrias estabelecidas nos artigos 8.o e 9.o da Direc-
tiva 92/12/CEE e assegurar a eliminaçªo total das fran-
quias intracomunitÆrias atØ 31 de Dezembro de 2003
no que diz respeito à cerveja, tal como previsto no parÆ-
grafo 1 do artigo 26.o da dita directiva.

(7) Em consequŒncia do aumento das importaçıes privadas,
nomeadamente, de cerveja, a Finla¼ndia tem registado al-
guns problemas no que diz respeito à política relativa ao
Ælcool e à política social e de saœde, bem como problemas
de ordem pœblica.

(8) A Finla¼ndia solicitou uma derrogaçªo a fim de poder
aplicar um limite de, pelo menos, 6 litros às importaçıes
de cerveja procedente de países que nªo sejam Estados-
-Membros.

(9) É de ter em conta a situaçªo geogrÆfica da Finla¼ndia e as
dificuldades económicas com que se debatem os retalhis-
tas finlandeses localizados nas regiıes fronteiriças, assim
como a considerÆvel diminuiçªo das receitas provocada
pelo aumento das importaçıes de cerveja de países que
nªo sªo Estados-Membros.

(10) Por conseguinte, Ø necessÆrio permitir à Finla¼ndia aplicar
uma restriçªo de, pelo menos, 6 litros às importaçıes de
cerveja de países que nªo sejam Estados-Membros.

(11) É conveniente manter esta derrogaçªo por mais dois anos
a contar do termo do prazo de aplicaçªo da restriçªo
relativa à cerveja introduzida na Finla¼ndia procedente de
outros Estados-Membros, a fim de permitir ao comØrcio a
retalho finlandŒs adaptar-se à nova situaçªo.

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Ao artigo 5.o da Directiva 69/169/CEE, Ø aditado o seguinte
parÆgrafo:

«9. Em derrogaçªo do disposto no n.o 1 do artigo 4.o, a
Finla¼ndia fica autorizada a aplicar, atØ 31 de Dezembro de
2005, um limite quantitativo de, pelo menos, 6 litros às
importaçıes de cerveja procedente de países que nªo se-
jam Estados-Membros.»
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Artigo 2.o

Ao n.o 1, segundo parÆgrafo, do artigo 26.o da Directiva
92/12/CEE, Ø aditado o seguinte:

«A Finla¼ndia aumentarÆ as restriçıes quantitativas aplicÆ-
veis à cerveja para pelo menos 24 litros a partir da en-
trada em vigor da legislaçªo finlandesa de execuçªo do n.o
9 do artigo 5.o da Directiva 69/169/CEE, para pelo menos
32 litros a partir de 1 de Janeiro de 2001 e para pelo
menos 64 litros a partir de 1 de Janeiro de 2003».

Artigo 3.o

1. Os Estados-Membros adoptarªo as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva, o mais tardar, atØ 1 de Abril de
2000. Do facto informarªo imediatamente a Comissªo.

As disposiçıes adoptadas pelos Estados-Membros incluirªo
uma referŒncia à presente directiva ou serªo acompanhadas
da referida referŒncia aquando da sua publicaçªo oficial. O
modo da referŒncia Ø aprovado pelo Estado-Membro.

2. Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto
das principais disposiçıes de direito nacional que adoptarem
no domínio regido pela presente directiva.

Artigo 4.o

A presente directiva entra em vigor no terceiro dia seguinte ao
da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 5.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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Proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CEE) n.o 918/83 do Conselho no
que respeita a uma derrogaçªo temporÆria relativamente a direitos de importaçªo na Finla¼ndia para

a cerveja

(2000/C 177 E/16)

COM(2000) 76 final � 2000/0039(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 23 de Fevereiro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 26.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 26.o da Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25
de Fevereiro de 1992, relativa ao regime geral, à detençªo,
à circulaçªo e aos controlos dos produtos sujeitos a impos-
tos especiais de consumo (1), concede à Finla¼ndia o direito
de continuar a aplicar uma restriçªo quantitativa de 15
litros à cerveja adquirida noutros Estados-Membros, tal
como previsto no Acto de Adesªo da `ustria, da Finla¼ndia
e da SuØcia, quantidade essa que estÆ isenta do pagamento
de impostos na Finla¼ndia.

(2) A Finla¼ndia tomarÆ medidas para assegurar que as impor-
taçıes de cerveja procedentes de países terceiros nªo sejam
efectuadas em condiçıes mais favorÆveis do que as impor-
taçıes desse produto provenientes de outros Estados-Mem-
bros.

(3) O artigo 45.o do Regulamento (CEE) n.o 918/83 do Conse-
lho de 28 de Março de 1983, relativo ao estabelecimento
do regime comunitÆrio das franquias aduaneiras (2), prevŒ
que as mercadorias contidas nas bagagens pessoais dos
viajantes provenientes de um país terceiro sejam importa-
das com franquia de direitos de importaçªo, desde que se
trate de importaçıes desprovidas de qualquer carÆcter co-
mercial.

(4) Nos termos do artigo 47.o do Regulamento (CEE) n.o
918/83, o valor global de cerveja que pode ser importada
com isençªo dos direitos nªo pode exceder 175 euros por
viajante; de acordo com o segundo parÆgrafo do artigo
47.o, os Estados-Membros podem reduzir esse montante
para 90 euros relativamente a viajantes de idade inferior
a 15 anos.

(5) A Finla¼ndia solicitou uma derrogaçªo no que diz respeito a
esses valores, bem como a possibilidade de aplicar um
limite quantitativo às importaçıes com isençªo de direitos
de cerveja procedente de países terceiros.

(6) Afigura-se adequado um limite de, pelo menos, 6 litros de
cerveja, tendo em conta a situaçªo geogrÆfica da Finla¼ndia
e as dificuldades económicas dos retalhistas finlandeses es-
tabelecidos nas regiıes fronteiriças, bem como a dimi-
nuiçªo considerÆvel de receitas causada pelo aumento das
importaçıes com isençªo de direitos de cerveja procedente
de países terceiros.

(7) É necessÆrio estabelecer um prazo para a derrogaçªo em
questªo, a fim de assegurar um tratamento uniforme aos
viajantes em toda a Comunidade Europeia após um período
transitório.

(8) Afigura-se conveniente manter esta derrogaçªo por mais
dois anos após o termo da restriçªo aplicÆvel à cerveja
introduzida na Finla¼ndia a partir de outros Estados-Mem-
bros, a fim de permitir que o comØrcio a retalho finlandŒs
se adapte à nova situaçªo.

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

É inserido no Regulamento (CEE) n.o 918/83 o seguinte artigo
47.oB:

«Artigo 47.oB

Em derrogaçªo dos valores estabelecidos no artigo 47.o, a
Finla¼ndia fica autorizada a aplicar, atØ 31 de Dezembro de
2005, um limite quantitativo de, pelo menos, 6 litros às
importaçıes de cerveja com isençªo do pagamento de
direitos.».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de
2000.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 95/50/CE do
Conselho relativa a procedimentos uniformes de controlo do transporte rodoviÆrio de mercadorias

perigosas

(2000/C 177 E/17)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 106 final � 2000/0044(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 28 de Fevereiro de 2000)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o seu artigo 71.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Em conformidade com o procedimento previsto no artigo
251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 94/55/CE do Conselho, de 21 de Novembro de
1994, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes ao transporte rodoviÆrio de merca-
dorias perigosas (1), estabeleceu regras uniformes para o
transporte de mercadorias perigosas na Comunidade.

(2) Os anexos da Directiva 95/50/CE do Conselho, de 6 de
Outubro de 1995, relativa a procedimentos uniformes de
controlo do transporte rodoviÆrio de mercadorias perigo-
sas (2), estªo relacionados com os anexos da Directiva
94/55/CE. A adaptaçªo ao progresso científico e tØcnico
dos anexos da Directiva 94/55/CE pode ter efeitos nos
anexos da Directiva 95/50/CE.

(3) A adaptaçªo ao progresso científico e tØcnico dos anexos
da Directiva 94/55/CE Ø feito atravØs de um procedimento
de comitØ.

(4) Deve ser possível adaptar os anexos da Directiva 95/50/CE
rapidamente ao progresso científico e tØcnico. Para esse
efeito, tambØm para esta directiva, deve ser instituído um
comitØ.

(5) Sendo as medidas necessÆrias à aplicaçªo da presente di-
rectiva medidas de a¼mbito geral na acepçªo do artigo 2.o
da Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de
1999, que fixa as regras de exercício das competŒncias de
execuçªo atribuídas à Comissªo (3), essas medidas devem
ser adoptadas nos termos do procedimento de regulamen-
taçªo previsto no artigo 5.o da referida decisªo.

(6) O Anexo I da Directiva 95/50/CE deve ser alterado para ter
em conta a Directiva 1999/47/CE da Comissªo, de 21 de
Maio de 1999, que adapta pela segunda vez ao progresso
tØcnico a Directiva 94/55/CE do Conselho relativa à apro-
ximaçªo das legislaçıes dos Estados-Membros respeitantes
ao transporte rodoviÆrio de mercadorias perigosas (4).

(7) Por conseguinte, Ø conveniente alterar a Directiva
95/50/CEE,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

A Directiva 95/50/CE Ø alterada do seguinte modo:

1. Sªo inseridos os seguintes artigos:

«Artigo 9.oA

As alteraçıes necessÆrias à adaptaçªo dos anexos ao pro-
gresso científico e tØcnico nos domínios abrangidos pela
presente directiva, nomeadamente para ter em conta as al-
teraçıes da Directiva 94/55/CE, serªo adoptadas nos termos
do procedimento previsto no artigo 9.oB.

Artigo 9.oB

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ para o trans-
porte de mercadorias perigosas, instituído pelo artigo 9.o da
Directiva 94/55/CE (5), composto por representantes dos
Estados-Membros e presidido pelo representante da Co-
missªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero,
aplica-se o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, em conformidade
com o disposto no n.o 3 do seu artigo 7.o e no seu artigo
8.o.

3. O período previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE serÆ de trŒs meses.»

2. O Anexo I Ø alterado do seguinte modo:

a) No ponto 13 «Massa bruta de mercadorias perigosas por
unidade de transporte» Ø substituído por «Quantidade
total de mercadorias perigosas por unidade de trans-
porte»;
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b) No ponto 15 «bateria de recipientes» Ø substituído por
«veículo-bateria»;

c) No ponto 32 «Conjunto de ferramentas para pequenas
reparaçıes ocasionais» Ø substituído por «Uma lanterna
para cada membro da tripulaçªo»;

d) No ponto 34 «Duas luzes cor-de-laranja» Ø substituído
por «Dois sinais de aviso para colocaçªo na estrada»;

e) No ponto 36 «Equipamento de protecçªo do condutor» Ø
substituído por «Um colete reflector adequado ou qual-
quer outra peça de vestuÆrio reflectora para cada mem-
bro da tripulaçªo».

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessÆrias para dar

cumprimento à presente directiva o mais tardar em . . . (1)
Desse facto informarªo imediatamente a Comissªo.

As disposiçıes adoptadas pelos Estados-Membros devem incluir
uma referŒncia à presente directiva ou ser acompanhadas dessa
referŒncia na sua publicaçªo oficial. As modalidades dessa re-
ferŒncia serªo adoptadas pelos Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto
das principais disposiçıes de direito interno que adoptarem
no domínio regido pela presente directiva.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicaçªo
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.

PT27.6.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 177 E/97

(1) 6 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva



Proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.o 974/98 do Conselho
relativo à introduçªo do euro

(2000/C 177 E/18)

COM(2000) 346 final � 2000/0137(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 30 de Maio de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 4, terceiro período, e o n.o 5 do seu
artigo 123.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 974/98 do Conselho, de 3 de Maio
de 1998, relativo à introduçªo do euro (1) previa que o
euro substituísse as moedas dos Estados-Membros que sa-
tisfizessem as condiçıes necessÆrias para a adopçªo da
moeda œnica na altura em que a Comunidade iniciava a
terceira fase da Uniªo Económica e MonetÆria; conside-
rando que o presente regulamento inclui tambØm normas
que se aplicam às unidades monetÆrias nacionais desses
Estados-Membros ao longo do período de transiçªo que
termina em 31 de Dezembro de 2001, bem como normas
respeitantes às notas e moedas.

(2) A Decisªo de 3 de Maio de 1998 nos termos do n.o 4 do
artigo 121.o do Tratado (98/317/CE) estabelecia que a GrØ-
cia nªo preenchia as condiçıes necessÆrias para a adopçªo
da moeda œnica.

(3) Atendendo à Decisªo de 20 de Junho de 2000, nos termos
do n.o 2 do artigo 122.o do Tratado (. ./. . ./CE), a GrØcia
satisfaz agora as condiçıes necessÆrias e a derrogaçªo de
que beneficia Ø revogada com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

(4) A introduçªo do euro na GrØcia exige a extensªo à GrØcia
das disposiçıes respeitantes à introduçªo do euro que se
aplicam aos Estados-Membros nos quais o euro foi intro-
duzido na altura em que a Comunidade iniciava a terceira
fase da Uniªo Económica e MonetÆria.

(5) Para os Estados-Membros cuja moeda foi substituída pelo
euro após a data em que a Comunidade iniciou a terceira
fase da Uniªo Económica e MonetÆria, a definiçªo de «uni-
dades monetÆrias nacionais» deve referir-se à unidade da
moeda do Estado-Membro tal como definida imediatamente
antes da introduçªo do euro nesse mesmo Estado-Membro.

(6) As disposiçıes respeitantes ao período de transiçªo apli-
cam-se a partir de 1 de Janeiro de 2001 no caso da GrØcia,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. O artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 974/98 Ø alterado
do seguinte modo:

� no primeiro travessªo, a palavra «GrØcia» Ø inserida entre as
palavras «Alemanha» e «Espanha»,

� no terceiro travessªo, a expressªo «ou nos termos do n.o 5
do presente artigo» Ø aditada no final,

� no quinto travessªo, a expressªo «ou, consoante o caso, no
dia precedente ao dia em que o euro substitui a moeda de
um Estado-Membro que adopte o euro numa data poste-
rior» Ø aditada no final.

2. A primeira frase do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o
974/98 Ø substituída pela seguinte: «A partir de 1 de Janeiro de
1999, a moeda dos Estados-Membros participantes à excepçªo
da GrØcia Ø o euro. A partir de 1 de Janeiro de 2001, a moeda
da GrØcia Ø o euro.»

Artigo 2.o

O presente Regulamento entra em vigor em 1 de Janeiro de
2001.

O presente Regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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Proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.o 1103/97 do Conselho
relativo a certas disposiçıes respeitantes à introduçªo do euro

(2000/C 177 E/19)

COM(2000) 346 final � 2000/0134(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 30 de Maio de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 308.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Regulamento (CE) n.o 1103/97 do Conselho, de 17 de Ju-
nho de 1997, relativo a certas disposiçıes respeitantes à
introduçªo do euro (1) prevŒ certas normas relativamente
à adopçªo das taxas de conversªo entre o euro e as moedas
dos Estados-Membros que adoptam o euro, bem como
sobre a utilizaçªo dessas taxas para efectuar a conversªo
de montantes monetÆrios; considerando que essas regras se
aplicam à taxa de conversªo das moedas dos Estados-Mem-
bros que adoptaram o euro na altura em que a Comuni-
dade deu início à terceira fase Da Uniªo Económica e
MonetÆria; considerando que Ø necessÆrio alargar essas nor-
mas às taxas de conversªo das moedas de quaisquer Esta-
dos-Membros que adoptem o euro numa data posterior;

(2) Para os Estados-Membros cuja moeda Ø substituída pelo
euro após a data em que a Comunidade iniciou a terceira
fase da Uniªo Económica e MonetÆria, a definiçªo de «uni-
dades monetÆrias nacionais» deve referir-se à unidade da
moeda do Estado-Membro tal como era definida imediata-
mente antes da introduçªo do euro nesse Estado-Membro,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1103/97,

� a expressªo «ou nos termos do n.o 5 do presente artigo» Ø
aditada no final do terceiro travessªo,

� a expressªo «ou, consoante o caso, no dia anterior ao dia
em que o euro substitui a moeda de um Estado-Membro
que adopte o euro numa data posterior» Ø aditada no final
do quarto travessªo.

Artigo 2.o

O presente Regulamento entra em vigor em 1 de Janeiro de
2001.
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Proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.o 2866/98 do Conselho
relativo às taxas de conversªo entre o euro e as moedas dos Estados-Membros que adoptam o euro

(2000/C 177 E/20)

COM(2000) 346 final � 2000/0138(CNB)

(Apresentada pela Comissªo em 30 de Maio de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 4, primeira frase, e o n.o 5 do seu
artigo 123.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 2866/98, de 31 de Dezembro de
1998, relativo às taxas de conversªo entre o euro e as
moedas dos Estados-Membros que adoptam o euro (1) de-
termina as taxas de conversªo em vigor a partir de 1 de
Janeiro de 1999 nos termos do Regulamento (CE) n.o
974/98, de 3 de Maio de 1998, relativo à introduçªo do
euro (2).

(2) A Decisªo de 3 de Maio de 1998 nos termos do n.o 4 do
artigo 121.o (98/317/CE) estabelecia que a GrØcia nªo
preenchia as condiçıes necessÆrias para a adopçªo da
moeda œnica.

(3) De acordo com a Decisªo de 20 de Junho de 2000 nos
termos do n.o 2 do artigo 122.o do Tratado, (. ./. . ./EC), a
GrØcia preenche agora as condiçıes necessÆrias, e a derro-

gaçªo da GrØcia Ø revogada com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

(4) Nos termos do Regulamento (CE) n.o 974/98, com a re-
dacçªo que lhe Ø dada pelo Regulamento (CE) n.o . ./. . ., a
moeda da GrØcia passarÆ a ser o euro a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

(5) A introduçªo do euro na GrØcia requer a adopçªo da taxa
de conversªo entre o euro e a dracma,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Na lista de taxas de conversªo contida no artigo 1.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2866/98, Ø inserido o seguinte texto, entre a
taxa do marco alemªo e a taxa da peseta espanhola:

«= 340,750 dracmas gregas».

Artigo 2.o

O presente Regulamento entra em vigor em 1 de Janeiro de
2001.

O presente Regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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